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Original: espanhol
Relatório do presidente da comissão GERAL
SOBRE AS ATIVIDADES DA COMIssão

2011-2012

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

I. INTRODUÇÃO

A Comissão Geral, em conformidade com o artigo 28 do Regulamento do Conselho Permanente, foi instalada na sessão ordinária do Conselho Permanente realizada em 13 de julho de 2011. Contando com a presença de um representante de cada Estado membro, a sessão foi presidida pelo Presidente do Conselho Permanente, conforme estipulado no artigo 15 do referido Regulamento.

A Comissão iniciou seus trabalhos em 28 de novembro de 2011, sob a presidência do Embaixador Barney Karran, Representante Permanente da Guiana junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). De janeiro a março de 2012, a Comissão foi presidida pelo Embaixador Duly Brutus, Representante Permanente do Haiti, e nos meses de abril a junho de 2012 pelo Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras.


O Presidente da Comissão Geral, em conformidade com o artigo 32 do Regulamento do Conselho Permanente, apresenta o seguinte relatório acerca das atividades levadas a cabo pela Comissão no período 2011-2012. 

II. SESSÕES DE TRABALHO


No período que nos ocupa, a Comissão realizou 9 sessões, considerou 6 relatórios anuais, 8 relatórios sobre o acompanhamento dos mandatos de resoluções que lhes foram atribuídos e recebeu 20 projetos de resolução.


A seguir descrevem-se as atividades e ações realizadas pela Comissão, as quais estão enquadradas nos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente e no Plano de Trabalho desta Comissão (CP/CG-1888/12 rev. 2), conforme especificado adiante.

III. MANDATOS

A. EXAME DOS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO


A Comissão examinou seis dos sete relatórios anuais solicitados
:

1. Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

2. Tribunal Administrativo (TRIBAD)

3. Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

4. Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

5. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

6. Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)


Com base no que lhe foi requisitado pelo Conselho Permanente, a Comissão Geral iniciou a consideração dos relatórios anuais desses órgãos em 6 de março deste ano, sob a Presidência do Embaixador Duly Brutus, Representante Permanente do Haiti, e a concluiu em 10 de abril de 2012, sob a Presidência do Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras. 

A consideração dos relatórios anuais foi programada da seguinte maneira:

6 de março de 2012: 
Consideração dos Relatórios Anuais da CIM e do TRIBAD

20 de março de 2012: 
Consideração dos Relatórios Anuais da OPAS, do IIN e do IPGH

10 de abril de 2012:
Consideração do Relatório Anual da CITEL 

A seguir, apresenta-se um resumo das observações e recomendações apresentadas pelas delegações sobre os relatórios anuais mencionados.

1. Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.4696/12)

Em 20 de março de 2012, a Comissão Geral contou com a presença da Senhora Mirta Roses Periago, Diretora da OPAS, que apresentou um resumo do Relatório Anual de sua Organização à Assembléia Geral, destacando o importante papel da saúde no tocante aos objetivos de desenvolvimento do milênio (ODM) e aos esforços de combate às privações humanas. 

Na consideração desse relatório ressaltou-se a importância das atividades em matéria de saúde que a OPAS vem realizando nos países do Hemisfério, em cumprimento de seus fins e objetivos. 


A Senhora Roses fez referência ao progresso obtido na região com respeito aos ODM que estão mais diretamente relacionados com a saúde: meta C do ODM 1 (erradicar a fome), ODM 4 (reduzir a mortalidade dos menores de 5 anos), ODM 5 (melhorar a saúde materna), ODM 6 (combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças), metas C e D do ODM 7 (metas e indicadores do ODM 7 referentes à água e ao saneamento) e meta E do ODM 8 (meta e indicador do ODM 8 referentes ao acesso a medicamentos). 

Mencionou também várias atividades realizadas pela OPAS em 2011, em diferentes áreas, tais como: 

a. O planejamento, a programação e a capacitação, inclusive os programas de resposta para os casos de cólera e de ocorrência de inundações, entre outros;

b. As ações intersetoriais, com a participação da sociedade civil e das autoridades do governo;

c. Os programas tradicionais de saúde materno-infantil, a promoção da saúde e a vacinação, ressaltando a realização da semana de vacinação nas Américas, que se realiza há 9 anos e que possibilitou a vacinação de 41 milhões de pessoas em 43 países;

d. As novas iniciativas implementadas em resposta aos ODM.

Ressaltou-se a necessidade de se abordar com mais intensidade o problema da mortalidade materna e neonatal, que consistem dois dos ODM em relação aos quais a região se encontra mais defasada, especialmente em zonas rurais de maior vulnerabilidade e pobreza. E também se destacou o círculo virtuoso, por meio do qual o crescimento econômico e a saúde, aliados ao desenvolvimento social, apóiam-se mutuamente, tornando essencial a manutenção de uma vigilância cuidadosa da evolução dos ciclos econômicos, já que durante a fase recessiva dos ciclos a vulnerabilidade dos mais pobres se vê aumentada. 
As delegações agradeceram à Senhora Roses a apresentação do relatório e à OPAS o trabalho de cooperação técnica e as ações de apoio para a consecução dos ODM. O Secretário-Geral agradeceu à OPAS o importante trabalho realizado em prol dos povos das Américas e reconheceu o excelente trabalho da Senhora Roses em seus dez anos como Diretora dessa organização.

A Comissão decidiu submeter o Relatório Anual ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com as recomendações que dele constam. 

2. Relatório Anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD) (CP/doc.4683/12) 
Em 6 de março de 2012, a Comissão considerou o Relatório Anual do TRIBAD. A Senhora Mercedes Carrillo, Secretária do TRIBAD, apresentou o relatório e mencionou que em abril de 2011 comemorou-se o quadragésimo aniversário desse órgão. Também fez referência à jurisdição do Tribunal e destacou a extensão da jurisdição ao IICA, bem como o projeto em curso para estender a jurisdição à CARICOM. 

A Senhora Carrillo ressaltou a importância da existência do TRIBAD para a salvaguarda do privilégio de imunidade da Organização perante os tribunais locais e fez referência ao importante acervo histórico do TRIBAD e ao fato de que sua jurisprudência é freqüentemente citada em sentenças de outros tribunais.

Mencionou também os trabalhos de modernização que o TRIBAD vem realizando, entre outros, o uso de novas tecnologias em sessões de videoconferência e a atualização do banco de dados a fim de possibilitar diferentes formas de busca.

A Senhora Carrillo transmitiu à Comissão as solicitações dos membros do TRIBAD, a saber:

a. A inclusão do tema "Reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo" na agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

b. A adoção, de acordo com o artigo 4 do Estatuto do Tribunal, da proposta revisada de emendas ao Estatuto do Tribunal Administrativo, que não tem implicações orçamentárias. 

A Comissão agradeceu a apresentação do relatório no prazo regulamentar e decidiu submetê-lo oportunamente ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

3. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembléia Geral (CP/doc.4685/12)

Na sessão realizada em 6 de março de 2012, a Comissão Geral considerou o Relatório Anual da CIM à Assembléia Geral, que foi apresentado pela Secretária Executiva da CIM, Embaixadora Carmen Moreno. 

A Embaixadora Moreno informou que a CIM havia cumprido os três mandatos gerais da Assembléia Geral – de caráter contínuo e permanente – além de 18 dos 24 mandatos específicos de seu Comitê Diretor. Informou ainda que os seis mandatos restantes ainda estavam em processo de cumprimento.

Entre as realizações mais importantes da CIM em 2011 estão as seguintes:

a. Adoção do Plano Estratégico da CIM 2011-2016;

b. Realização do Primeiro Fórum Hemisférico sobre a Liderança das Mulheres para uma Democracia Cidadã; 

c. Realização da mesa-redonda: "Segurança cidadã e direitos humanos", realizada no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA;

d. Estabelecimento do Grupo de Trabalho Regional sobre Cidadania Plena das Mulheres para a Democracia, o qual foi criado no Primeiro Fórum Hemisférico sobre Liderança das Mulheres para uma Democracia Cidadã;

e. Organização da Quarta Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV);

f. Realização do Primeiro Diálogo Intersetorial de Alto Nível entre os Ministérios do Trabalho e os Mecanismos Nacionais de Políticas das Mulheres.

Entre as recomendações constantes do relatório Anual da CIM encontram-se as seguintes:

a. Promover a harmonização das legislações nacionais e das políticas públicas com as provisões dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos das mulheres, especialmente a "Convenção Belém do Pará".

b. Dar cumprimento ao artigo 26 da Declaração de São Salvador
/, a fim de fazer avançar a recuperação econômica e social com desenvolvimento sustentável, trabalho decente e inclusão.

c. Examinar a relação entre as duas pandemias globais de HIV/Aids e de violência contra as mulheres na política e na programação. 

A Embaixadora Moreno solicitou aos países contribuintes e aos Estados membros que continuem prestando apoio ao Secretário-Geral para que a institucionalização do enfoque de direitos e da igualdade de gênero seja sólida e não sofra retrocesso. 

Após assistirem à apresentação, as delegações ressaltaram a importância da recomendação de se promover a harmonização das legislações nacionais e das políticas públicas com as provisões dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos das mulheres, bem como a urgência de se concluir o segundo relatório do MESECVI no prazo apropriado.

Mencionaram-se as vantagens da metodologia utilizada pela CIM para fazer o acompanhamento dos mandatos e a necessidade de se assegurar mais visibilidade ao tema gênero na página eletrônica da OEA. 

Sugeriu-se então a realização de uma resolução omnibus para a temática mulher, a fim de fortalecer o tema e buscar mais eficiência no processo de negociação das resoluções e da distribuição dos mandatos.

A Delegação da República Dominicana agradeceu à CIM o apoio à organização do fórum com os candidatos à presidência em São Domingos, República Dominicana, em 7 e 8 de março (eleições presidenciais 2012: "A verdadeira igualdade entre mulheres e homens nos programas eleitorais") e do Segundo Fórum Hemisférico: "Cidadania Política das Mulheres para a Democracia", que será realizado em meados de 2012.

A Comissão elogiou as ações empreendidas para a promoção e a divulgação da imagem da CIM e as relações que mantém com outros organismos do Sistema Interamericano e do Sistema das Nações Unidas e com outros órgãos e organizações regionais e internacionais, bem como com organizações da sociedade civil.

A Comissão também agradeceu à CIM a apresentação oportuna de seu relatório e o cumprimento dos requisitos estabelecidos pelos regulamentos e resoluções da Assembléia Geral, e decidiu tomar nota das observações e recomendações elaboradas pelos representantes sobre o Relatório Anual da CIM, solicitando que fossem submetidas oportunamente à consideração do Conselho Permanente, com vistas a cumprir as disposições do artigo 91, f, da Carta.

A exposição da Embaixadora Moreno consta do documento (CP/CG-1890/12)
4. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) à Assembléia Geral (CP/doc.4682/12)



Em 10 de abril de 2012, a Comissão Geral assistiu à apresentação do Senhor Clovis Batista, Secretário Executivo da CITEL, sobre o Relatório Anual para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

O Senhor Batista se referiu aos trabalhos realizados pela CITEL em 2011, entre os quais estavam os seguintes:

a. Identificação do impacto das TICs sobre o meio ambiente e a mudança do clima e consideração da gestão das telecomunicações em situações de desastre;
b. Preparação de propostas interamericanas para a Conferência Mundial das Telecomunicações Internacionais (CMTI);
c. Análise dos encargos de rescisão nas redes móveis;
d. Estudo sobre a conectividade internacional da internet nas Américas;
e. Estudo dos serviços de roaming internacional;
f. Trabalhos sobre o furto de equipamento de terminais móveis; 
g. Direitos dos usuários dos serviços de telecomunicações;
h. Continuidade das atividades de tele-saúde nas Américas; e
i. Programa de geração de capacidades institucionais para a internalização da questão de gênero nas Américas, entre outros.
O Senhor Clovis também mencionou os temas prioritários para a CITEL no período 2012–2014, os quais estão concentrados em cinco áreas:

a. Oferta de Tecnologias e Serviços; inclui a extensão da cobertura às áreas rurais, isoladas e desatendidas; a melhoria da conectividade internacional de Internet; a ampliação da oferta de acesso fixo/móvel à banda larga; e a transição da radiodifusão de Televisão Analógica à Televisão Digital,

b. Aspectos de Políticas e Regulação; dando especial importância ao impacto da evolução tecnológica no quadro jurídico e regulador vigente; ao uso eficiente do espectro de frequências e dos recursos de satélites na Região; às questões sobre Roaming Internacional; ao número único gratuito de ajuda à criança nas Américas; e à proteção de direitos dos usuários,

c. Segurança no uso das TIC, ressaltando a segurança cibernética e a avaliação da vulnerabilidade, bem como a proteção das infra-estruturas criticas;

d. TIC e mudança climática, focalizando o uso das TIC para compensar os efeitos da mudança climática; e o tratamento dos resíduos elétrico/eletrônicos (e-waste);

e. Telecomunicações em situações de emergência, no que se refere ao uso das TIC nas ações de prevenção, mitigação, auxílio e socorro.

A Comissão agradeceu à CITEL seu trabalho e decidiu submeter o relatório à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

A apresentação do Senhor Clovis Baptista encontra-se no documento (CP/CG-1907/12)
5. Relatório anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) (CP/doc.4692/12)

Na sessão de 20 de março de 2012, a Comissão General escutou a apresentação do relatório anual do Instituto Interamericano da Criança, a cargo da Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora-Geral do IIN. A Senhora Aguilar ressaltou as seguintes atividades do IIN durante o período 2011–2012:

a. A realização de seminários para o fortalecimento das capacidades institucionais;

b. A elaboração e aprovação do Plano de Ação para o período 2011-2015, o qual estabelece como linhas prioritárias: 1) a primeira infância; 2) a atenção à infância e adolescência frente a desastres naturais e emergências; e 3) a justiça penal adolescente;

c. A realização da terceira reunião específica sobre atenção à infância e adolescência frente a desastres naturais e emergências, em Bogotá, Colômbia;

d. A realização da 86ª reunião ordinária do Conselho Diretor;

e. A participação do IIN em reuniões e fóruns políticos e técnicos, no âmbito da OEA;

f. A realização do seminário regional “Políticas Públicas de Proteção Integral à Primeira Infância sob a perspectiva dos Direitos”, o qual contou com a participação de representantes do Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Jamaica, Panamá e Uruguai;

g. As atividades relacionadas com o “Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes”; neste ponto a Senhora Aguilar destacou: 1) a coleta e atualização de informação acerca da ESCNNA na região e os mecanismos criados para colocá-la à disposição dos Estados Partes; 2) a geração de informação e conhecimento sobre o tema da ESCNNA que ajude os Estados Partes na formulação e implementação de suas políticas e ações destinadas a abordar esta problemática; e 3) a formação de recursos humanos e assistência técnica especializada nos Estados Partes;

h. As atividades realizadas e os cursos de capacitação ministrados pelo IIN em temas relacionados à subtração internacional de crianças e adolescentes; a promoção e proteção dos direitos das crianças e adolescentes no Sistema Interamericano; as políticas públicas de infância; o Sistema de Monitoramento de Direitos; o registro de nascimento e direito à identidade; os meios de comunicação e os direitos das crianças; e o Programa de Promoção e Defesa de Direitos Humanos das Crianças e Adolescentes das Américas, entre outros.

Posteriormente, as delegações felicitaram o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente por suas atividades, reconhecendo a importância do Plano de Ação 2011-2015. Destacaram-se os avanços para a consolidação e aprofundamento do Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes. Ressaltou-se a formação do Grupo de Trabalho do IIN constituído pelo corpo diretivo e seis representantes titulares das sub-regiões, o qual permitiu estabelecer diretrizes estratégicas e metodologias inovadoras para o funcionamento do instituto.

A Comissão agradeceu à Senhora Aguilar sua apresentação e decidiu submeter o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

A apresentação da Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo encontra-se no documento (CP/CG-1904/12)
6. Relatório anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4693/12)

Na reunião realizada em 20 de março de 2012, o Doutor Santiago Borrero, Secretário-Geral do IPGH, apresentou à Comissão o Relatório Anual do IPGH, mencionando algumas das atividades científicas e de construção de capacidades realizadas pelo Instituto, dentre as quais se destacam as seguintes:

a. A realização da Terceira Escola em Sistemas de Referência em Heredia, Costa Rica,

b. Os seminários de Integração de Dados e Capacitação Técnica para a América Central realizados na Costa Rica e El Salvador, nos quais participaram técnicos dos sete países da América Central, bem como do México e Estados Unidos da América,
c. A Rede Geoespacial da América Latina, que conta com a participação de 35 entidades e integra Serviços Web de mapas de mais de 60 servidores, 30 visores de mapas e 10 catálogos que contêm mais de 15.000 metadados;

d. A realização do Seminário Internacional “História Comparada das Mulheres nas Américas”, efetuado na sede do CIALC-UNAM, na Cidade do México;

e. A produção digital de suas publicações periódicas e ocasionais;

f. As atividades de capacitação e apoio realizadas na seção nacional do IPGH no Haiti, as quais incluíram, entre outros: 1) o curso “Aplicação das infra-estruturas de dados espaciais na gestão de riscos naturais e emergências”, ministrado pelo Instituto Geográfico Nacional da Espanha, com apoio logístico e técnico do IPGH; 2) o seminário OHI/IPGH sobre “Hidrografia e Cartografia Náutica”; e 3) a concessão de bolsas para a participação em cursos e programas de especialização.

O Doutor Borrero apresentou a execução orçamentária nas atividades científicas e operacionais realizadas pelo IPGH, bem como a porcentagem executada em projetos de assistência técnica e publicações.

A Comissão destacou os esforços do Instituto para manter um alto grau de execução operacional, levando em conta a situação financeira da organização, e agradeceu os trabalhos do Instituto em áreas tão importantes como a mudança climática, o ordenamento do território e a resposta e prevenção dos desastres naturais.
A Comissão decidiu submeter o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

A apresentação do Doutor Borrero encontra-se no documento (CP/CG-1905/12)
B. RELATÓRIOS SOBRE O ACOMPANHAMENTO DOS MANDATOS DAS RESOLUÇÕES ATRIBUÍDAS À COMISSÃO GERAL

1. AG/RES. 2682 (XLI-O/11), Proteção ao Consumidor: Consolidação da Rede de Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (Parágrafos resolutivos 2, 3,4, 6 e 8 da resolução)

A resolução solicita à Secretaria-Geral: 1) “que continue a coordenar ações com a OPAS e outros organismos internacionais, para consolidar a Rede de Consumo Seguro e Saúde na região, posicionando a OEA como ator de relevância no âmbito global em matéria de segurança dos produtos de consumo”; 2) “a formulação e implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo”; 3) que “promova e implemente acordos de cooperação com organismos sub-regionais, para a criação do SIAR, de maneira a se beneficiar das realizações desses organismos e não duplicar esforços, na área da segurança dos produtos de consumo”, 4) que “em parceria com organizações internacionais de proteção dos consumidores, elabore um plano de promoção da participação da sociedade civil e outros atores na construção do SIAR”; e 5) “a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias, o “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, a ser administrado pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, para apoiar as atividades destinadas a consolidar a Rede”.

Na reunião da Comissão realizada em 20 de março de 2012, a Doutora Evelyn Jacir de Lovo apresentou o Relatório da Secretaria-Geral sobre os resultados da consolidação da Rede de Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos, de acordo com a resolução AG/RES. 2682 (XLI-O/11), o qual foi distribuído como documento (CP/CG-1891/12 corr. 1)



A apresentação da Doutora Lovo encontra-se no documento (CP/CG-1903/12) 
2. AG/RES. 2684 (XLI-O/11), Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (Parágrafo dispositivo 2 da resolução)

O Projeto de Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério foi apresentado na reunião da Comissão realizada em 20 de março de 2012. Na reunião de 10 de abril de 2012, a Comissão acordou submeter o Projeto de Relatório ao Conselho Permanente com a recomendação de adotá-lo e submetê-lo à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a fim de dar cumprimento ao mandato emanado da resolução AG/RES. 2684 (XLI-O/11). O projeto de relatório encontra-se no documento (CP/CG-1896/12 rev. 1)

3. AG/RES. 2685 (XLI-O/11): Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (Parágrafos dispositivos 2 e 3 da resolução)


A resolução reitera ao Secretário-Geral que “dote a CIM dos recursos humanos e financeiros adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos” e o insta a: 1) “que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos”; 2) “que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM”.


Na reunião da Comissão realizada em 6 de março de 2012, a Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM, apresentou o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2685 (XLI-O/11), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, o qual foi distribuído como documento (CP/doc.4688/12).


A apresentação da Embaixadora Moreno encontra-se no documento (CP/CG-1890/12)
4. AG/RES. 2686 (XLI-O/11): Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes (Parágrafos dispositivos 3, 6 e 12 da resolução)

A resolução encarrega o Secretário-Geral de “continuar coordenando a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, sobretudo mediante a promoção da implantação de um sistema articulado de informação, que inclua dados técnicos que sirvam de base à tomada de decisões conjuntas”. 


Além disso, solicita ao IIN: 1) “que colabore com a Secretaria de Segurança Multidimensional, no desenvolvimento e implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental” e 2) “que continue a prestar assessoramento aos Estados membros que o solicitem para aprovar ou modificar as normas internas destinadas a combater a exploração sexual comercial, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios, bem como para a formação e assistência técnica às comissões nacionais e aos outros organismos que lidam com a prevenção e a erradicação desse delito e a proteção das vítimas, bem como com a aplicação da lei”.


Na reunião da Comissão realizada em 20 de março de 2012, a Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora Geral do IIN, apresentou o Relatório sobre o acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2686 (XLI-O/11), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, o qual foi distribuído como documento (CP/CG-1893/12).


A apresentação da Senhora Aguilar encontra-se no documento (CP/CG-1904/12)
5. AG/RES. 2689 (XLI-O/11), Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Equidade e Igualdade de Gênero (Parágrafos dispositivos 2, 3 e 5 da resolução).


A resolução apóia os esforços envidados pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) “no acompanhamento e implementação do PIA, inclusive medidas e recomendações para continuar integrando a perspectiva de gênero às reuniões ministeriais do trabalho, justiça, educação, desenvolvimento social, ciência e tecnologia e desenvolvimento sustentável”.


Reitera ao Conselho Permanente que “prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens”.

E insta o Secretário-Geral a que: 1) “convoque para o último trimestre de 2011, na sede da OEA, a Quarta Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV); 2) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA; 3) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução; 4) “continue a implementar, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, ao alocar recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão. 


Na reunião da Comissão realizada em 6 de março de 2012, a Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM, apresentou o “Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Equidade e Igualdade de Gênero”, em conformidade com a resolução AG/RES. 2689 (XLI-O/11)”, o qual foi distribuído como documento (CP/doc.4686/12). 


A apresentação da Embaixadora Moreno encontra-se no documento (CP/CG-1890/12).

6.
AG/RES. 2692 (XLI-O/11): Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (parágrafo dispositivo 8 da resolução).

Além das exortações e convites que a resolução efetua aos Estados membros, a resolução solicita ao Secretário-Geral que, “em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI”.


Na reunião da Comissão realizada em 6 de março de 2012, a Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM, apresentou o “Relatório sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’, em cumprimento da resolução AG/RES. 2692 (XLI-O/11)”, distribuído como documento (CP/doc.4677/12).

A apresentação da Embaixadora Moreno encontra-se no documento CP/CG-1890/12.

7.
AG/RES. 2693 (XLI-O/11): Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas (parágrafos dispositivos 4 e 5 da resolução).

A resolução reitera “as instruções dadas ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10) para que convoque uma segunda sessão extraordinária de cooperação entre as Américas e a África” e “encarrega o Conselho Permanente de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema Afrodescendentes nas Américas”.

Na reunião da Comissão Geral realizada em 28 de novembro de 2011, foram consideradas as apresentações da Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), e do Departamento de Direito Internacional da OEA sobre as atividades relativas ao reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas.


As apresentações da Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), e do Departamento de Direito Internacional da OEA podem ser encontradas nos documentos (CP/CG-1898/12) e (CP/CG-1897/12), respectivamente.

8. AG/RES. 2558 (XL-O/10): Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos

A resolução solicita à Secretaria-Geral que continue a coordenar ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e os órgãos e mecanismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), promovendo, ao mesmo tempo, que outros organismos e instituições da região estabeleçam parcerias e acordos de trabalho com a Iniciativa Capacetes Brancos. 


A reunião da Comissão, realizada em 7 de maio de 2012, considerou o relatório da Secretaria-Geral sobre o acompanhamento dos mandatos da resolução “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos”, distribuído como documento (CP/CG-1927/12).

C.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO CONSIDERADOS PELA COMISSÃO


A Comissão recebeu um total de 20 projetos de resolução, dos quais 11 foram acordadas pela Comissão; um se encontra ad referendum; um se encontra em aberto; cinco foram encaminhados para a consideração da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI); um foi encaminhado para a consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); e um foi retirado pela delegação proponente. 

Seguem-se informações sobre os projetos de resolução considerados pela Comissão.

1. Projetos acordados

· Projeto de resolução “Reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo”, documento (CP/CG-1892/12 rev. 2), apresentado pelo TRIBAD em 20 de março de 2012. Antes de iniciar a consideração deste projeto de resolução, a Comissão recebeu, na reunião de 6 de março de 2012, as observações da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAPP) sobre o “Relatório sobre os custos associados à proposta de reforma do Estatudo do Tribunal Administrativo”, documento (CP/CAAP-3154/12). 



Mediante esse documento, a CAAP recomendou à Comissão Geral: 1) não aprovar as propostas de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo que contenham as implicações orçamentárias constantes do documento CP/CAAP-3114/11; e 2) aprovar as propostas de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo que não tenham implicações orçamentárias. 



A Comissão Geral, seguindo as recomendações da CAAP e após considerar as propostas de reforma do Estatuto acordou o projeto de resolução apresentado pelo TRIBAD na reunião realizada em 24 de abril de 2012.

· Projeto de resolução “Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério”, documento (CP/CG-1895/12 rev. 1), apresentado pela Delegação do México em 20 de março de 2012 e acordado pela Comissão na reunião realizada em 10 de abril de 2012.

· Projeto de resolução “Utilização das telecomunicações/tecnologias da informação integradora”, documento (CP/CG-1900/12 rev. 3), apresentado em 10 de abril de 2012 e acordado pela Comissão na reunião realizada em 2 de maio de 2012, ad referendum das delegações da Argentina e Bolívia. O ad referendum deste projeto de resolução foi suspenso pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 22 de maio e pela Delegação da Argentina em 24 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: “Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais”, documento (CP/CG-1906/12 rev. 3), a presentado em 24 de abril de 2012 pela Delegação da Guatemala e co-patrocinado pelas delegações do Paraguai e da Nicarágua. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 2 de maio de 2012, ad referendum das delegações da Argentina e Venezuela. O ad referendum deste projeto de resolução foi suspenso pela Delegação da Venezuela na reunião realizada em 22 de maio e pela Delegação da Argentina em 24 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos”, documento (CP/CG-1908/12 rev. 2), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação da Argentina e co-patrocinado pela Delegação do Haiti. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão  na reunião  realizada em 7 de maio  de 2012.

· Projeto de resolução: “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, documento (CP/CG-1909/12 rev. 4 corr. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pelas delegações de Belize, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Guatemala, México, Peru e Argentina e co-patrocinado pelas delegações da Argentina, Colômbia, Haiti, Honduras e Panamá. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão  na reunião  realizada em 7 de maio  de 2012.

· Projeto de resolução: “Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, documento (CP/CG-1918/12 rev. 5), apresentado, em 24 de abril de 2012, sob o título “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, pela Delegação do Uruguai, e co-patrocinado pelas delegações do Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Haiti, México, Nicarágua e Panamá. Na reunião realizada em 22 de maio de 2012, a Comissão acordou este projeto de resolução, inclusive a modificação do título.

· Projeto de resolução: “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”, documento (CP/CG-1919/12 rev. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação do Panamá e co-patrocinado pelas delegações do Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Haiti, Honduras e Nicarágua. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 7 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, documento (CP/CG-1922/12 rev. 3), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação do México e co-patrocinado pelas delegações da Argentina, Colômbia, Chile, Costa Rica e Haiti. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)”, documento (CP/CG-1923/12 rev. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação do México e co-patrocinado pelas delegações do Chile e Colômbia. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 7 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, (CP/CG-1924/12 rev. 1) apresentado, em 24 de abril de 2012, pelas delegações da Argentina, Chile, Guatemala e Saint Kitts e Nevis e co-patrocinado pela Delegação da Colômbia. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 14 de maio de 2012.

2. Projeto ad referendum
· Projeto de resolução: “Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”, documento (CP/CG-1926/12 rev. 3), apresentado pela Delegação do Brasil em 2 de maio de 2012 e acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio de 2012, ad referendum das delegações da Argentina, México e Venezuela. A Delegação da Argentina suspendeu o ad referendum em 24 de maio de 2012.

3. Projeto em aberto
· Projeto de resolução: “Uso tradicional da mastigação da folha de coca”, documento (CP/CG-1911/12 rev. 3), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação da Bolívia sob o título “Defesa internacional da folha de coca”. Na reunião realizada em 22 de maio de 2012 a Comissão acordou a maioria dos parágrafos do projeto de resolução, inclusive a modificação do título. Este projeto foi considerado pela Comissão nas reuniões realizadas em 2, 7, 14 e 22 de maio de 2012. Nesta última reunião a Comissão acordou encaminhar o projeto de resolução ao Conselho Permanente para consideração.

4. Projetos enviados à CEPCIDI, conforme acordado pela Comissão na reunião realizada em 24 de abril
· Projeto de resolução: “Agricultura familiar”, documento (CP/CG-1912/12), apresentado pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 24 de abril. 

· Projeto de resolução: “Desenvolvimento sustentável”, documento (CP/CG-1913/12), apresentado pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 24 de abril. 

· Projeto de resolução: “O direito à alimentação”, documento (CP/CG-1914/12), apresentado pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 24 de abril. 

· Projeto de resolução: “A água como direito humano”, documento (CP/CG-1915/12 rev. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação da Bolívia e co-patrocinado pela Delegação do Equador. 

· Projeto de resolução: “2013 Ano Internacional da Quinoa”, documento (CP/CG-1916/12 rev. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação da Bolívia e co-patrocinado pela Delegação do Equador. 

5. Projeto enviado à CAJP, conforme acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio
· Projeto de resolução: Acompanhamento das recomendações do “Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, documento (CP/CG-1933/12), apresentado pela Delegação do México na reunião realizada em 22 de maio de 2012.

6. Projeto retirado pela delegação proponente
· Projeto de resolução: “América Latina e o Caribe, zona livre de mercenários”, documento (CP/CG-1917/12), apresentado pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 24 de abril. Este projeto de resolução foi retirado pela delegação proponente na reunião da Comissão realizada em 2 de maio  de 2012.

Figuram como anexo a este relatório os 11 projetos de resolução acordados pela Comissão, o projeto que se encontra ad referendum e o projeto que se encontra em aberto. 

É importante ressaltar que a Comissão considerou todos os projetos de resolução seguindo a metodologia acordada para a apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem apresentados ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, documento(CP/CG-1888/12 rev. 1).

Esta metodologia inclui uma série de diretrizes que buscam maximizar e tornar mais eficientes as atividades desta Comissão. Dentre as diretrizes destacam-se: 1) a possibilidade de contar com projetos de resolução mais sucintos, com objetivos claros, e mandatos e resultados específicos; 2) a possibilidade de apresentar projetos de resolução com temas afins em “resoluções omnibus”; e 3) a possibilidade de bienalizar, ou mesmo trienalizar, a apresentação de projetos de resolução, em atenção à sólida institucionalização de que já desfrute o tema respectivo ou a que a dinâmica de cumprimento do mandato previsto seja de longo prazo.

A metodologia acordada foi de grande utilidade para esta Comissão, motivo pelo qual se recomenda seguir utilizando metodologias similares nos próximos anos, a fim de otimizar o uso dos recursos financeiros e humanos com que conta a organização.

IV.
CONCLUSÃO


A Comissão tem a satisfação de concluir que atuou de forma ativa e dinâmica no acompanhamento e implementação dos mandatos que lhe foram atribuídos em conformidade com o artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente. O Presidente desta Comissão agradece a todas as Delegações e ao pessoal da Secretaria-Geral o apoio prestado durante este período.


Este relatório e os projetos de resolução considerados pela Comissão refletem as recomendações da Comissão para a ação futura e são apresentados à consideração do Conselho Permanente e ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Leonidas Rosa Bautista


Embaixador, Representante Permanente de Honduras


Presidente do Conselho Permanente e


Presidente da Comissão Geral
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CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1892/12 rev. 2



27 abril 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

“REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO”

(Acordado pela Comissão na sessão ordinária de 24 de abril de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos (AG/doc.     );
CONSIDERANDO:

Que no Qüinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado em outubro de 2005, os membros do Tribunal Administrativo reconheceram a necessidade de alterar algumas disposições tanto do Estatuto como do Regulamento do Tribunal Administrativo, atendendo a razões de economia e celeridade processual; 

Que, mediante a resolução 358, os membros do Tribunal Administrativo acordaram a discussão e subseqüente aprovação dos anteprojetos de reforma e de emenda do Estatuto e do Regulamento do Tribunal Administrativo, apresentados no Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões deste órgão, realizado em abril de 2008; 

Que, durante o Qüinquagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em novembro de 2009, os membros do Tribunal Administrativo aprovaram e encaminharam à consideração desta Assembléia o Projeto de Reforma do Estatuto mediante a resolução 362; 

Que o artigo XIV do Estatuto do Tribunal Administrativo estipula o seguinte: “Este Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral”; e

TOMANDO NOTA de que as reformas propostas do Estatuto permitirão aos membros do Tribunal Administrativo emendar posteriormente o próprio Regulamento, a fim de estabelecer um novo procedimento mais simples, expedito, isento de lacunas e mais conforme às medidas de austeridade da Organização,
RESOLVE:

1. Aprovar a reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA, incorporada como anexo a esta resolução.

2. Encarregar a Secretaria-Geral de publicar o Estatuto do Tribunal Administrativo, tal como foi aqui emendado. 
PROJETO DE REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Artigo I
Estabelecimento e princípios gerais

O Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos, criado pela resolução da Assembléia Geral AG/RES. 35 (I-O/71), de 22 de abril de 1971, reger-se-á pelos princípios a seguir descritos e pelas demais disposições deste Estatuto: 

i. Como órgão supremo da Organização, a Assembléia Geral tem a autoridade final para determinar o alcance e o significado de suas próprias resoluções, ao serem aplicadas;

ii. O Tribunal Administrativo, como todos os órgãos da Organização, é subordinado à Assembléia Geral;

iii. A função do Tribunal Administrativo é tomar conhecimento das controvérsias que surjam entre a Secretaria-Geral e seus funcionários no que concerne à relação de emprego;

iv. A determinação da política geral de salários do pessoal da Secretaria-Geral é responsabilidade e faculdade exclusivas da Assembléia Geral e esta não delegou essa autoridade a nenhum de seus órgãos; 

v. No julgamento de qualquer controvérsia que envolva os funcionários da Secretaria-Geral, a legislação interna da Organização deverá prevalecer sobre os princípios gerais do direito trabalhista e sobre o direito dos Estados membros; e, no âmbito da legislação interna da Organização, a sua Carta é o instrumento de mais alta hierarquia jurídica, seguido das resoluções da Assembléia Geral e das resoluções do Conselho Permanente e, finalmente, das normas adotadas pelos diferentes órgãos estabelecidos na Carta, cada um deles atuando em sua respectiva esfera de competência; e

vi. Qualquer decisão dos órgãos subordinados à Assembléia Geral que viole os princípios gerais estabelecidos nesta resolução será considerada ultra vires e não implicará compromisso para a Organização, para a Secretaria-Geral, para o seu pessoal nem para os Estados membros;  

Artigo II
Jurisdição

1.
O Tribunal terá competência para conhecer dos casos em que membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos aleguem descumprimento das condições estabelecidas em suas respectivas nomeações ou contratos, ou infração das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais disposições aplicáveis, inclusive as relativas ao Plano de Aposentadoria e Pensões da Secretaria-Geral.


2.
Poderão recorrer ao Tribunal:

a)
Qualquer membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização, mesmo depois de haver cessado de desempenhar o seu emprego ou cargo, e qualquer pessoa que haja sucedido ao membro do quadro de pessoal em seus direitos por morte deste;

b)
Qualquer outra pessoa que possa justificar direitos oriundos de contrato de trabalho ou de nomeação, ou de disposições das Normas Gerais e dos regulamentos administrativos que o membro do quadro de pessoal houvesse podido invocar;


3.
Para os efeitos deste Estatuto, considerar-se-á membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral toda pessoa que se encontre a ela vinculada por nomeação, contrato de trabalho ou outra relação de emprego baseada em disposições das Normas Gerais ou de outros regulamentos administrativos.


4.
A competência do Tribunal poderá estender-se a qualquer Organismo Especializado Interamericano da Organização dos Estados Americanos, segundo são definidos na Carta da Organização, bem como a qualquer entidade intergovernamental americana interessada, conforme os termos que forem estabelecidos em acordo especial que, para tais efeitos, celebrará o Secretário-Geral com cada um de tais organismos especializados ou entidades intergovernamentais americanas interessadas.  Em cada acordo especial dispor-se-á que o organismo especializado ou a entidade interessada terá a obrigação de acatar as decisões do Tribunal e serão incluídas, entre outras, disposições sobre a participação do organismo ou entidade nas medidas administrativas necessárias para o funcionamento do Tribunal e sobre sua participação nas despesas do mesmo.


5.
As controvérsias sobre a competência do Tribunal Administrativo serão solucionadas por decisão deste, em conformidade com as disposições do artigo I deste Estatuto.


6.
O Tribunal não terá competência para conhecer de um recurso, se os fatos que o motivarem forem anteriores a 22 de abril de 1971.

Artigo III
Eleição, qualificação e mandato dos membros

1.
O Tribunal será composto por seis membros, eleitos pela Assembléia Geral para servir por um período de seis anos, sendo estes mandatos sucessivos, escalonados de modo que se eleja um novo membro a cada ano.


2.
Cada membro do Tribunal deve ser cidadão de um Estado membro da OEA, mas não haverá dois membros do mesmo Estado.  Todos os membros serão experientes advogados, professores de Direito ou juízes de profissão e prestarão serviços estritamente a título pessoal.


3.
O mandato de um membro começará no primeiro dia de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.  Se um membro renunciar ou se afastar do Tribunal por outra razão antes de encerrado o seu mandato, a Assembléia Geral, ou o Conselho Permanente se a Assembléia Geral não estiver reunida, elegerá um substituto, que cumprirá o restante do mandato mas não assumirá a antigüidade do membro substituído.


4.
Os membros do Tribunal poderão ser reeleitos, mas não servirão mais de dois mandatos consecutivos.  O membro reeleito perderá a antigüidade acumulada no mandato anterior.


5.
O Tribunal terá um presidente e um vice-presidente. Estes cargos serão exercidos sucessivamente por cada membro do Tribunal durante um ano, começando com o primeiro e o segundo membro em antigüidade, respectivamente.


6.
O Tribunal se reunirá em painéis de três membros.

a) Dois painéis serão escolhidos por sorteio entre os membros. O membro de maior antigüidade em cada painel exercerá a função de presidente desse painel.
b) Depois que cada painel tenha concluído o respectivo período de sessões, o Presidente do Tribunal anunciará os nomes dos membros escolhidos por sorteio para a composição dos painéis dos dois períodos de sessões seguintes. Caso um desses membros renuncie ou se afaste, de qualquer outra forma, do Tribunal, nesse ínterim, será substituído por outro membro do Tribunal que não tenha atuado nesse painel, e esse membro substituto será escolhido pelo presidente, por meio de sorteio.
c) As seguintes pessoas não poderão ser eleitas para atuar como membros do Tribunal: os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização; as pessoas que integrem, de maneira permanente, esses órgãos a qualquer outro título; e os membros do pessoal da Secretaria-Geral.
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A composição do Tribunal Administrativo refletirá os dois sistemas jurídicos mais importantes do Hemisfério, a saber, a tradição do direito consuetudinário e a do direito civil.

Artigo IV
Freqüência dos períodos de sessões

O Tribunal realizará períodos ordinários de sessões nas datas fixadas por seu regulamento, desde que algum ou alguns dos casos pendentes, a juízo do Presidente, justifiquem a realização. O Presidente poderá convocar períodos extraordinários de sessões quando os casos pendentes exigirem.


O Tribunal poderá realizar sessões com a assistência de pelo menos três de seus membros.
Artigo V

Apoio da Secretaria-Geral

1.
A Secretaria-Geral proporcionará ao Tribunal os serviços técnicos e de secretaria necessários para o seu funcionamento.


2.
As despesas com o funcionamento do Tribunal, inclusive as relativas a honorários, diárias e viagens dos seus membros para assistir às reuniões, serão custeadas pela Organização.

Artigo VI
Admissibilidade do recurso

1.
O Tribunal somente admitirá um recurso:

a)
Quando o interessado houver esgotado os procedimentos previstos nas Normas Gerais ou nas demais disposições vigentes e o Secretário-Geral houver proferido a decisão definitiva pertinente;

b)
Quando, não se havendo esgotado os procedimentos referidos na alínea anterior, o interessado e o Secretário-Geral convierem em que o caso seja submetido ao Tribunal; e

c)
Quando ocorrer a circunstância prevista no parágrafo 3 deste artigo.


2.
Para que o recurso seja admitido, o interessado deverá interpô-lo no prazo de 90 dias contados a partir da data em que houver sido notificado da decisão definitiva do Secretário-Geral que for objeto de impugnação.  Para os funcionários radicados fora da sede da Secretaria-Geral, o prazo para a apresentação do recurso será de 120 dias.  Neste caso, tomar-se-á como data de apresentação do recurso a data que constar do comprovante da agência postal em que tenha sido postado.


3.
Se o Secretário-Geral não adotar a decisão definitiva no prazo de 30 dias contados a partir da data em que forem concluídos os trâmites dos procedimentos previstos na alínea a do parágrafo 1º deste artigo, o interessado poderá recorrer ao Tribunal e seu recurso será admissível como se tal decisão houvesse sido tomada.  O mesmo critério será aplicado quando, na fase de Reconsideração, prevista no Regulamento de Pessoal, a Secretaria-Geral não cumprir os prazos regulamentares dispostos para a constituição da Comissão Mista de Assessoramento para Casos de Reconsideração ou, depois de constituída, a referida Comissão não formular oportunamente suas recomendações.  Em ambos os casos, o interessado poderá recorrer ao Tribunal no prazo de 30 dias contados da data em que se verifica a omissão ou a demora da Secretaria-Geral.

4.
Em casos excepcionais e por motivos que deverão ser justificados na decisão, o Tribunal poderá admitir um recurso, embora este seja interposto fora do prazo de 90 ou 120 dias estabelecido nos dois parágrafos anteriores.


5.
A apresentação de recurso não terá o efeito de suspender a execução da decisão impugnada.


6.
Os recursos poderão ser apresentados em qualquer dos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.


7.
Antes de admitir o recurso de uma pessoa que não seja membro do quadro de pessoal, o Tribunal exigirá que essa pessoa faça um depósito, pague fiança ou ofereça outra garantia, no montante equivalente a um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de exercício), do nível P-4, classe 6, na escola de salários de profissionais com dependente, na sede, a menos que o Secretário-Geral tenha dispensado expressamente o requisito da reconsideração, ou que a Comissão Mista de Assessoramento para Casos de Reconsideração ou outro órgão conciliatório criado pelo Secretário-Geral para assessorá-lo na matéria tenha decidido, pelo voto da maioria dos membros, que as queixas apresentadas pela pessoa têm fundamento; ou, pelo menos, que a Secretaria não tenha respondido a um pedido de audiência ou de reconsideração apresentada pelo recorrente, em conformidade com os requisitos dispostos no Regulamento do Pessoal e outras disposições da Secretaria-Geral. Entretanto, caso se trate de ex-membro do quadro de pessoal, a soma exigida equivalerá a sua última remuneração mensal (salário e ajuste por lugar de exercício), mas, em nenhum caso, a soma exigida poderá ser maior do que um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, na escala de salários de profissionais com dependente, na sede. 

Artigo VII
Arbitragem, conciliação, mediação e acordos

1.
Salvo disposição em contrário abaixo, o Tribunal reconhecerá o caráter definitivo de todos os acordos para solucionar controvérsias, acordos liberatórios, acordos destinados a submeter casos a arbitragem ou acordos para buscar conciliação ou mediação e não poderá reabrir, revisar ou julgar as questões resolvidas em caráter definitivo por esses acordos ou procedimentos, sem o consentimento expresso de todas as partes.


2.
Sem prejuízo do disposto acima, o Tribunal pode revogar e devolver, no todo ou em parte, um laudo arbitral que de outra forma seria obrigatório, quando uma parte comprovar de maneira clara e convincente que:

a)
O laudo arbitral excede as indenizações máximas que podem ser impostas pelo Tribunal segundo seu Estatuto ou outro limite acordado pelas partes;

b)
O laudo foi obtido mediante corrupção ou má conduta dos árbitros;

c)
Os árbitros deixaram de obedecer às disposições materiais das normas de procedimento acordadas entre as partes ou de outro modo excederam sua autoridade; e, quando o Tribunal resolver não revogar ou devolver o laudo, este será por ele confirmado.


3.
Também não obstante o parágrafo 1º acima, o Tribunal pode, mediante solicitação de qualquer das partes, corrigir um laudo arbitral que de outra forma seria obrigatório, quando for evidente que:

a)
Houve claro erro de cálculo ou de descrição de qualquer pessoa, coisa ou bem mencionado no laudo;

b)
Os árbitros decidiram sobre matéria não submetida a eles e o laudo possa ser corrigido sem afetar o fundamento da decisão sobre os assuntos submetidos à sua consideração; e, quando o Tribunal decidir não corrigir o laudo, este será por ele confirmado.


4.
Em controvérsias sobre o nível de classificação de um cargo, o Presidente do Tribunal solicitará, mediante pedido da parte ou a critério próprio, uma auditoria do cargo em questão, por perito independente qualificado em classificação de cargos, selecionado em conformidade com as normas de procedimento, e, na ausência de prova clara e convincente de corrupção ou má conduta por parte do perito em classificação, o Tribunal confirmará os resultados da auditoria como definitivos e obrigatórios para as partes.


5.
O Tribunal poderá recomendar que as partes em um recurso, a respeito do qual o Tribunal teria competência, o submetam à arbitragem, conciliação ou mediação obrigatórias ou voluntárias.  Se as partes aceitarem essa recomendação, o Tribunal suspenderá os procedimentos de tramitação subseqüentes, relativos ao recurso, até a conclusão do processo de arbitragem, conciliação ou mediação.  Nenhuma declaração feita por uma das partes nos procedimentos obrigatórios ou voluntários de arbitragem, conciliação ou mediação será admissível contra a outra parte nos procedimentos executados perante o Tribunal sobre o mesmo assunto, exceto mediante consentimento por escrito da outra parte.

Artigo VIII 

Solução de questões preliminares

1. No prazo de vinte dias, contados a partir da data em que se receba o recurso, a parte recorrida poderá apresentar petição, solicitando que o Tribunal desconsidere, total ou parcialmente, o recurso, por ser improcedente, em conformidade com os artigos I e II do Estatuto do Tribunal, por descumprimento dos requisitos de admissibilidade, conforme o artigo VI do Estatuto, ou por não se tratar de queixa com relação à qual se possam acordar remédios jurídicos.
2. Recebida essa petição, o recorrente disporá de vinte dias para apresentar ao Tribunal uma contestação em oposição. A parte recorrida poderá apresentar réplica à contestação em oposição, nos vinte dias seguintes ao seu recebimento.

3. Nos trinta seguintes ao recebimento do último dos escritos apresentados, conforme o parágrafo 2 acima, os membros escolhidos para constituir o painel no período de sessões seguinte efetuarão consultas, por telefone ou outro meio expedito, e, com base nessas consultas, emitirão uma ordem, seja aceitando o pedido, em todo ou em parte, ou recusando-o, ou suspendendo qualquer outro procedimento na ação, até que o Tribunal possa reunir-se para considerar o assunto.  Nesses trinta dias, o presidente do painel poderá encaminhar perguntas às partes, por escrito, a fim de obter esclarecimentos; as perguntas e as respostas serão levadas ao conhecimento de todas as partes e dos membros do Tribunal considerados pertinentes.

4. A apresentação de uma petição de desconsideração, conforme o parágrafo 1, determinará a suspensão do prazo de apresentação de uma contestação, de acordo com o Regulamento do Tribunal, até que este se pronuncie a respeito dessa apresentação. 

5. Qualquer das duas partes terá o direito de solicitar que o Tribunal, no período de sessões seguinte, reconsidere a decisão de aceitar, em todo ou em parte, a petição de desconsideração, ou de recusá-la. A parte solicitante apresentará a petição de reconsideração, no prazo de vinte dias, contados a partir da data de notificação da decisão do Tribunal. A apresentação da petição de reconsideração suspenderá todo procedimento ulterior, até que o Tribunal adote decisão a respeito.

6. Por causa justificada e provada, o presidente do painel poderá ampliar o prazo de apresentação de petições e adoção de decisões, previsto neste artigo.

7. O fato de que a parte recorrida não apresente uma petição de desconsideração, conforme este artigo, não impedirá ou impossibilitará, de modo algum, que a parte recorrida, na contestação, impugne a admissibilidade do recurso, a competência do Tribunal e o fundamento legal da demanda.

8. O Tribunal estabelecerá em seu Regulamento outros procedimentos sumários para a solução de questões probatórias e outras questões prejudiciais, de modo compatível com as faculdades a ele conferidas no artigo XIII deste Estatuto. 

Artigo IX

Perdas e danos, indenizações e responsabilidades
1.
Se o Tribunal considerar que o recurso tem fundamento, no todo ou em parte, assim irá declarar na sua decisão e determinará que se torne sem efeito a decisão impugnada, que se cumpra a obrigação reclamada, ou que, na forma que o Tribunal considerar pertinente, se restabeleça o direito do recorrente.

2.
O Tribunal, em todos os casos em que dispuser que o recorrente seja reintegrado no cargo, fixará também na decisão o montante da indenização que deverá ser paga ao recorrente pelo respectivo prejuízo, se o Secretário-Geral, no prazo de 30 dias após a notificação da decisão, decidir, no interesse da Organização dos Estados Americanos, que o recorrente não seja reintegrado; tal indenização, porém, não excederá o equivalente a dois anos de salário básico do recorrente.  O Tribunal poderá, em casos excepcionais, ordenar o pagamento de indenização maior, até de um ano mais, devendo consignar os motivos que a justificam.


Se o Secretário-Geral não fizer uso da faculdade prevista no parágrafo anterior, o recorrente poderá, não obstante, optar pela indenização acordada em vez de sua reintegração.

3.
Em todos os casos de indenização, esta será fixada pelo Tribunal e paga pela Organização dos Estados Americanos ou, quando for cabível, pelo organismo especializado participante, de acordo com o parágrafo 4º do artigo II.

4.
Se o Tribunal considerar que não foi observado o procedimento estabelecido nas Normas Gerais ou outras disposições aplicáveis, poderá determinar, de ofício ou a pedido de qualquer das partes, que o caso seja enviado ao Secretário-Geral para que se corrija o erro de procedimento.  Quando se enviar um caso nessas condições, o Tribunal poderá determinar que se pague ao recorrente uma indenização, que não excederá o equivalente a três meses do salário básico, pelos prejuízos que lhe houver causado a demora.

5.
O Tribunal pode determinar que a parte vencida pague à parte vencedora uma indenização pelas custas e honorários advocatícios em que a parte vencedora tenha incorrido quando a parte vencida tenha apresentado recurso ou objeção claramente infundados, careça de bases sólidas para o litígio, tenha sido vencida em todos os aspectos, ou seja provado que agiu com comprovada má-fé.  A quantia máxima a que pode ser condenada a parte vencida a título de custas e honorários advocatícios em que tenham incorrido a parte ou as partes vencedoras não poderá superar um mês de remuneração (salário e ajuste  por lugar de destino) do  nível P-4, classe 6, da escala de salários de profissionais com dependente, na sede, em um julgamento em que haja, no máximo, dez recorrentes, e o dobro dessa quantia em um julgamento em que haja mais de dez recorrentes. O Tribunal poderia requerer à parte que reclama honorários advocatícios e custas que comprove as custas efetivas e as despesas em que se incorre até o montante máximo fixado neste artigo.  

Artigo X 
Sentenças
1.
O Tribunal tomará suas decisões por maioria de votos.

2.
Salvo o disposto nos artigos  XI e XII, as sentenças serão definitivas e inapeláveis.

3.
As decisões serão fundamentadas e redigidas em qualquer dos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos, em uma via original que será depositada nos arquivos da Secretaria-Geral da Organização.

4.
A cada uma das partes no caso será fornecida uma cópia da decisão.  A pedido de pessoas interessadas, serão proporcionadas também a estas cópias da decisão. 

Artigo XI 
Correção de erros de escrita, e revisão baseada no descobrimento de fatos previamente desconhecidos
1.
O Secretário-Geral ou o recorrente podem pedir ao Tribunal a revisão de uma decisão, baseando-se no descobrimento de fato ou documento de tal natureza que possa ser fator decisivo e que, ao ser proferida a decisão, não era conhecido pelo Tribunal nem pela parte que pede a revisão, desde que o desconhecimento não seja devido a culpa ou dolo da referida parte.  O pedido deverá ser formulado no prazo de 30 dias após o descobrimento do fato ou documento e no prazo de um ano contado da data da decisão.

2.
O Tribunal pode sanar em qualquer momento, por iniciativa própria ou a pedido de uma das partes, os erros de cálculo ou de escrita que houver nas decisões; ou os erros que nelas figurarem devido a qualquer inadvertência ou omissão. 

Artigo XII
Revisão de sentenças
1.
As sentenças do Tribunal são passíveis de revisão por um Painel de Revisão ad hoc do Tribunal Administrativo (Painel de Revisão) apenas nos casos em que se alegue que essa decisão é ultra vires porque supostamente excede a autoridade do Tribunal em relação à sua jurisdição, à sua competência ou aos procedimentos previstos neste Estatuto.  O Painel de Revisão não terá competência para reexaminar os méritos da controvérsia.

2.
A petição de revisão se formalizará mediante sua apresentação ao Presidente do Conselho Permanente.  Cada petição conterá as bases jurídicas e fatuais que sustentem a alegação de que a decisão do Tribunal, em primeira instância, foi ultra vires.  Essa petição deve ser apresentada ao Presidente do Conselho Permanente no prazo de 45 dias contados da data em que o apelante tiver sido notificado sobre a decisão do Tribunal.

3.
Recebida a petição, o Presidente do Conselho Permanente constituirá um Painel de Revisão que será formado por três membros.  Um dos membros do Painel de Revisão será escolhido por sorteio dentre os membros do Tribunal que, em primeira instância, não tomaram conhecimento do caso sob revisão. Dois membros serão escolhidos ad hoc entre os membros de tribunais administrativos de outras organizações internacionais cujas secretarias tenham sede em Washington, D.C.  Os dois membros ad hoc serão escolhidos pelo Presidente do Conselho Permanente, mediante consulta aos representantes devidamente nomeados pelo Secretário-Geral e aos das partes contrárias.  O Presidente do Conselho Permanente designará um dos membros ad hoc para atuar como Presidente do Painel de Revisão e determinará a remuneração a ser paga aos seus membros, mediante consulta ao Secretário-Geral e sujeito à disponibilidade de recursos.

4.
Simultaneamente à apresentação da petição de revisão, o apelante deverá notificar a parte contrária sobre a petição, diretamente ou por intermédio de seus representantes devidamente autorizados, enviando-lhe uma cópia da mesma.  A parte apelada terá 45 dias contados da data de recebimento da petição para apresentar, por escrito, qualquer observação que tenha sobre a mesma.  Essas observações serão apresentadas diretamente ao Painel de Revisão, com uma cópia para o apelante.  Após o recebimento das observações, a parte apelante terá 20 dias para apresentar resposta, por escrito, ao Painel de Revisão e à parte apelada.  O Painel de Revisão pode, à sua discrição, solicitar esclarecimentos adicionais das partes.  As apelações serão decididas com base nas alegações por escrito, sem argumentação oral perante o Painel de Revisão, exceto em circunstâncias extraordinárias, quando o Presidente do Painel de Revisão considerar adequado.

5.
O Painel de Revisão obedecerá aos princípios de direito e aos procedimentos estabelecidos neste Estatuto.  Mediante comunicação prévia às partes, e a fim de facilitar um processo de revisão ordenado, o Presidente do Painel de Revisão poderá adotar outros procedimentos ad hoc, com base nos princípios do devido processo geralmente aceitos, e coerentes com o Regulamento adotado pela Comissão Interamericana de Arbitragem Comercial.

6.
Demonstrado motivo justo, o Presidente do Painel de Revisão poderá prorrogar os prazos para apresentação dos pedidos ou alegações previstas neste artigo.

7.
A decisão do Painel de Revisão sobre as questões apresentadas na petição de revisão será vinculante para a Organização e para todas as outras partes, contanto que seja apoiada pela maioria dos membros do Painel de Revisão.  Caso contrário, prevalecerá a sentença original do Tribunal.

8.
Estando pendente a conclusão do processo de revisão, a obrigação de efetuar pagamento em conformidade com a decisão do Tribunal ficará suspensa; no entanto, se a decisão da maioria dos membros do Painel de Revisão reafirmar, de maneira conclusiva, a decisão do Tribunal, o apelante passará a dever juros sobre o montante decidido, a partir de 60 dias contados da data da decisão original, à taxa média do mercado monetário dos bancos comerciais em Washington D.C., no período compreendido entre a data em que os juros começam a correr até a data do pagamento.

9.
O Painel de Revisão poderá determinar que o apelante pague à parte apelada uma indenização a título de honorários advocatícios, pelas despesas efetuadas pela parte apelada na defesa da decisão do Tribunal, bem como pelas despesas de constituição do Painel de Revisão, quando o apelante tiver apresentado uma apelação claramente infundada, carecer de bases sólidas para o litígio, tiver sido totalmente vencido ou comprovar-se que agiu de má-fé.  A quantia máxima que pode ser acordada no que se refere aos honorários advocatícios e custas incorridos pelo apelado, não excederá o equivalente a seis meses de remuneração (salário e reajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, na escala de salários de profissionais com dependentes, na sede.

10.
Antes de admitir a petição de revisão de uma pessoa que não seja membro do quadro de pessoal, o Presidente do Conselho Permanente exigirá dessa pessoa o recolhimento de um depósito, caução ou outra garantia legalmente exigível em montante equivalente a seis meses de remuneração (salário e reajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, da escala de salários de profissionais com dependentes, na sede.  Esse depósito será mantido em custódia pela Secretaria-Geral enquanto estiver pendente o resultado da revisão e a adjudicação pelo Painel de Revisão de quaisquer custas ou honorários advocatícios contra o apelante.

11.
A Secretaria-Geral prestará serviços de secretaria ao Painel de Revisão por intermédio da Secretaria do Tribunal Administrativo.  O custo aproximado desses serviços será incluído no projeto de orçamento-programa do Tribunal Administrativo e, mediante ordem do Painel de Revisão, os montantes pagos por um apelante serão disponibilizados para cobrir ou reembolsar o custo desses serviços de secretaria. 

Artigo XIII
Regulamento

O Tribunal adotará seu próprio Regulamento, de acordo com as disposições deste Estatuto. 

Artigo XIV 
Reforma do Estatuto

Este Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral.

Artigo XV 
Gênero

O uso do pronome masculino neste Estatuto será interpretado como conotativo tanto do gênero masculino quanto do feminino, de acordo com as circunstâncias.  

ANEXO II


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1895/12 rev. 1



11 abril 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

 “LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO”

(Acordado pela Comissão, na reunião realizada em 10 de abril de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) foi encarregada de realizar um estudo sobre o tema;

RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. 11-14/96) que afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2547 (XL-O/10) e AG/RES. 2684 (XLI-O/11); e

CONSIDERANDO o Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (CP/CG-XXXX/12),

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério, em cumprimento da resolução AG/RES. 2684 (XLI-O/11).

2. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento desta matéria.

3. Que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1900/12 rev. 3



24 maio 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

UTILIZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES PARA A CRIAÇÃO DE UMA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO INTEGRADORA

(Acordado pela Comissão na sessão ordinária de 2 de maio)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que o contexto das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TICs) experimentou mudanças consideráveis, em virtude do progresso tecnológico, da globalização dos mercados e da convergência dos serviços e das tecnologias das telecomunicações, informação, radiodifusão e informática; e
Que as TICs e suas aplicações são essenciais para o desenvolvimento político, econômico, social e cultural bem como um fator fundamental para a redução da pobreza, a criação de emprego, a proteção ambiental e a prevenção e mitigação de catástrofes naturais;


CONSCIENTE de que a CITEL continua a ocupar uma posição ideal como foro regional integrador para o intercâmbio de informações, a coordenação, a realização de debates e a harmonização das estratégias e políticas de telecomunicação/TICs nacionais, regionais e internacionais bem como para o intercâmbio de informações na matéria, com o objetivo de conseguir o acesso às telecomunicações/TICs; e


REAFIRMANDO a natureza, os objetivos e as funções da CITEL, cuja missão é “Facilitar e promover o desenvolvimento integral e sustentável das telecomunicações/TICs nas Américas, com base nos princípios de universalidade, solidariedade, transparência, eqüidade, reciprocidade, não discriminação, neutralidade tecnológica e otimização dos recursos, levando em conta o meio ambiente e o desenvolvimento humano sustentável em benefício da sociedade de cada país da Região”,
RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que promovam e incentivem a existência de telecomunicações/TICs adequadas, que contribuam para o processo de desenvolvimento seguro e sustentável da região, com especial interesse nas zonas insuficientemente atendidas, dividindo experiências e iniciativas sobre telecomunicações/TICs, por meio de seminários, oficinas e outros fóruns hemisféricos, a fim de incentivar a divulgação de melhores práticas e evitar a duplicação de esforços.

2. Encarregar a CITEL de continuar a ser um espaço de diálogo, coordenação e cooperação das telecomunicações no Hemisfério e de manter um alto nível na prestação de assistência técnica e no desenvolvimento da capacidade dos Estados membros, quando seja cabível e de acordo com o Plano de Operações de 2012, que inclui atividades nas seguintes áreas: preparação de propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Radiocomunicações, a Assembléia Mundial de Normalização das Telecomunicações e a Conferência Mundial das Telecomunicações Internacionais da União Internacional de Telecomunicações; promoção, fomento e debate de novos serviços e tecnologias; coordenação, planejamento e busca de consenso entre os Estados membros, com respeito a questões tarifárias e econômicas; e harmonização no uso do espectro radioelétrico, levando especialmente em conta a necessidade de prevenir e evitar interferências prejudiciais bem como de considerar a proteção contra as emissões eletromagnéticas não ionizantes. 

3.
Incentivar a promoção de um acesso sem discriminação aos meios, serviços e aplicações de telecomunicação e tecnologias da informação, inclusive a pesquisa aplicada, para atender à demanda de serviços modernos e aplicações de telecomunicações/TICs.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a oferecer à Secretaria da CITEL o apoio necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos.

5.
Encarregar a CITEL de continuar a realizar, organizar ou patrocinar os estudos necessários para destacar a contribuição das TICs e suas aplicações para o desenvolvimento integral.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da organização e de outros recursos.

ANEXO IV


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1906/12 rev. 3



24 maio 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

 “FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE FACILITADORES JUDICIAIS”

(Acordado pela Comissão na sessão de 2 de maio)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


A Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos no que se refere ao acesso à justiça; 

Que ampliar o acesso â justiça é fundamental para o pleno exercício dos direitos humanos e a governabilidade democrática; além disso, é indispensável no âmbito de estratégias bem-sucedidas de segurança pública, bem como para a eliminação da pobreza e desigualdade; 

O trabalho gratuito de milhares de facilitadores judiciais que auxiliam os órgãos de administração de justiça, informam a população sobre as normas jurídicas, prestam assessoria e facilitam as soluções amistosas permitidas pela lei; e

Que o programa fortalece os sistemas nacionais de administração de justiça, contribui para prevenir os delitos e a violência, promove uma cultura de resolução pacífica de conflitos de relevância jurídica e reduz a judicialização dos conflitos;

CONSIDERANDO:

A implementação bem-sucedida de Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais na Argentina, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Paraguai por meio de acordos entre seus órgãos judiciais e a Secretaria-Geral da OEA através de seu Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais,

RESOLVE:


1.
Respaldar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores em apoio aos órgãos judiciais e outras instituições administradoras de justiça para estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e na formação de funcionários de justiça. 

2.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias em apoio ao Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

3.
Instar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores de justiça mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais. 

ANEXO V


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1908/12 rev. 2



10 maio 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO PARA A RESPOSTA AOS DESASTRES E A LUTA CONTRA A FOME E A POBREZA – 

INICIATIVA CAPACETES BRANCOS

(Acordado na reunião da Comissão realizada em 7 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO os relatórios da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos e as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2558 (XL-O/10); e as Declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07);

TOMANDO NOTA da AG/RES. 2647 (XLI-O/11) e do Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre “Os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados Membros” (GTC/DAH-12/11 rev. 3);

RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Primeira Cúpula das Américas, realizada em Miami em 1994, se comprometeram a criar, organizar e financiar corpos de voluntários, como os Capacetes Brancos, para trabalhar no âmbito nacional e que estejam também à disposição de outros países do Hemisfério;
RECORDANDO TAMBÉM que, nas Quarta e Sexta Cúpulas, realizadas em Mar del Plata em 2005 e em Cartagena em 2012, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram sua preocupação com o aumento da intensidade dos desastres e seus efeitos na vida humana, na infra-estrutura e na economia, e fizeram um apelo para que sejam fortalecidos os programas de gestão de desastres, reafirmando o compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social, ressaltando que a gestão do risco de desastres é uma das prioridades das políticas públicas nacionais e de suas estratégias de desenvolvimento;

REAFIRMANDO que a redução e a gestão do risco de desastres devem ser uma das prioridades das políticas de desenvolvimento e que devem ser consideradas como um processo integral que englobe a prevenção, a mitigação, o planejamento, a preparação, o monitoramento, a resposta, a recuperação, a reabilitação e a reconstrução;
REITERANDO a necessidade de se expandir e melhorar as redes e os mecanismos de cooperação e assistência mútua entre os Estados membros e os organismos sub-regionais, regionais e internacionais, bem como a importância da participação da comunidade e de suas organizações no diagnóstico dos problemas e na preparação das ferramentas de prevenção e das ações de resposta;

RESSALTANDO a importância da resposta internacional na ocorrência de desastres, a qual deve atender a um pedido do Estado afetado, em estreita coordenação com suas autoridades nacionais e em conformidade com as diretrizes de ajuda de emergência humanitária;
DESTACANDO o aumento da assistência humanitária regional nos últimos anos, da qual também faz parte a Iniciativa Capacetes Brancos, e os esforços da Iniciativa para coordenar com outros mecanismos internacionais de assistência humanitária, no fortalecimento dos organismos sub-regionais relacionados com a gestão de risco de desastres, na constituição de seu Foro de Coordenação e Cooperação e na contribuição para a criação de ferramentas de coordenação e resposta;

TENDO PRESENTE a assistência permanente oferecida pela Iniciativa Capacetes à República do Haiti e as missões desenvolvidas nos dois últimos anos: em El Salvador, em Honduras e na Nicarágua, por ocasião da depressão tropical 12 E; na Bolívia, no Brasil, na Colômbia, na Costa Rica, no Equador e na Venezuela nas inundações sofridas em seus territórios; na Jamaica e em Santa Lúcia diante dos danos decorrentes da tormenta tropical Nicole e do furacão Thomas, respectivamente; bem como os projetos para o desenvolvimento do voluntariado em gestão do risco na Guatemala, de fortalecimento do Sistema de Emergências em El Salvador e na República Dominicana; e

RECONHECENDO que as ações desenvolvidas pela Iniciativa Capacetes Brancos se ajustam aos princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos, são realizadas a pedido do Estado afetado e em estreita colaboração com suas autoridades nacionais pertinentes e são regidas pelos princípios de humanidade, neutralidade e imparcialidade.

RESOLVE:

1.
Reiterar seu apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos no Hemisfério para a prevenção, a mitigação e a resposta em casos de desastre e na luta contra fome e a pobreza.

2.
Incentivar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI/OEA), bem como com outros órgãos e mecanismos competentes da OEA, promovendo, além disso, o estabelecimento de parcerias e acordos de trabalho com outros organismos e instituições da região.

3.
Incentivar, por outro lado, a Iniciativa Capacetes Brancos a que continue a promover a colaboração humanitária regional, compartilhando sua experiência e melhores práticas na resposta e na preparação para os desastres.

4.
Convidar os Estados membros a que considerem designar pontos focais para a Iniciativa Capacetes Brancos e a criar, quando seja adequado, sistemas nacionais de voluntariado para integrar a Rede Regional de Voluntariado Humanitário.

5. Convidar os Estados membros a que considerem contribuir para o Fundo Especial OEA-Capacetes Brancos, lembrando que o Fundo possibilitou, nos últimos anos, a realização de seminários nacionais e internacionais, workshops de capacitação, desenvolvimento de projetos de capacitação locais e missões de assistência humanitária em países da América Latina e do Caribe.

6. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO VI


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1909/12 rev. 4 



10 maio 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

“PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA: ACOMPANHAMENTO

DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA”

(Acordado na reunião da Comissão realizada em 7 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios essenciais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos; 
PARTICIPANDO da convicção expressa na Declaração da Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe de que a democracia é uma das conquistas mais preciosas de nossa região, e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com respeito aos preceitos constitucionais de cada um de nossos Estados é resultado de um processo contínuo e irreversível cuja interrupção ou retrocesso a região não admite; 

CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe em seu preâmbulo que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”; 

CONSCIENTE TAMBÉM de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “Todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”; 

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana afirma que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que a “democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”; 

RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem pré-requisito básico para a existência de uma sociedade democrática e reconhece a importância do desenvolvimento e do fortalecimento contínuo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia; 

CONSCIENTE de que, em conformidade com o artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos, “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”; 

RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”; 

REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países, nos diferentes âmbitos da atividade pública, contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério; 

RECONHECENDO a importância de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue elaborando programas e atividades destinados à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, bem como a conveniência de que a OEA mantenha consultas e cooperação contínua com os Estados membros; 

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”; 
TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia; 

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana determina que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”; 

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”; e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana; 

TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05, respectivamente); a resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05); e os relatórios do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05) e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07); bem como a implementação das resoluções AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08); AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11); 

TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, reafirmou o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”; 
RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu “compromisso com a Carta da OEA e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram sua “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”; 

RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Compromisso de Port of Spain, “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso no sentido de sustentar e aplicar plenamente os princípios da Carta Democrática Interamericana;  
CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, é uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e reconheceu também que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento; 

REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericanas como formas efetivas de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países; e 
TOMANDO NOTA do Relatório Final do Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana (CP/doc. 4669/11 rev. 3), resultante da implementação das resoluções AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, 

RESOLVE:


1.
Continuar a promover a cooperação democrática, de modo a apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem, com vistas a fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticas; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; alcançar o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social. 


2.
Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem uma condição prévia para uma sociedade democrática e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


3.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como a aumentar o conhecimento, divulgar os preceitos e promover a prática deste instrumento interamericano nos países do Hemisfério.  Além disso, encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. 


4.
Reafirmar, no que seja pertinente, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” e, neste sentido, reiterar a solicitação ao Secretário-Geral de que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana. 


5.
Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o fortalecimento e o desenvolvimento dos processos e dos sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral da OEA, da assessoria eleitoral e da cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em consonância com a Declaração de Princípios para a Observação Eleitoral Internacional. 


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência, aos Estados membros que o solicitarem, na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA. 


7.
Convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a coordenar seu apoio às Missões de Observação Eleitoral da OEA, de modo a facilitar seu planejamento. 


8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apóie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitarem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive em matéria de identidade civil, cooperação e modernização legislativa e  tecnologias eleitorais, descentralização e governos locais, gestão pública e transparência, participação das comunidades, capacitação de jovens e crianças sobre valores e práticas democráticas, e tecnologias da informação e das comunicações e governo eletrônico. 


9.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem a promover o debate hemisférico sobre questões relacionadas com a governança democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários. 


10.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia, uma vez que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o “Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana”, levando em conta todos os temas abordados e debatidos constantes do Relatório Final (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO VII


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1911/12 rev. 3



24 maio 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

USO TRADICIONAL DA MASTIGAÇÃO DA FOLHA DE COCA

(Apresentado pela Delegação da Bolívia)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TOMANDO NOTA que a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, de 2007, estabelece em seu artigo 31 que os povos indígenas “têm o direito de manter, controlar, proteger e desenvolver seu patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais, suas expressões culturais tradicionais e as manifestações de suas ciências, tecnologias e culturas, compreendidos os recursos humanos e genéticos, as sementes, os medicamentos, o conhecimento das propriedades da fauna e da flora, as tradições orais, as literaturas, as pinturas, os esportes e jogos tradicionais bem como as artes visuais e interpretativas; e que também têm o direito de manter, controlar, proteger e desenvolver a propriedade intelectual desse patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais e suas expressões culturais tradicionais”; (parágrafo acordado na reunião de 22 de maio de 2012 ad referendum da Delegação do Canadá)

RECORDANDO a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que protege e promove a diversidade das expressões culturais; (parágrafo acordado na reunião de 22 de maio de 2012 ad referendum da Delegação do Canadá)
TENDO PRESENTE que a Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) faz um apelo ao reconhecimento e à proteção dos valores e práticas sociais, culturais, religiosos e espirituais desses povos, em sua aplicação pelos Estados Partes; e (parágrafo acordado na reunião de 22 de maio de 2012 ad referendum da Delegação do Canadá)
CONSCIENTE da importância de se conservar as práticas culturais e ancestrais dos povos indígenas, no âmbito do respeito de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, em conformidade com os instrumentos internacionais, (parágrafo acordado na reunião de 22 de maio de 2012 ad referendum das delegações do Canadá e dos Estados Unidos)
RESOLVE:

1.
Reconhecer que o uso tradicional da mastigação (akulliku) da folha de coca é uma manifestação cultural ancestral dos povos da Bolívia e do Peru, que deve ser respeitada [EUA: sugere usar-se “conhecida” em vez de “respeitada”] pela comunidade internacional.
ANEXO VIII
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL DO TRÁFICO E DO COMÉRCIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

(Acordado pela Comissão na reunião informal de 22 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO PRESENTES: 

As resoluções AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2486 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2548 (XL-O/10) e AG/RES. 2686 (XLI-O/11), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico e do comércio de crianças e adolescentes”, bem como as demais resoluções aprovadas pela Assembléia Geral em anos anteriores sobre o tema do tráfico de pessoas; 

A importância da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989, que protege e promove os direitos e o interesse superior da criança, e cujos artigos 34-36 salientam a necessidade de proteger a criança da exploração sexual, do comércio, do tráfico, do rapto e da exploração;

O Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, aprovado pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, mediante a resolução CP/RES. 908 (1567/06), que tem por objetivo prevenir e combater as diferentes formas e manifestações da criminalidade organizada transnacional, inclusive o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças;

A Declaração de Salvador sobre estratégias amplas diante de problemas globais: os sistemas de prevenção do delito e justiça penal e seu desenvolvimento em um mundo em evolução, emanada do Décimo Segundo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal, realizado em Salvador, Brasil, de 12 a 19 de abril de 2010;

A Declaração e o Plano de Ação do Rio de Janeiro para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, emanados do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado no Rio de Janeiro, Brasil, de 25 a 28 de novembro de 2008; e 

Que, no âmbito das estratégias de geração de informação e intercâmbio de experiências, e dando continuidade à experiência realizada na Costa Rica, em 2010, teve lugar, em 6 e 7 de julho, na Jamaica, o Segundo Encontro Regional sobre prevenção, proteção e restituição dos direitos das crianças e dos adolescentes contra a exploração sexual comercial no Caribe, com a participação de 12 Estados da sub-região, assim como o Terceiro Encontro Sub-Regional, no Paraguai, realizado em maio de 2012, que convocou dez Estados do Sul do continente;

CONSIDERANDO:

Que a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes continuam a afetar, de maneira considerável, nossos Estados, motivo por que se faz necessário continuar a implementar políticas e estratégias eficazes, que possibilitem combater esses delitos;
A importância de se continuar avançando nos esforços bilaterais, sub-regionais e regionais para fortalecer a cooperação em matéria de combate à exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes;
Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam a importância de que todas as crianças tenham acesso à educação, bem como a relevância de programas que promovam o ingresso e a manutenção da população estudantil no sistema escolar e que evitem a evasão; e dos programas que ofereçam apoio às crianças que, de outra maneira, seriam marginalizadas, discriminadas e ficariam sem acesso aos programas escolares, inclusive crianças indígenas e de grupos minoritários, crianças cujos direitos são infringidos, adolescentes infratores da lei, crianças com deficiência, crianças submetidas ao trabalho e crianças afetadas por conflitos e outras emergências de natureza humanitária; e 

Que a resolução AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06), “Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, leva em conta as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, as quais recordam “o compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas”; e inclui especificamente o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e outros organismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) em sua solicitação de que os trabalhos sobre o tema sejam coordenados com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria-Geral;

ACOLHENDO COM BENEPLÁCITO a aprovação da resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10), “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”, em que se propõe que os Estados membros executem atividades destinadas a prevenir o tráfico de crianças e adolescentes e a oferecer proteção e atendimento às crianças e adolescentes vítimas, bem como mandatos atribuídos à Secretaria-Geral; 

RECORDANDO as resoluções aprovadas pelo Conselho Diretor do IIN, referentes à prevenção e à erradicação da exploração sexual comercial infantil, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes, especialmente a resolução CD/RES. 10 (82-R/07), aprovada na Octogésima Segunda Reunião Ordinária, realizada em 26 e 27 de julho de 2007, em Cartagena das Índias, Colômbia, que criou o Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, e encarregou a Diretora-Geral do IIN de elaborar uma proposta de trabalho conjunto no âmbito desta iniciativa e, ao mesmo tempo, apoiou a criação de um observatório sobre o tema; 

RECONHECENDO as realizações já registradas pelo IIN no cumprimento de seus mandatos no âmbito da implementação do Plano de Ação 2007-2011, as quais foram notificadas mediante seus relatórios anuais à Assembléia Geral e ao Conselho Permanente em aplicação das resoluções anuais aprovadas no âmbito da Assembléia Geral. Além disso, o Relatório Anual ao Secretário-Geral sobre a situação de consideração de abordagem da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA) nos Estados membros, em cumprimento do mandato da AG/RES. 1667 (XXIX-O/99); e 

TENDO PRESENTE que o IIN vem avançando na implementação de um Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, que inclui três áreas de trabalho, a saber: área 1 – Compilação e atualização de informações sobre o tema ESCCA na região e sua disponibilização aos Estados Parte; área 2 – Produção de informações e conhecimentos sobre a ESCCA, que ajudem os Estados Parte na formulação e implementação de políticas e ações destinadas à abordagem desse problema; área 3 – Formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Parte, 

RESOLVE:

1. Tomar nota do progresso alcançado na consolidação e no aprofundamento do Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, doravante denominado Programa Interamericano, no que se refere a seus três componentes, e expressar seu beneplácito à aprovação do novo Plano de Ação do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) para o período 2011-2015, do qual consta uma proposta de dar continuidade às atividades do Programa Interamericano, e também de ampliá-las e desenvolvê-las a fim de melhorar a proteção de crianças e adolescentes frente às novas modalidades de exploração sexual no continente.

2. Convidar o IIN a que considere atualizar o referido Programa, com vistas a incluir a prevenção e a erradicação de todas as formas de exploração sexual de crianças e adolescentes, bem como a restituição dos direitos das vítimas desse delito.

3. Reconhecer o trabalho realizado pelo IIN no âmbito do Programa Interamericano, na atualização do Observatório AnnaObserva e na edição do boletim virtual que possibilita aos Estados obter informações atualizadas periodicamente sobre esse tema, mediante o uso, por parte do IIN, das novas tecnologias na execução de suas atividades. Do mesmo modo, se reconhecem e valorizam as novas modalidades postas em prática pelo IIN, em coordenação com vários Estados membros, para a formação de recursos humanos e o fortalecimento das capacidades técnicas institucionais, instando o IIN a que continue desenvolvendo essas modalidades.

4. Tomar conhecimento da relação de cooperação do IIN com as Comissões Nacionais contra a Exploração Sexual dos Estados do Sistema Interamericano que, até esta data, mantêm vínculos técnicos em 30 dos 34 Estados membros ativos da OEA, e instar o IIN a que continue fortalecendo essa relação.

5. Acolher com satisfação a continuidade, atualização e relançamento do portal intitulado “Nossa voz em cores”, destinado a incentivar a participação infantil e adolescente em assuntos de política pública que a eles se refiram, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Esse portal põe ao alcance das organizações de adolescentes recomendações e informações que intensificam suas capacidades de autoproteção diante das diferentes formas de ESCCA. 

6. Acolher com beneplácito a elaboração, por parte do IIN, do Décimo Primeiro Relatório ao Secretário-Geral, centrado na análise de experiências da região referentes às estratégias de restituição de direitos às vítimas da ESCCA e, considerando a demanda de conhecimento sobre a área manifestada pelos Estados, solicitar sua mais ampla divulgação.

7. Promover e fortalecer a cooperação horizontal e a coordenação de esforços entre as instâncias governamentais que atendem a temas relacionados com a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes em matéria de harmonização de legislação, políticas de restituição de direitos, metodologias, projetos, programas e melhores práticas adotados pelos Estado e impulsionar com o respeito aos direitos humanos, a adoção e aplicação de normas jurídicas efetivas para prevenir e erradicar esses delitos.
8. Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando a implementação deste Programa diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional, em especial o Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente. 

9. Solicitar ao IIN que continue prestando assessoramento e apoiando os Estados membros que o solicitarem em seus esforços para adotar, modificar e implementar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios. 

10. Reiterar o compromisso de trabalhar de maneira coordenada e com respeito aos direitos humanos na prevenção e luta contra a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes.

11. Solicitar ao IIN e à Secretaria de Segurança Multidimensional, em especial ao Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, que trabalhem em conjunto na elaboração e na implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, com o apoio e assessoramento de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais.

12. Solicitar ao IIN e à Secretaria de Segurança Multidimensional que coordenem seus esforços para prestar serviços de assessoramento aos Estados membros sobre a adoção, modificação e implementação de legislações, regras e procedimentos internos para combater a exploração sexual, bem como o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação sobre autorizações de viagens e controle de migração.

13. Solicitar ao IIN que continue formando os Estado Partes sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados pelos Estados membros na matéria, inclusive as realizações no atendimento às vítimas e no combate ao delito nos níveis locais ou de comunidade.
14. Solicitar ao IIN que promova e fortaleça a cooperação horizontal em matéria de harmonização da legislação, políticas de restituição de direitos, metodologias, projetos, programas e boas práticas adotados pelos Estados para combater a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes.

15. Convidar os Estados membros, que ainda não o tenham feito, a que considerem a assinatura e a ratificação dos instrumentos internacionais que guardam relação com o combate à exploração sexual de crianças e adolescentes e com a luta contra o tráfico de crianças e adolescentes, ou sua adesão a eles, conforme o caso, entre eles, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), adotada em 2000, e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, adotado em 2000, e o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea, adotado em 2000; a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada em 1989, e seu Protocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Utilização de Crianças na Pornografia, adotado em 2000; a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores, adotada em 1980; a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores, adotada em 1994; e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, adotada em 1989; bem como instar os Estados Parte a que tomem as medidas necessárias para cumprir oportunamente as obrigações constantes desses instrumentos.

16. Incentivar os Estados membros a que considerem buscar outras formas de aumentar os recursos alocados ao Instituto Interamericano da Criança (IIN), levando em consideração a ampliação do âmbito de aplicação desta resolução, e convidar os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais, sub-regionais e organizações da sociedade civil a que contribuam para o financiamento deste Programa Interamericano e fundo específico do Observatório Interamericano de Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, bem como para o trabalho do Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA.

17. Exortar os Estados membros a que instituam e, conforme seja o caso, fortaleçam os programas de atendimento integral e interdisciplinar a crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual, do tráfico e do comércio, especialmente as que adquiriram o HIV/AIDS, e as crianças envolvidas no tráfico, bem como as medidas a serem consideradas para a plena vigência de seus direitos.

18. Solicitar ao IIN que informe a Assembléia Geral, no seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO IX
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS

AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

(Acordado na reunião da Comissão realizada em 7 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”, e a resolução AG/RES. 2693 (XLI-O/12), “Reconhecimento e promoção dos direitos dos Afrodescendentes nas Américas”;

TENDO PRESENTE:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre os seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo; 

Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;

Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão; e

Que, em fevereiro de 2005, reconhecendo que persiste a discriminação racial contra pessoas de ascendência africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou uma Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, com vistas a promover o reconhecimento e os direitos dessas pessoas; 
RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (Preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata), realizada em Santiago, Chile, em 2000; e da conferência da América Latina e do Caribe Preparatória da Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília em 2008;

RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos em 1993, e a Declaração e o Programa de Ação de Durban, aprovados pela Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, em 2001, e a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Genebra em 2009;

RECONHECENDO o trabalho realizado pelo Departamento de Direito Internacional e por outras áreas da Secretaria-Geral da Organização mediante projetos e outras atividades sobre Afrodescendentes nas Américas e, em especial, o workshop Formador de  Formação de Lideres Afrodescendentes nas Américas, organizado na cidade do Panamá, Panamá, de 27 a 29 de março de 2012;

REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar com diversos mecanismos o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta a sociedade em geral; e

TOMANDO NOTA dos esforços dos Estados membros por avançar na elaboração de um “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”.

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.

2. Tomar nota do trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e de sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, bem como do trabalho do Departamento de Direito Internacional e de outras áreas da Secretaria-Geral que buscam promover e proteger os direitos dos afrodescendentes nos Estados membros.

3. Condenar as práticas de racismo, discriminação e intolerância de que são vítimas os afrodescendentes no Hemisfério e instar os Estados a que adotem as medidas necessárias para abordar e combater essas práticas.

4. Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema dos Afrodescendentes nas Américas. 

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 

6. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

ANEXO X
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER
E DA EQUIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

O relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) (CP/doc.4686/12); e

As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2561 (XL-O/10) e AG/RES. 2689 (XLI-O/11), mediante a qual se toma nota dos relatórios apresentados pelo Secretário-Geral sobre o cumprimento do PIA e dos resultados das ações empreendidas nesse sentido pelos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), refletidos nesses relatórios;


RECORDANDO que, com a adoção do PIA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os governos do Hemisfério se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para incorporar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública como meio de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e de alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens;
CONSIDERANDO:

Os esforços envidados pelo Secretário-Geral, com o apoio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), para lançar o Programa de Gênero da OEA e para assegurar que todos os funcionários desta Organização, em particular os altos funcionários em cargos gerenciais e os funcionários novos que trabalhem em áreas prioritárias, tenham a oportunidade de familiarizar-se mais e desenvolver suas capacidades em temas de gênero para transversalizar o tema em suas diferentes áreas de trabalho; e

O papel da CIM como organismo assessor técnico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero, e a importância da CIM no acompanhamento das recomendações relevantes das Cúpulas,

RESOLVE:

1. Tomar nota do Décimo Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2689 (XLI-O/11) e instá-lo a que continue sua divulgação e implementação.

2. Reafirmar o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre igualdade de gênero e direitos da mulher; e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, incluindo a integração da perspectiva de gênero em todas as áreas, inclusive nas reuniões ministeriais organizadas pela Organização e no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas.

3. Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens.

4. Incentivar os Estados membros a que:

a) continuem seus esforços para cumprir seus compromissos adquiridos no âmbito interamericano e internacional em matéria de direitos humanos da mulher, eqüidade e igualdade de gênero, entre outros, por meio da formulação, do fortalecimento, da implementação e da execução de políticas públicas e normas que promovam esses aspectos, particularmente os compromissos adquiridos no PIA;

b) promovam o acesso, a participação, a representação a liderança e a incidência, plenos e igualitários, das mulheres nos âmbitos civil, político, econômico, social e cultural;

c) iniciem ou prossigam, segundo a legislação interna e conforme seja pertinente, a compilação de estatísticas e a análise de dados desagregados por sexo e raça em todos os setores, a fim de melhor compreender e abordar o impacto diferenciado de políticas, programas e projetos em populações específicas, entre elas as meninas e mulheres, inclusive as jovens, mulheres adultas; idosas, com deficiência, indígenas e afrodescendentes;

d) formulem políticas públicas, estratégias e propostas para promover os direitos humanos da mulher, a eqüidade e a igualdade de gênero em todas as esferas da vida pública e privada, considerando sua diversidade e ciclos de vida;

e) apóiem a CIM na definição de áreas novas e emergentes a serem incluídas em seu trabalho e no da Organização, de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros.

5. Instar o Secretário-Geral a que:

a) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;

b) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução;

c) assegure que, nas atividades de comunicação, divulgação e publicidade de informações da Organização, se dê prioridade aos direitos das mulheres e à igualdade de gênero para dar maior visibilidade a esses temas nas atividades da Organização;
d) continue implementando, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, na alocação de recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão; e

e) inclua na página eletrônica principal da OEA um link direto para a CIM.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação do PIA e desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO XI
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

“FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES (CIM)”

(Acordado pela Comissão na reunião de 7 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECONHECENDO a importância atribuída pelos Estados membros e pelo Secretário-Geral às questões da mulher e da igualdade de gênero, bem como o apoio prestado à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM);

DESTACANDO a realização do Fórum Hemisférico sobre Liderança da Mulher para uma Democracia Cidadã, realizado na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), de 4 a 6 de abril de 2011; 

CONSIDERANDO:

Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), mediante a qual se aprovou o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), solicita à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria Permanente da CIM, por meio da dotação dos recursos humanos e financeiros necessários, e a ajude a obter recursos de fontes privadas;

Que as resoluções AG/RES. 1451 (XXVII-O/97), AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2560 (XL-O/10) e AG/RES 2685 (XLI‑O/11) reiteradamente encarregam a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de envidar todos os esforços possíveis para alocar recursos técnicos, humanos e financeiros à CIM, para aumentar sua capacidade de cumprir os crescentes mandatos a ela; e

Que os recursos humanos e financeiros destinados à CIM são ainda insuficientes para a execução plena de seus mandatos.

RESOLVE:

1. Reiterar ao Secretário-Geral que dote a CIM, na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos recursos humanos que reúnam os requisitos de idoneidade, capacitação e experiência necessários em matéria de gênero, bem como de planejamento e programação, além dos recursos financeiros, adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

2. Instar o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.

3. Solicitar aos Estados membros e Observadores Permanentes que definam maneiras e meios de apoiar a CIM no cumprimento de seus mandatos, inclusive mediante a destinação de recursos humanos.

4. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO XII
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

“MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

(Acordado na reunião da Comissão realizada em 14 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2544 (XL-O/10) e AG/RES. 2692 (XLI-O/11), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”; 

TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-4677/12) e os resultados da Quarta Conferência de Estados Partes do MESECVI; 

RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, é o primeiro instrumento jurídico internacional vinculante específico sobre violência de gênero e que os Estados Partes se comprometeram a implementar políticas, leis e programas de ação que visam à erradicação da violência contra a mulher; 
DESTACANDO que a Convenção de Belém do Pará e seu Mecanismo de Acompanhamento foram reconhecidos internacionalmente e atuaram como referência para a adoção em 2011 do Convênio para Prevenir e Combater a Violência contra a Mulher e a Violência Doméstica e de seu Mecanismo de Acompanhamento, adotados pelo Conselho da Europa; 


RECONHECENDO os avanços alcançados pelo MESECVI na Segunda Rodada de Avaliação Multilateral e que seus órgãos têm cumprido mais estritamente os prazos estabelecidos e conseguiram uma maior participação dos Estados;

RECONHECENDO também que as recomendações da Comissão de Peritas/os (CEVI) emanadas do Segundo Relatório Hemisférico para uma melhor implementação da Convenção de Belém do Pará foram acolhidas pela Quarta Conferência de Estados Parte; e

CONSIDERANDO que os Relatórios de País e os Relatórios Hemisféricos adotados nas Rodadas de Avaliação Multilateral constituem uma referência fundamental sobre os avanços na prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres e permitem identificar os desafios para ações futuras,

RESOLVE:

1. Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-4677/12). 
2. Endossar os acordos da Quarta Conferência de Estados Partes do MESECVI, reiterando seu compromisso com o fortalecimento do MESECVI e o avanço da Segunda Rodada de Avaliação Multilateral. 

3. Instar os Estados Partes a que divulguem no nível nacional, inclusive mediante os meios de comunicação em massa, os objetivos e a importância do MESECVI, bem como os relatórios e as recomendações do CEVI adotados nas Rodadas de Avaliação Multilateral.

4. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a ratificação ou adesão, conforme o caso, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”. 

5. Agradecer os Governos da Argentina, do México, de Trinidad e Tobago e da Venezuela por sua contribuição para o fundo específico do Mecanismo em 2011. 

6. Exortar a todos os Estados Partes e aos que não são parte da Convenção, muitos dos quais dispõem de leis e programas amplos para combater a violência contra a mulher, bem como aos organismos financeiros internacionais, à sociedade civil e ao setor privado, a que façam contribuições voluntárias ao Fundo Específico para dotar o Mecanismo dos recursos humanos e financeiros necessários para garantir seu funcionamento estável, pleno e efetivo. 

7. Solicitar ao Secretário-Geral que, no âmbito dos recursos disponíveis, atribua prioridade à alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) possa otimizar sua função como Secretaria Técnica do MESECVI. 

8. Expressar seu reconhecimento ao trabalho da Comissão de Peritas (CEVI) do MESECVI, que tem permitido a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral avançar e a garantir o Mecanismo. 

9. Reiterar seu reconhecimento à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio oferecido aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI e agradecer o importante papel desempenhado pela Secretaria Técnica do Mecanismo como contribuição para o cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará. 

10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

ANEXO XIII
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COMISSÃO GERAL
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE

E SISTEMA INTERAMERICANO DE ALERTAS RÁPIDOS

(Acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio de 2012,

ad referendum das delegações da México e Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), em seu artigo 39, estabelece que os Estados membros devem envidar esforços a fim de conseguir fornecimentos adequados e seguros para os consumidores; e

Que, na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, Nuevo León, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover a proteção dos consumidores, a concorrência leal e o aperfeiçoamento do funcionamento dos mercados, por meio de marcos regulatórios claros, efetivos e transparentes;

CONSIDERANDO TAMBÉM a comprovada importância de se fortalecer a capacidade de monitoramento e controle dos Estados sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso mediante a coordenação entre órgãos competentes para a melhor integração das políticas públicas relacionadas com esses temas e, em conseqüência, a necessidade de compartilhar informações e de intercambiar e divulgar melhores práticas em matéria de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso como elemento essencial da defesa dos consumidores na proteção de sua integridade e sua saúde; 

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), “Proteção ao Consumidor”, AG/RES. 2549 (XL-O/10), “Proteção ao consumidor: Rede de consumo seguro e saúde nas Américas” e AG/RES. 2682 (XLI-O/11), “Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e Criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”, que conferiram o mandato de criação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) nas Américas como a primeira etapa para a implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo, bem como os relatórios apresentados pela Secretaria-Geral ao Conselho Permanente sobre o tema;  
RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO: 

A coordenação levada a cabo pela OEA em colaboração com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) para a implementação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), bem como os esforços da Secretaria-Geral da OEA para a constituição do portal eletrônico da RCSS, lançado oficialmente  na sessão  do Conselho Permanente, em 23 de novembro de 2010; 

Que, em cumprimento do mandato de fortalecimento institucional no âmbito nacional, foram institucionalizados anualmente o curso de pós-graduação em parceria com a Universidade Pompeu Fabra e o Seminário Especializado, voltados para autoridades das agências nacionais competentes na área de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo, principalmente defesa do consumidor, saúde, metrologia e normatização, e com participação da sociedade civil, do setor acadêmico e de outros interessados; e 

 Que, como informou a Secretaria-Geral ao Conselho Permanente em seus relatórios de 14 de fevereiro de 2011 e em 20 de março de 2012, diversos países da região estão adotando ações concretas no tema do consumo seguro e saúde com base na RCSS; que as atividades de capacitação e intercâmbio de experiências são consideradas fundamentais pelas autoridades nacionais participantes da RCSS para continuar por esse caminho; que a Consumers International elaborou para a RCSS um plano para o envolvimento das organizações nacionais da sociedade civil nas atividades da RCSS; e que a OEA tem se posicionado nos foros internacionais mais importantes sobre o tema como um ator de referência, representativo de uma região que, até poucos anos atrás, não tinha voz nesses âmbitos; 

CONSCIENTE:

De que a criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo contribuirá para proteger a saúde dos consumidores mediante a detecção rápida e a ação coordenada para evitar a entrada de produtos de consumo inseguros nos mercados americanos; e

De que o portal da Internet da RCSS (www.oas.org/rcss) atingiu a marca das 1.000 visitas semanais, o que demonstra sua utilidade para os Estados membros, 

RESOLVE:

1. Agradecer aos governos que têm contribuído voluntariamente com dinheiro e em espécie para o fortalecimento da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), em especial aos governos de Argentina, Brasil, Colômbia, Estados Unidos da América e Peru, bem como agradecer as contribuições da Generalidade da Catalunha (Espanha) e da Universidade Pompeu Fabra, e convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a apoiar e participar das atividades empreendidas pela Secretaria-Geral para o fortalecimento da RCSS e a criação do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR). 

2. Felicitar a Secretaria-Geral da OEA, em especial o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) pela eficiente implementação de programas especializados de fortalecimento institucional e intercâmbio de experiências, que, por meio de capacitações especializadas, publicações e encontros de autoridades, posicionaram a OEA como um ator de referência no tema; além disso, destacar com satisfação o design e criação do Portal da Internet da RCSS. 

3. Solicitar à Secretaria-Geral e à OPAS que continuem consolidando a RCSS na região, promovendo a implementação no nível nacional de programas e políticas públicas sobre consumo seguro e seu impacto na saúde e avançando na elaboração de uma “linguagem comum” que permita harmonizar os sistemas nacionais de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo como etapa prévia fundamental à elaboração de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo, que deverá ser um sistema sustentável e independente da disponibilidade de recursos específicos destinados a sua administração na Secretaria-Geral. 

4. Solicitar à Secretaria-Geral que promova e implemente acordos com organismos sub-regionais e países associados ou outras regiões que facilitem a criação do SIAR, de maneira a se beneficiar das realizações desses organismos e não duplicar esforços na área da segurança dos produtos de consumo. 

5. Solicitar à Secretaria-Geral que implemente o plano para a incorporação de todos os atores sociais, inclusive a sociedade civil, à RCSS

6. Convidar os Estados membros que ainda não participam da RCSS a que se unam a ela; a que participem ativamente das atividades de capacitação, intercâmbio de experiências e da programação de um SIAR; e a que contribuam, na medida do possível, para o “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, administrado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de financiar as atividades de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e desenho do SIAR. 

7. Instruir a Secretaria-Geral a que apresente os resultados da implementação dos mandatos relacionados com esta resolução ao Conselho Permanente antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES REALIZADAS PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) NO PERÍODO 2011 – 2012

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

I. INTRODUÇÃO

Este relatório registra as atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no período de 2011-2012, em que se respondeu aos mandatos emanados da Assembléia Geral da Organização, bem como outras atividades que lhe foram atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização.

II. AUTORIDADES

Com relação ao período abrangido por este relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 13 de julho de 2011 e, de acordo com o artigo 28 de seu Regulamento, nesta data o Conselho elegeu por aclamação, como Presidente da CAJP, a Embaixadora María Isabel Salvador, Representante Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 


Em sua primeira sessão ordinária do período 2011-2012, realizada em 11 de agosto de 2011, foram eleitos por aclamação a Ministra Conselheira Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA, Primeira Vice-Presidente da Comissão, e o Ministro Javier Prado, Representante Suplente do Peru junto à OEA, Segundo Vice-Presidente da Comissão
/.  

III. MANDATOS
Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1. Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 

2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mencionados no artigo 91, f, da Carta. Deve também submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.

Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão de 21 de julho de 2011, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 21 e 22 do Regulamento mencionado, a CAJP está encarregada do acompanhamento dos mandatos de 33 resoluções do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (e de um projeto cuja aprovação ficou pendente no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões), conforme consta do documento "Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e mandatos continuados de anos anteriores" (CP/doc.4654/11 rev. 1).

A fim de cumprir seus mandatos, na sessão de 11 de agosto de 2011, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) aprovou seu Plano de Trabalho 2011-2012 (documento CP/CAJP-3010/11 rev. 4).

Encontra-se a seguir uma breve resenha das atividades executadas e dos projetos de resolução aprovados pela CAJP (mais informações sobre os projetos de resolução podem ser obtidas no Anexo I deste relatório).  

IV. ATIVIDADES
· Atividades realizadas em atendimento aos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente

Reuniões: a CAJP realizou 33 sessões ordinárias, dentre as quais uma foi uma reunião conjunta com a CEAM, bem como cinco eventos especiais, três cursos e uma reunião informal para a negociação de projetos de resolução. 

As informações específicas sobre cada um desses eventos foram devidamente distribuídas às delegações e publicadas na página da CAJP na internet para o conhecimento do público em geral (http://www.oas.org/consejo/sp/CAJP/default.asp).

· Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a apresentação e negociação de projetos de resolução a serem submetidos ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 

Na sessão de 8 de março de 2012, a CAJP considerou o documento indicado na referência, o qual foi aprovado pela Comissão e posteriormente distribuído como documento CP/CAJP-3042/12 rev.1

· Resoluções do Conselho Permanente

i. Observadores Permanentes:

Em 8 de setembro de 2011, a CAJP considerou os pedidos da República da Albânia e do Governo de Malta para que lhes fosse concedida a condição de Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos, resultando no encaminhamento ao Conselho Permanente dos relatórios constantes dos documentos CP/CAJP-3015/11 e CP/CAJP-3016/11 corr. 1, com a recomendação de que se concedesse a ambos os países a condição solicitada.

V. Atividades realizadas relacionadas à implementação dos mandatos da Assembléia Geral cujo acompanhamento foi confiado à CAJP.
1.
AG/RES. 2650 (XLI-O/11)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
A CAJP se ocupou desse tema mediante a preparação e realização do Quinto Curso e de uma sessão especial sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e os auspícios do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em 26 e 27 de janeiro de 2012, respectivamente. 

Relatório da Sessão Especial: CP/CAJP-3023/11 add. 1 corr. 1

Informações sobre o Quinto Curso:

http://www.oas.org/dil/esp/derecho_internacional_humanitario_cursos.htm
2.
AG/RES. 2651 (XLI-O/11)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
A CAJP considerou esse tema na sessão de 22 de setembro de 2011.

Dando cumprimento à respectiva resolução da Assembléia Geral, a CAJP incluiu em sua agenda de 24 de fevereiro de 2012, a divulgação dos esforços envidados pelos Estados membros para a implementação dos mandatos sobre essa matéria emanados de períodos de sessões anteriores da Assembléia Geral. Em preparação para esse intercâmbio, o tema foi considerado com o apoio do Departamento de Direito Internacional e distribuiu-se uma nota da Presidente da CAJP solicitando informações aos Estados membros, CP/CAJP-3029/11 as quais foram posteriormente publicadas (CP/CAJP-3029/11 add.1 a 7).

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 24 de abril de 2012.

3.
AG/RES. 2653 (XLI-O/11)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero
A CAJP considerou esse tema na sessão de 15 de dezembro de 2011 (exposições da UNAIDS e da Secretaria Executiva da CIDH) e em 17 de abril de 2012, com a apresentação de um relatório de andamento preparado pela CIDH intitulado "Orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero: termos e conceitos relevantes" (CP/CAJP/INF-166/12), publicado em 23 de abril.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 24 de abril de 2012.

4.
AG/RES. 2655 (XLI-O/11)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

A CAJP considerou esse tema na sessão de 24 de fevereiro de 2012, ocasião em que o Departamento de Cooperação Jurídica fez uma exposição.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 1º de maio de 2012.

5.
AG/RES. 2656 (XLI-O/11)
Garantias de acesso à justiça

A CAJP considerou esse tema na sessão de 3 de maio de 2012, ocasião em que se contou com a presença de convidados especiais da Argentina e do Brasil, os quais prestaram informações às delegações a respeito dos últimos avanços nessa matéria.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 10 de maio de 2012 com um novo título:  "A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em Condição de vulnerabilidade".

6.
AG/RES. 2657 (XLI-O/11)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

A CAJP considerou esse tema nas sessões de 29 de setembro de 2011 e 24 de fevereiro de 2012, ocasiões em que o Departamento de Cooperação Jurídica e o Departamento de Segurança Pública fizeram exposições.

Nessa matéria, destaca-se a realização da próxima REMJA em Quito, Equador, de 28 a 30 de novembro de 2012.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 15 de maio de 2012.

7.
AG/RES. 2658 (XLI-O/11)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
A CAJP considerou o tema na sessão de 6 de outubro de 2011, ocasião em que a Secretaria Executiva da CIDH apresentou o andamento das atividades realizadas pela relatoria da CIDH nessa matéria durante o último ano.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

8.
AG/RES. 2659 (XLI-O/11)
Promoção do Tribunal Penal Internacional

A CAJP considerou esse tema na sessão de 6 de outubro de 2011.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 23 de maio de 2012.

9.
AG/RES. 2660 (XLI-O/11)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

A CAJP recebeu o Relatório de Atividades do Departamento de Direito Internacional sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional em 3 de abril de 2012, do Diretor desse departamento, Dante Negro.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

10.
AG/RES. 2661 (XLI-O/11)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais

A CAJP considerou esse tema nas reuniões de 6 de outubro e de 10 de novembro de 2011 e de 3 de abril de 2012, oportunidades nas quais os Departamentos de Direito Internacional e de Assessoramento Jurídico fizeram apresentações sobre os mandatos confiados a cada um.

Destaca-se a elaboração de um questionário sobre legislação e práticas referentes à privacidade e proteção de dados, ao qual 11 Estados membros responderam, e com base no qual o Departamento de Direito Internacional elaborou o Relatório sobre o Acesso à Informação Pública e Proteção dos Dados Pessoais, constante do documento CP/CAJP/INF.149/11.

Destaca-se também que a CAJP solicitou à Secretaria-Geral da OEA a apresentação do andamento da política de acesso à informação da Organização e que a Secretaria-Geral circulou a Ordem Executiva Nº 12-02, de 3 de maio de 2012, referente à "Política de Acesso à Informação".

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 1o e 10 de maio de 2012.

11.
AG/RES. 2662 (XLI-O/11)
Direito à verdade

A CAJP considerou esse tema na sessão de 8 de setembro de 2011, em que a Secretaria Executiva da CIDH apresentou o andamento das atividades realizadas pela CIDH nessa matéria durante o último ano.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de maio de 2012.

12.
AG/RES. 2663 (XLI-O/11)
Apoio à Comissão para a Eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com deficiência e à sua Secretaria Técnica

Dando cumprimento ao mandato dessa resolução, a CAJP, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, organizou (na sessão da CAJP de 22 de setembro) e realizou uma sessão especial em 17 de novembro de 2011.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

13.
AG/RES. 2664 (XLI-O/11)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) 

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 8 de maio de 2012.

14.
AG/RES. 2665 (XLI-O/11)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas

A CAJP considerou esse tema nas sessões de 10 de novembro e de 15 de dezembro de 2011.

Por iniciativa da Presidente da CAJP, a Comissão decidiu incorporar em sua agenda a realização de um curso como mecanismo de cumprimento do mandato da Assembléia Geral e, dessa maneira, "dispensar atenção especial à questão da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação".

O referido curso foi organizado e realizado em 23 de fevereiro de 2011, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e do ACNUR, o qual também financiou o evento.

Informações sobre o curso: http://www.oas.org/dil/esp/apatridas_cursos.htm
15.
AG/RES. 2666 (XLI-O/11)
Protocolo de San Salvador: Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador

Dando cumprimento ao mandato dessa resolução a CAJP, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego organizou (na reunião de 8 de setembro de 2011) e realizou uma reunião técnica com o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de San Salvador, em 27 de outubro de 2011 (ver Relatório da Reunião CP/CAJP-3018/11 corr. 1 add. 3).

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 15 de maio de 2012.

16.
AG/RES. 2667 (XLI-O/11)
Deslocados internos

A CAJP considerou esse tema na sessão de 9 de fevereiro de 2012.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de maio de 2012.

17.
AG/RES. 2668 (XLI-O/11)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

A CAJP considerou o tema na sessão de 6 de outubro de 2011, ocasião em que a Secretaria Executiva da CIDH apresentou o andamento das atividades realizadas pela relatoria da CIDH nessa matéria durante o último ano.

18.
AG/RES. 2669 (XLI-O/11)
Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

Dando cumprimento ao mandato dessa resolução, a CAJP organizou, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, e realizou em 16 de fevereiro de 2012 uma reunião conjunta com a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) a respeito da implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, na qual se receberam os relatórios das partes que colaboram com a implementação desse programa.

O relatório de atividades que dá cumprimento ao Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (documento apresentado pelo Programa de Migração e Desenvolvimento, Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da Organização dos Estados Americanos) foi publicado como documento CP/CAJP-3035/12 add. 4 rev. 2
O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de maio de 2012 com um novo título: "Direitos Humanos dos Migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e suas famílias".
19.
AG/RES. 2673 (XLI-O/11)
A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

A consideração desse tema constou da agenda da reunião técnica da CAJP com o Grupo de Trabalho do Protocolo de San Salvador, em 27 de outubro de 2011, ocasião em que o Diretor do Instituto Interamericano de Direitos Humanos fez uma exposição sobre a matéria objeto dessa resolução. 

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

20.
AG/RES. 2676 (XLI-O/11)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

A CAJP considerou o tema na sessão de 10 de novembro de 2011, ocasião em que a Secretaria Executiva da CIDH apresentou o andamento das atividades realizadas no ano anterior pela Relatoria da CIDH nessa matéria.

21.
AG/RES. 2678 (XLI-O/11)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

Dando cumprimento à respectiva resolução da Assembléia Geral, a CAJP realizou um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, o qual foi organizado (em reuniões da CAJP, em 8 e 22 de setembro de 2011) e realizado em 20 de outubro de 2011, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e do ACNUR.

Informações sobre o curso: http://www.oas.org/dil/esp/refugiados_cursos.htm
O projeto de resolução sobre esse tema foi encaminhado pela CAJP ao Conselho Permanente, em 17 de maio de 2012, com a recomendação de que fosse submetido à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral.

22.
AG/RES. 2679 (XLI-O/11) 
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação  

A CAJP considerou esse tema na sessão de 8 de setembro de 2011, ocasião em que se solicitou que as delegações enviassem por escrito à Presidência da CAJP ou a sua Secretaria as propostas para a preparação desse evento. Nenhuma delegação enviou  propostas.

23.
AG/RES. 2680 (XLI-O/11)
Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas 

A CAJP considerou esse tema na sessão de 8 de setembro de 2011, ocasião em que se solicitou que as delegações enviassem por escrito à Presidência da CAJP ou a sua Secretaria as propostas para a preparação desse evento. Nenhuma delegação enviou propostas.

24.
AG/CG/doc.5/10 rev.1
Projeto de resolução: Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)

A CAJP considerou esse tema na sessão de 6 de outubro de 2011, ocasião em que recebeu do Departamento de Direito Internacional informações atualizadas a respeito do estado atual desse processo e de alternativas para que se avance (link da exposição: CP/CAJP/INF 151/11).

25.
Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade

Além dos temas constantes do Plano de Trabalho da CAJP para o período de 2011-2012, a Comissão retomou o acompanhamento desse tema por intermédio desse fórum.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

26.
AG/RES. 2675 (XLI-O/11)
Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

A consideração parcial desse tema foi confiada ao Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH, do Conselho Permanente, cujo relatório com recomendações foi aprovado pelo Conselho em 25 de janeiro de 2012 (CP/doc.4675/12).


Manteve-se, no entanto, no âmbito da CAJP o diálogo institucional anual realizado entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a saber, a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos. Os resultados desse diálogo de 2 de fevereiro de 2012 estão registrados no relatório correspondente (documento CP/CAJP-3027/11 rev. 1).

Ademais, a Presidência da CAJP, em coordenação com a Presidência do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH também incentivou a consideração desse tema na sessão ordinária do Conselho Permanente de 19 de outubro de 2011
/, ocasião em que a Presidente e a Secretaria Executiva da CIDH fizeram exposições sobre o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH;
/ a Secretaria Executiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos expôs sobre as diretrizes da Corte 2010-2015
/; e o Secretário de Administração e Finanças da Secretaria-Geral da OEA propôs medidas para que se consiga um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização. 

Naquela ocasião, a decisão do Conselho Permanente consistiu em:

· Tomar nota das apresentações,

· Constatar que uma decisão a respeito desse assunto é de grande urgência, 

· Com relação aos recursos de curto prazo, recomendar à CAAP que se leve em consideração o apoio oferecido pelos Estados membros a fim de aumentar para 5% o orçamento para o financiamento da CIDH e da Corte no orçamento-programa da OEA proposto para 2012. 

· No tocante aos recursos de médio e longo prazo, confiar ao Grupo de Trabalho a elaboração de uma proposta que atenda ao tema financiamento do SIDH a fim de entregá-la ao Conselho Permanente em dezembro de 2011.

Em 23 de maio de 2012, a CAJP decidiu encaminhar ao Conselho Permanente os documentos a seguir com a recomendação de que sejam submetidos à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral:



Projeto de resolução"Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas"; e 

27.
Um novo projeto de resolução
"Acompanhamento das recomendações do 'Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos".

VI. RELATÓRIOS ANUAIS

28.
AG/RES. 2652 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
Em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP recebeu o Relatório de Atividades da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 29 de março de 2012, de seus Presidente, o Juiz Diego García-Sayán. O Relatório com as observações e recomendações dos Estados membros a respeito desse relatório foi publicado como documento CP/CAJP-3077/12

.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

29.
AG/RES. 2670 (XLI-O/11)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas

Em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP recebeu, em 9 de fevereiro de 2012, o Relatório de Atividades do CEJA correspondente a 2011, de seu Diretor Executivo, Cristian Riego. O Relatório com as observações e recomendações dos Estados membros a respeito desse relatório foi publicado como documento CP/CAJP-3048/12.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de abril de 2012.

30.
AG/RES. 2671 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP recebeu, em 3 de abril de 2012, o Relatório de Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) correspondente a 2011 do Senhor David P. Stewart, membro da CJI. O Relatório com as observações e recomendações dos Estados membros a respeito desse relatório foi publicado como documento CP/CAJP-3096/12.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de abril e 17 de maio de 2012.

31.
AG/RES. 2672 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP recebeu, em 9 de abril de 2012, o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2011 de seu Presidente, Comissário José de Jesús Orozco Henríquez. O Relatório com as observações e recomendações dos Estados membros a respeito desse relatório foi publicado como documento CP/CAJP-3078/12.

Em 23 de maio de 2012, a CAJP decidiu encaminhar ao Conselho Permanente o respectivo projeto de resolução com a recomendação de que seja submetido à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral.

VII. ATIVIDADES DOS GRUPOS DE TRABALHO

32.
AG/RES. 2654 (XLI-O/11) 
Proteção dos direitos humanos dos idosos
De acordo com o mandato da Assembléia Geral, a consideração desse tema foi confiada ao Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, cujo relatório de atividades 2011-2012 consta do documento CAJP/GT/DHPM 45/12, em que se destaca o "Projeto de Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos dos Idosos", elaborado pelo Grupo nesse período.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 8 de maio de 2012.

33.
AG/RES. 2674 (XLI-O/11)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
De acordo com o mandato da Assembléia Geral, a consideração desse tema foi confiada ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, cujo relatório de atividades 2011-2012 consta do documento GT/DADIN/doc. 419/12, no qual se destaca a realização da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, em Washington, D.C., Estados Unidos de 18 a 20 de abril de 2012.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 10 de maio de 2012. 

34.
AG/RES. 2677 (XLI-O/11)
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

De acordo com o mandato da Assembléia Geral, a consideração desse tema foi confiada ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, cujo relatório de atividades 2011-2012 consta do documento  CAJP/GT/RDI-202/12 rev. 1, no qual se destacam os avanços registrados nos documentos "Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância" (CAJP/GT/RDI-179/11 rev. 7) e "Projeto de 'Instrumento' Juridicamente Vinculante contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância" (CAJP/GT/RDI-180/11 rev. 5).

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 10 de maio de 2012 com um novo título:  "Projeto de Instrumentos Interamericanos Juridicamente Vinculantes contra o Racismo, a Discriminação Racial e Toda Forma de Discriminação e Intolerância".

VIII. PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL

· As informações completas sobre os projetos de resolução – incluindo entre outros detalhes, os países ou autoridades que os apresentaram, os países que os co-patrocinaram, as datas de aprovação, a indicação de ad referendum ou de envio ao Conselho Permanente com a recomendação de que sejam submetidos à consideração da Comissão Geral da Assembléia – fazem parte da Tabela de Acompanhamento dos Projetos de Resolução da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) (24 de maio de 2012) CP/CAJP-3056/12 rev. 6

· Projetos de resolução da Assembléia Geral negociados e aprovados no âmbito da CAJP:

1. Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador CP/CAJP-3045/12 rev. 5

2. Defensoria Pública como garantia de acesso à justiça para as pessoas em condições de vulnerabilidade CP/CAJP-3046/12 rev. 4

3. Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas CP/CAJP-3050/12 rev.5

4. Deslocados internos CP/CAJP-3051/12 rev. 5

5. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e Direito à Identidade CP/CAJP-3060/12 rev. 4

6. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas  CP/CAJP-3064/12 rev. 3

7. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero CP/CAJP-3065/12 rev. 5 

8. Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana CP/CAJP-3066/12 rev. 2

9. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional CP/CAJP-3067/12 rev. 2

10. Direito à verdade CP/CAJP-3068/12 rev.4

11. Promoção do Tribunal Penal Internacional CP/CAJP-3073/12 rev. 2

12. Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias  CP/CAJP-3075/12 rev. 2

13. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção CP/CAJP-3076/12  rev. 2

 

14. Apoio à Comissão para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica CP/CAJP-3080/12 rev. 5

 

15. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) CP/CAJP-3084/12 rev. 3

16. Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos CP/CAJP-3087/12 rev. 2

17. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas CP/CAJP-3090/12 rev. 2

18. Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas CP/CAJP-3092/12
19. Instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância CP/CAJP-3093/12
· Projetos de resolução da Assembléia Geral negociados e aprovados ad referendum no âmbito da CAJP: ver ANEXO I.

20. As pessoas desaparecidas e assistência a seus familiares CP/CAJP-3052/12 rev. 3

21. Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos CP/CAJP-3070/12 rev. 4

22. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais CP/CAJP-3071/12 rev. 5

23. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas CP/CAJP-3082/12 rev. 3

· Projetos de resolução da Assembléia Geral negociados e não aprovados no âmbito da CAJP – encaminhados ao Conselho Permanente com a recomendação de que sejam submetidos à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral: ver ANEXO II.
24. Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas CP/CAJP-3059/12 rev. 3

25. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas CP/CAJP-3072/12 rev. 5

26. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos CP/CAJP-3074/12 rev. 5

27. Acompanhamento das recomendações do “Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (CP/CAJP-3099/12corr.1)

IX. RECOMENDAÇÕES

i. Acompanhamento da Implementação de mandatos: 
Recomenda-se continuar organizando os trabalhos da CAJP de forma a manter uma análise constante das atividades executadas pelos órgãos, organismos e entidades da OEA (especialmente daqueles subordinados à Secretaria-Geral) com vistas a assegurar o devido acompanhamento da implementação dos mandatos da Assembléia Geral. Neste sentido, seria conveniente que a CAJP aprovasse algumas normas para as apresentações dos relatórios informes, entre outros aspectos, indicando a origem do mandato, as atividades realizadas ou em andamento, e os mandatos pendentes (e as dificuldades que expliquem o motivo de não se ter alcançado a completa implementação dos mandatos). Esse tipo de informação, apresentada de forma metódica à CAJP, ajudaria a fazer com que as delegações, em geral, estivessem mais bem informadas quando da negociação de seus projetos de resolução.

Além disso, recomenda-se a preparação e distribuição, com pelo menos uma semana de antecedência da data programada para cada apresentação, de relatórios curtos, com dados precisos que também convidem o público a ver informações adicionais sobre cada tema na página na Internet da respectiva área responsável perante a CAJP. Este formato permitiria às delegações fazer a devida leitura dos materiais disponíveis e obter instruções de suas capitais, o que tornaria mais produtivos os diálogos nesse fórum.

ii. 
Sessões e atividades especiais: 
Na sessão ordinária da CAJP de 1º de maio de 2012, considerando as restrições orçamentárias enfrentadas atualmente pela Organização, as delegações acordaram limitar as sessões especiais àquelas que, pela natureza de seus mandatos fossem indispensáveis e àquelas que, devido a compromissos de anos anteriores, tenham sido acordadas para intervalos de dois ou mais anos.

Naquela ocasião, as delegações acordaram ainda limitar a duração desses eventos à metade do dia (exceto para as reuniões de negociação em matéria do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas), a fim de evitar incorrer em gastos extraordinários a título de interpretação, sendo esse serviço o que tem representado maior gasto para a Organização, quando da convocação de sessões e eventos especiais no passado.

Em visto do mencionado no dois parágrafos anteriores, as delegações acordaram apoiar a Presidência da CAJP, no próximo período de trabalho (2012-2013), nos esforços envidados para limitar ao máximo os gastos extraordinários devido à realização das sessões e eventos especiais que façam parte das resoluções aprovadas no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA e cujo acompanhamento será atribuído posteriormente à CAJP.

Recomenda-se também programar a realização das sessões e de outras atividades especiais no segundo semestre do ano calendário:

a. Informando as áreas e entidades subordinadas da Organização, bem como as organizações e instituições internacionais cujas entidades subordinadas tenham interesse em apresentar informações à CAJP, que essa apresentação deverá ser feita no segundo semestre do ano calendário.

b. Em especial, sugere-se que o diálogo sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos seja programado para o segundo semestre calendário de cada ano, devido à utilidade que os resultados desse diálogo podem representar para a CIDH e para a Corte Interamericana de Direitos Humanos no momento de elaborar seus relatórios anuais. Sugere-se incluir um item separado em ambos os relatórios com respostas concretas às questões levantadas no mencionado diálogo.

iii.
Relatórios anuais: 



Recomenda-se definir 31 de março de cada ano como data limite para a apresentação dos relatórios anuais dos órgãos cujas observações e recomendações estejam a cargo da CAJP.


iv.
Negociações dos projetos de resolução para a Assembléia Geral: 



Recomenda-se fixar o período de 1 de março a 30 de abril de cada ano para a negociação dos projetos de resolução para a Assembléia Geral, com vistas a conseguir um melhor arranjo dos aspectos políticos e técnicos que a preparação das resoluções envolve.


v.
Grupos de Trabalho: 



Recomenda-se instalar os Grupos de Trabalho da CAJP e atribuir-lhes mandatos com um prazo para a entrega de seus relatórios que não ultrapasse 31 de março de cada ano.


vi.
Recomendação final:

Este relatório, seus anexos e os projetos de resolução enumerados (ou anexados no caso daqueles que continuam em aberto), respondem aos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente em 13 de julho de 2011 e atendem às recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) com relação às ações futuras, portanto se recomenda sua transmissão à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.

X. APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO À CAJP
A Presidência da CAJP gostaria de manifestar seu mais sincero agradecimento e seu reconhecimento às áreas técnicas da Secretaria-Geral que prestaram apoio aos seus trabalhos, principalmente ao Secretário da CAJP, Senhor Alejandro Aristizábal, e ao pessoal de apoio da Secretaria do Conselho Permanente, bem como ao Diretor do Departamento de Direito Internacional (Secretaria de Assuntos Jurídicos), Doutor Dante Negro e ao pessoal desse departamento que acompanha as atividades da CAJP.  Reconhece-se igualmente o valor das contribuições de outras áreas como as Secretarias Executivas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Departamento de Cooperação Jurídica, o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, a Direção do Instituto Interamericano de Direitos Humanos e a Secretaria do CEJA, bem como o ACNUR e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, pelo apoio à realização desses eventos especiais.

María Isabel Salvador

Embaixadora, Representante Permanente do Equador

junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I

PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL NEGOCIADOS

E APROVADOS AD REFERENDUM NO ÂMBITO DA CAJP


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-3052/12 rev.3



24 maio 2012


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Apresentado pela Missão Permanente do Peru, co-patrocinado pelas Missões Permanentes da Argentina, México e Uruguai e aprovado pela CAJP em 24 de abril de 2012 

ad referendum da Missão Permanente da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2651 (XLI-O/11), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 7 de junho de 2011; a Resolução 65/210, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 2010; outras resoluções passadas relacionadas com a matéria, aprovadas por ambos os foros, pela antiga Comissão de Direitos Humanos e pelo atual Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas; bem como os tratados de Direito Internacional Humanitário e de Direito Internacional dos Direitos Humanos, de vocação universal e regional, que abordam esse problema;


TOMANDO NOTA de que a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010; e que 31 Estados a ratificaram ou a ela aderiram, dos quais 12 são Estados do Hemisfério; e que quatro dos 13 que reconheceram a competência do “Comitê contra o Desaparecimento Forçado” fazem parte desta região;

RECONHECENDO os esforços conjuntos envidados nessa área pelas organizações e associações de familiares e da sociedade civil, bem como pelas instituições estatais, para a definição de normas comuns em matéria de atendimento psicossocial, como, por exemplo, o “Consenso mundial de princípios e normas mínimas sobre assistência psicossocial nos processos de busca e investigação forenses para casos de desaparecimentos forçados, execuções arbitrárias ou extrajudiciais”, adotado em seguida ao Segundo Congresso Mundial sobre Assistência Psicossocial nos Processos de Exumação, Desaparecimento Forçado, Justiça e Verdade, de 2010;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é abordado tanto no Direito Internacional Humanitário quanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos, com base nas respectivas áreas de aplicação, e que, em função dessas estruturas normativas, os Estados são instados a adotar progressivamente as medidas nacionais de aplicação já mencionadas em resoluções anteriores desta Assembléia Geral sobre a matéria, em especial no que se refere à prevenção, ao esclarecimento, ao tratamento dos restos humanos e ao apoio aos familiares;


REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de dar prosseguimento aos esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada; bem como seu direito à verdade e à justiça, seu direito de conhecer a sorte e o paradeiro dessas pessoas, como reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e, quando for procedente, à reparação pelo dano causado;


RECONHECENDO a necessidade de abordar a questão das pessoas dadas por desaparecidas como parte dos processos de paz e de consolidação da paz, com referência a todos os mecanismos de justiça e ao Estado de Direito, com base na transparência, na prestação de contas e na participação pública; 


DESTACANDO o desenvolvimento das ciências forenses, em particular da genética forense, bem como a importante contribuição dessas ciências para o processo de busca das pessoas desaparecidas, sobretudo no que diz respeito à localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos e ao esclarecimento da sorte e do paradeiro das pessoas dadas por desaparecidas; e


REAFIRMANDO que o desaparecimento forçado representa uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, que não pode ser praticada, permitida ou tolerada, nem mesmo em situações de emergência, de exceção ou de suspensão de garantias,
RESOLVE:

1. Reiterar as previsões dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 8 de junho de 2010. 

2. Instar os Estados a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem com a adoção paulatina de medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a prevenir o desaparecimento de pessoas, no âmbito de um conflito armado ou outra situação de violência armada, a esclarecer a sorte e o paradeiro das pessoas desaparecidas, a fortalecer a competência técnica no tratamento dos restos humanos e a atender às necessidades dos familiares, tomando como referência, entre outros, os “Princípios Orientadores / Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas”, elaborados pelo Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV).
3. Incentivar os Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, em conformidade com as respectivas legislações nacionais, um marco jurídico interno integral necessário para reconhecer e atender às dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas, tomando como referência, entre outros, o “Modelo de Lei sobre Pessoas Desaparecidas”, elaborada pelo CICV para esses efeitos.
4. Solicitar aos Estados que dispensem a máxima atenção aos casos de crianças dadas por desaparecidas no contexto de conflitos armados e de outras situações de violência armada e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças, e levá-las de volta às suas famílias.
5. Convidar os Estados membros a que considerem ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e/ou aderir a ela, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.

6. Instar os Estados membros a que, com vistas a tornar realidade o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.

7. Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais, e a que cooperem mutuamente e com outras instâncias interessadas, que atuem nessa área, entre outros aspectos, mediante o intercâmbio de informações.

8. Recomendar aos Estados membros que levem em conta normas mínimas de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares, como, por exemplo, as propostas no “Consenso mundial de princípios e normas mínimas sobre assistência psicossocial nos processos de busca e investigação forenses para casos de desaparecimentos forçados, execuções arbitrárias ou extrajudiciais”.


9.
Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apóiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais, com experiência reconhecida na matéria. 


10.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, promovendo seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.

11.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembléia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.

12.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução.  


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-3070/12 rev. 4



24 maio 2012


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Presidência da CAJP e aprovado pela CAJP em 3 de maio de 2012 

- ad referendum da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3077/12); e


Os artigos 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;


CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, em diversas oportunidades, manifestaram-se a favor de que se continuasse “apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, para o que terão continuidade as ações concretas para alcançar, entre outros objetivos, “maior adesão aos instrumentos legais; observância efetiva das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos; (...) o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema; e o financiamento adequado dos órgãos do sistema, inclusive o incentivo de contribuições voluntárias”;


DESTACANDO COM SATISFAÇÃO a produtividade progressiva e significativa, bem como a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas funções contenciosas, que se traduziu em uma redução considerável do tempo destinado à solução dos casos de que tomou conhecimento;


SALIENTANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tenha realizado períodos extraordinários de sessões na Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, bem como na Colômbia, o primeiro período ordinário de sessões fora de sua sede, o que fortaleceu consideravelmente a aproximação da Corte com as instituições nacionais e a sociedade civil;


RECONHECENDO o quanto têm sido importantes e construtivas as audiências privadas de supervisão de cumprimento das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e seus resultados positivos;


DESTACANDO a importância da figura do Defensor Público Interamericano, contemplada no Regulamento da Corte Interamericana, que permite às vítimas que não dispõem de um advogado que as representem junto ao Tribunal serem por ele gratuitamente representadas;


RECONHECENDO a importância da entrada em vigor e do funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, da Corte Interamericana, que permitiu a dezenas de vítimas que carecem de recursos econômicos custearem diversas despesas inerentes ao processo, as quais de outra maneira não poderiam ser cobertas;


DESTACANDO a importância das atividades de capacitação realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, destinadas aos funcionários do Poder Executivo, juízes, defensores públicos e outros operadores de justiça, como maneira de contribuir para um maior conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;


VALORIZANDO a contribuição e o impacto da jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito tanto regional quanto nacional;


RENOVANDO SUA PREOCUPAÇÃO com o fato de que as sentenças e resoluções da Corte, em virtude de não poderem ser traduzidas para os idiomas oficiais da Organização, não estejam à disposição de todos os habitantes da região, situação que os priva de um acesso efetivo à jurisprudência do Tribunal;


TOMANDO NOTA da realização, em 8 de junho de 2011, em São Salvador, da reunião para o fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizada pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, cujo relatório foi publicado como documento CP/CAJP/INF-145/11; e


CONSCIENTE das consideráveis necessidades financeiras enfrentadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento, como consta da “Nota do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre os requisitos orçamentários básicos do Tribunal no curto, médio e longo prazo” (CP/CAJP/INF.124/10), de 2 de novembro de 2010,

RESOLVE:

1.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3077/12) e comunicá-las a esse órgão.

2.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos devem cumprir essas decisões em todos os casos em que sejam partes.

3.
Reafirmar o valor essencial do trabalho e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos e do Estado de Direito no Hemisfério, bem como a importância da divulgação efetiva de suas decisões em todos os Estados membros.

4.
Insistir na disposição de que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício fiscal de 2013, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso.

5.
Reiterar que, a fim de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados membros a ela prestem, oportunamente, as informações que solicita.

6.
Reafirmar a importância:

a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;

b) da realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte Interamericana;

c) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento; 

d) da efetivação da figura do Defensor Público Interamericano e da entrada em vigor do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, ações, entre outras, mediante as quais se fortalece o acesso à justiça interamericana das pessoas que não dispõem de recursos econômicos, garantindo desse modo a participação ativa e igualitária das supostas vítimas nos processos junto ao Tribunal;
e) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça, realizadas pela Corte Interamericana para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.

7.
Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros”.

8.
Solicitar ao Secretário-Geral que busque mecanismos eficazes para assegurar o financiamento sustentável da Corte Interamericana, por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de que sejam tomadas iniciativas concretas para implementar as diretrizes estratégicas apresentados pela Corte Interamericana.

9.
Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro de ambos os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

10.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à Corte Interamericana, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades. 

11.
Agradecer à Costa Rica, ao Chile, ao Equador e ao México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que realizaram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e aos Observadores Permanentes Espanha e Noruega, que, por meio de projetos de cooperação, apóiam e financiam de maneira significativa o Tribunal. Agradecer também a cooperação técnica da França, que designou um advogado francês para trabalhar na Secretaria da Corte; e ao escritório da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e da União Européia, ambos com sede na Colômbia, que contribuíram especificamente para financiar o período de sessões realizado em Bogotá.


12.
Agradecer ao povo e ao Governo de Barbados e Panamá, por haver permitido, no decorrer de 2011, que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse períodos extraordinários de sessões em seus respectivos países; ao povo e ao Governo da Colômbia, por haver permitido que a Corte realizasse nesse país, em 2011, o primeiro período ordinário de sessões fora de sua sede; e ao Governo do Equador pelo convite para que a Corte realize um período de sessões nesse país, no decorrer de 2012.

13.
Incentivar os Estados membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar períodos de sessões fora de sua sede.

14.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas da Corte Interamericana de Direitos Humanos, agradecendo as contribuições da Noruega e da Colômbia.

15.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

(Apresentado pela Missão Permanente do Peru, co-patrocinado pelas Missões Permanentes do México e da Colômbia e aprovado pela CAJP em 1º e 10 de maio de 2012 – 

ad referendum da Venezuela)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2607 (XL-O/10) e AG/RES. 2661 (XLI-O/11), sobre acesso à informação pública e proteção de dados pessoais; reiterando os antecedentes e mandatos delas constantes; e tendo visto o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre o estágio de cumprimento da resolução AG/RES. 2661 (XLI‑O/11); 


RECORDANDO TAMBÉM que o acesso à informação pública, por um lado, e a proteção de dados pessoais, por outro, são valores fundamentais que devem estar sempre em concordância;


REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais na promoção e proteção do acesso à informação pública bem como o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, na promoção e proteção dos direitos humanos e, em especial, no direito à liberdade de pensamento e expressão e na liberdade de imprensa;


REAFIRMANDO a importância da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na promoção do acesso à informação pública bem como da função dos Estados, da Secretaria-Geral e da sociedade civil na implementação dessa Lei Modelo;

CONSIDERANDO a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;

TOMANDO NOTA da Ordem Executiva No 12-02, da Secretaria-Geral da OEA, de 3 de maio de 2012, sobre “Política de acesso à informação”, expedida em cumprimento à resolução AG/RES. 2661 (XLI-O/11); e

TOMANDO NOTA TAMBÉM do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação em vigor para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e auto-regulamentação nacionais, apresentado pelo Departamento de Direito Internacional (CP/CAJP-3063/12), bem como do documento “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas”, apresentado pela Comissão Jurídica Interamericana [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)],

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância do acesso à informação pública, como condição indispensável à democracia e ao compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de concessão de acesso à informação pública.
2. Incentivar os Estados a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.
3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil, apoiar os esforços dos Estados membros por tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsmans, etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, elaborar e apresentar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma proposta de Programa Interamericano de Acesso à Informação Pública, para sua consideração.

5. Instar os Estados membros a que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realizem seminários internos e regionais sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, como meio de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.

6. Agradecer a Secretaria-Geral da OEA pela emissão de sua Ordem Executiva Nº 12-02, datada de 3 de maio de 2012, sobre “Política de acesso à informação”, e encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de acompanhar a sua implementação.

7. Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informação sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão. 

8. Convidar os Estados membros a que considerem participar da Conferência Internacional de Autoridades Nacionais de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, a realizar-se em Punta del Este, Uruguai, de 22 a 26 de outubro de 2012. 

9. Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação existentes para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e auto-regulamentação nacionais (CP/CAJP-3063/12).

10. Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a aprovação da resolução “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)].

11. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a análise dos estudos recebidos sobre proteção de dados pessoais, e considerar a possibilidade de um marco regional nessa área, levando em conta a revisão em curso de outros instrumentos internacionais na matéria.

12. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover canais de colaboração com outras organizações internacionais e regionais, que atualmente conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e cooperação.

13. Incumbir a Secretaria-Geral de definir novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.

14. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO FORMAL NAS AMÉRICAS

(Apresentado pelas Missões Permanentes de El Salvador e do Uruguai,

co-patrocinado pelas Missões Permanentes do Equador, Costa Rica,  Peru e

República Dominicana e aprovado pela CAJP em 3 de maio de 2012 – ad referendum da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), AG/RES. 2321 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2404 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2604 (XL-O/10) e AG/RES. 2673 (XLI-O/11), mediante as quais a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos sugere a incorporação de conteúdos e ações básicas de direitos humanos nos centros formais de educação; 


RECORDANDO o artigo 49 da Carta da OEA, o artigo 13 da Carta Democrática Interamericana e o artigo 13.2 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”;


CONSIDERANDO que a educação em direitos humanos desde a primeira infância contribui para o fortalecimento do sistema democrático, o desenvolvimento, a segurança e o progresso das sociedades livres nas Américas e constitui um elemento essencial para a promoção e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; e


RECONHECENDO TAMBÉM que o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, em cumprimento de seus mandatos, vem exercendo um papel fundamental de apoio ao Sistema Interamericano, com vistas à incorporação efetiva da educação em direitos humanos aos sistemas educacionais formais e a outros âmbitos nos países americanos,

RESOLVE:

1. Reconhecer os avanços conseguidos pelos Estados membros em matéria de educação em direitos humanos e sugerir aos Estados membros que ainda não o tenham feito que adotem as recomendações constantes dos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos, formuladas pelo IIDH desde 2002, visando à incorporação da educação em direitos humanos às diferentes áreas de sua educação formal.

2. Sugerir aos Estados membros que analisem as contribuições da Proposta Curricular e Metodológica do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) para a incorporação da educação em direitos humanos à educação formal de meninas e meninos de 10 a 14 anos de idade levando em conta os contextos nacionais e os sistemas educacionais dos Estados membros,] em conformidade com o artigo 13.2 do “Protocolo de San Salvador” e, nesse sentido, recomendar aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, conforme o caso, assinar ou ratificar este instrumento ou a ele aderir.

ANEXO II

PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL NEGOCIADOS

E NÃO APROVADOS NO ÂMBITO DA CAJP
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO

E DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Missão Permanente da Argentina – Submete-se ao Conselho Permanente com a recomendação de encaminhá-lo à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), “Situação dos refugiados, repatriados e deslocados internos das Américas”; AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), “Proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), “A proteção de refugiados, repatriados e deslocados nas Américas”; AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), “A proteção dos solicitantes da condição de refugiados, dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas”; AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06), “Proteção de solicitantes de refúgio, refugiados e repatriados nas Américas”; bem como as resoluções AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2597 (XL-O/10), e AG/RES. 2678 (XLI-O/11), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”;

RESSALTANDO a contribuição do continente americano para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados, bem como do Direito Internacional dos Refugiados;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 30 aderiram a seu Protocolo, de 1967; que a maioria desses países incorporou suas disposições às normas internas; e que a Costa Rica, o México e a Nicarágua aprovaram, no último ano, novos regulamentos para a proteção dos refugiados;

TOMANDO NOTA de que, em 7 e 8 de dezembro de 2011, na reunião ministerial que concluiu o processo comemorativo do sexagésimo aniversário da Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, iniciado pelo Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), vários Estados membros da OEA renovaram o compromisso de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados bem como aos apátridas;


DESTACANDO a importância do Acordo de Cooperação assinado em 12 de novembro de 2007 entre a Secretaria-Geral da OEA e o ACNUR, com vistas à promoção do Direito Internacional dos Refugiados no continente, em cujo âmbito se realizou, em 20 de outubro de 2011, o Terceiro Curso de Direito Internacional de Refugiados para as Missões Permanentes junto à OEA; 


RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, com base na Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, bem como de buscar soluções duradouras para sua situação;


DESTACANDO o caráter humanitário e apolítico da proteção internacional dos refugiados;

REITERANDO a importância da Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no continente americano, cujas recomendações visam a revitalizar os aspectos relativos a soluções duradouras do Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina, de 2004; consolidar sua aplicação como um enfoque regional para responder aos novos desafios relacionados com a identificação e a proteção dos refugiados, no contexto de movimentos migratórios mistos; e promover a assinatura, ratificação ou adesão, conforme seja o caso, das convenções sobre a apatridia e a proteção dos apátridas;


RECONHECENDO os esforços que os países de origem têm envidado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas em busca de proteção internacional como refugiados, bem como a importância de dar prosseguimento a esses esforços;


RESSALTANDO o empenho, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, de alguns países receptores da região, em continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados;


DESTACANDO a importância da cooperação internacional, técnica e financeira para atender adequadamente à situação dos refugiados e solicitantes da condição de refugiado, bem como para, quando pertinente, encontrar ou consolidar soluções duradouras para essa situação; e observando com satisfação, nesse contexto, a assinatura de acordos entre o ACNUR e vários países da região, destinados ao melhoramento dos mecanismos nacionais de proteção; e


RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de prestar proteção internacional aos refugiados com base nos princípios da [solidariedade internacional e da responsabilidade compartilhada] [Colômbia: solidariedade e cooperação internacionais], [Equador: solicita que se mantenha a linguagem de consenso utilizada sobre esse tema na resolução do ano passado e de anos anteriores.]


Redação alternativa apresentada pela Vice-Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA (CAJP)


[RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados, com base nos princípios internacionais vigentes sobre a matéria,]

RESOLVE:

1. Exortar todos os Estados a que defendam e respeitem os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não-devolução.

2. Reconhecer e reafirmar a plena vigência e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos para a proteção dos refugiados, e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, em conformidade com seu objeto e finalidade.

3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a eles aderir, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

4.
Continuar a apoiar, com a colaboração da comunidade internacional e do ACNUR, a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e, considerando as recomendações da Declaração de Brasília, revitalizar a aplicação de seus princípios, a fim de responder, mediante um enfoque regional, aos novos desafios relacionados com a identificação e proteção de refugiados, no contexto dos movimentos migratórios mistos. 
5.
Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que prestem apoio ao fortalecimento e à consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México, bem como que com eles colaborem.  Em especial, instar os Estados membros a que continuem promovendo ações, a fim de garantir o exercício dos direitos dos refugiados, reconhecendo o progresso alcançado no contexto do programa de cidades solidárias, bem como levando em consideração os objetivos da política do ACNUR nessa área.
6.
Agradecer a todos os Estados membros a que participaram ativamente do processo comemorativo iniciado pelo ACNUR e a que consideraram conveniente assumir compromissos voluntários, para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados do Hemisfério. 

7.
Reafirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição; e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados, que assim o solicitem, e a que colaborem com o ACNUR para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados na região.

8.
Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços por atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado.

9. Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos Estados receptores de refugiados na região, na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo [Terceiro] [Quarto] Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.  A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. [Estados Unidos: propõem a eliminação deste parágrafo] [Equador: a proposta dos Estados Unidos significaria eliminar o tema sobre refugiados da agenda da OEA] [Equador + Argentina: não podem apoiar a proposta dos Estados Unidos]
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Presidência da CAJP – encaminha-se ao Conselho Permanente com a recomendação de que seja submetido à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) à Assembléia Geral (CP/CAJP-3078/12);

CONSIDERANDO:

Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um dos seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;

Que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Estatuto da CIDH, a função principal dessa Comissão é promover a observância e a defesa dos direitos humanos;

Que na Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo expressaram seu “compromisso de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”. Além disso, reconheceram que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao Direito Internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”. Ademais, reconheceram os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirmam, entre outros aspectos, a importância de se garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos; e

O processo de reflexão realizado entre julho e dezembro de 2011 no âmbito do Conselho Permanente da OEA, que produziu o Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovado pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12); bem como o documento sobre a posição da CIDH, de 9 abril de 2012, referente ao processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (CP/INF. 6424/12), o documento CP/INF. 6421/12, que contém a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) da Comissão Jurídica Interamericana, mediante a qual se aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, emitido por esse órgão em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, entre 5 e 9 de março de 2012, em resposta ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11) [ e o relatório do Secretário-Geral de 21 de maio de 2012 sobre as mencionadas recomendações (CP/doc.4711/12)];

TOMANDO NOTA:

Dos convites abertos e permanentes para a realização de visitas estendidos por Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru e Uruguai à CIDH;

Das observações dos Estados membros por ocasião da apresentação do Relatório Anual da CIDH à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em 9 de abril de 2012;

Do apelo feito pelos Estados membros mediante a resolução CP/RES. 981 (1791/11) para que se dotem os trabalhos da CIDH de recursos suficientes;

Da iniciativa de fortalecimento financeiro implementada pela CIDH a partir de 2010 e das exposições do Presidente desse órgão, incluindo o Plano Estratégico para o período 2011-2015; e

Do interesse manifestado pelos Estados membros e acolhido pela CIDH no procedimento de solução amistosa de que a Comissão continue a desenvolver suas capacidades na matéria e se envolva de maneira ativa na busca de soluções;

RECONHECENDO:

A importância de continuar o diálogo mantido no Conselho Permanente e na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), juntamente com a CIDH, os Estados membros e outros usuários do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no contexto do processo para seu fortalecimento;

A disposição manifestada pela CIDH de continuar um diálogo amplo com os Estados membros e demais usuários do Sistema para se conhecer a metodologia utilizada na construção das informações prestadas, inclusive a seleção das fontes, bem como aperfeiçoar e fortalecer essa metodologia na medida em que seja pertinente;

O trabalho fundamental de proteção realizado pela CIDH, por meio do sistema de casos e petições no decurso de 2011 e do esforço de promoção dos direitos humanos mediante a aprovação de dez relatórios temáticos e a realização de seminários e cursos de formação; 

A realização de três períodos de sessões da CIDH em 2011 e, no âmbito destes, a realização de 91 audiências e 58 reuniões de trabalho; e

A realização de visitas de trabalho de membros da CIDH à Argentina, Belize, Brasil, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos da América, Guatemala, México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai; e


CONSCIENTE das necessidades financeiras enfrentadas pela CIDH para exercer [Brasil + Equador + Venezuela + Nicarágua: , de maneira equilibrada] [México + Estados Unidos + Argentina + Uruguai + Chile: não apóiam texto em negrito proposto pelo Brasil] suas funções, mandatos e atribuições no que diz respeito tanto à promoção como à proteção dos direitos humanos.


Proposta de novo parágrafo preambular do Brasil


[RECONHECENDO que a autonomia e independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis e como resultado de uma interpretação integral desses instrumentos jurídicos, bem como da prática dos Estados membros, são elementos essenciais para a boa condução dos trabalhos de promoção e proteção dos direitos humanos na região.]

(A discussão deste parágrafo está relacionada com conceitos incluídos no resolutivo 3)

RESOLVE:

1. Reafirmar o valor essencial das funções da CIDH para o aperfeiçoamento da promoção e proteção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério [Venezuela + Nicarágua + Brasil: bem como reafirmar a importância da universalidade, objetividade, imparcialidade e não-seletividade {Uruguai: terminar aqui o parágrafo} {Brasil + Equador: e fundamentação jurídica clara de todas as suas decisões} em sua atuação] [Estados Unidos + Canadá + Uruguai: não apóiam – solicitam que se veja em preambular].

2. Adotar as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/CAJP-3078/12) e encaminhá-las ao referido órgão.

3. O parágrafo a seguir e suas propostas alternativas estão integralmente entre colchetes

{[Colômbia + Equador + Brasil + Venezuela: Instar] [Costa Rica + Chile + Argentina + Uruguai + México + Canadá + Estados Unidos + Argentina: Convidar] [Brasil: exortar] a CIDH, [no âmbito de sua autonomia e independência,] a considerar [Canadá + Estados Unidos: a possibilidade] [Colômbia + Brasil + Equador + Venezuela propõem manter a palavra e implementar: Argentina + México +Uruguai + Canadá propõem eliminá-la] as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão ordinária de 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12).

Proposta da Vice-Presidência em resposta às diferentes posições apresentadas no plenário:

Encarregar a CIDH, no âmbito de sua autonomia e independência, de considerar e, caso seja pertinente, implementar as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente, em sua sessão ordinária realizada em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12)

Propôs-se adicionalmente utilizar a redação aprovada pelo Grupo de Trabalho Especial de Reflexão. }

3 bis
Proposta da Venezuela + Nicarágua + Paraguai para um novo parágrafo dispositivo

[Recomendar à CIDH que confira maior prioridade à revisão dos critérios e da metodologia para a elaboração do Capítulo IV, levando em conta os pontos de vista dos Estados sobre as fontes de informação utilizadas para sua elaboração.] [Estados Unidos + Canadá: não podem apoiar] [Uruguai: apóia desde que se respeite a redação do resolutivo 11 da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)] [México + Chile + Equador: que se utilize somente o resolutivo 11 da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)]


(A pedido da Venezuela, este parágrafo fica pendente das negociações do projeto de resolução apresentado pelo México sobre as recomendações do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão).

4. [Incentivar] [Argentina + Uruguai: Exortar (Arg: Instar) [Nicarágua não pode acompanhar] [Canadá: prefere redação de 2011] [Argentina: pode retirar sua proposta se forem retiradas as propostas para 4.b] os Estados membros da Organização a que:

a) considerem a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão, conforme o caso, referente à Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e à todos os demais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e

b) continuem a dar seguimento [Venezuela + Nicarágua: , conforme seja cabível,] [Venezuela: conforme o caso] [Uruguai + Argentina: não pode acompanhar esta proposta porque as recomendações da CIDH não são vinculantes / não se pode interpretar o alcance das recomendações] [Canadá + México + Chile + Equador: manter redação aprovada na resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)] às recomendações da CIDH..

5. Tomar nota com satisfação da decisão dos Estados membros que convidaram a CIDH a visitá-los, e incentivar todos os Estados membros a que continuem essa prática e a que considerem os pedidos realizados pela CIDH para esses efeitos.

6. Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a CIDH a realizar períodos extraordinários de sessões fora da sede.

7. Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem a realizar periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.

8. Recomendar à CIDH que atribua a máxima prioridade ao fortalecimento e à aplicação do mecanismo de soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH. 

8 bis. 
Proposta do Brasil para um novo parágrafo dispositivo

Recomendar à CIDH que defina e divulgue critérios e parâmetros objetivos mais precisos para a concessão, revisão e, quando for o caso, prorrogação ou levantamento de medidas cautelares. 
9. Com respeito ao financiamento da CIDH:

a) Encarregar o Conselho Permanente de, mediante sua Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à CIDH, contemplando o financiamento de seu Plano Estratégico por meio do orçamento-programa da Organização. 

b) Solicitar ao Secretário-Geral que elabore e proponha estratégias para se alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à CIDH no orçamento-programa da Organização./
c) [Encarregar a] [México + Brasil + Bolívia: Riterar a importância de que] a CIDH de incluir [que inclua] [Estados Unidos: continuar incluindo] em seu relatório anual, de forma clara e acessível, informações sobre a gestão dos recursos recebidos./ [México + Argentina + Uruguai + Estados Unidos: propõem eliminar este inciso] [Brasil + Nicarágua + Equador + Venezuela + El Salvador: solicitam que se mantenha este inciso {Nicarágua: ou eliminar os incisos c e d}]

(Pendente de proposta de inciso alternativo, a partir de consultas do México)

d) Agradecer aos Estados membros da Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Estados Unidos e México e aos Observadores Permanentes do Azerbaidjão, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda e Suíça, que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2011. Agradecer também as contribuições a esse órgão oferecidas nesse mesmo período pelo Fundo das Nações Unidas para Atividades de População, Fundação Sueca para os Direitos Humanos, International Group for Indigenous Affairs (IWGIA), Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.

e) Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à CIDH, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades. 
f) Convidar a CIDH a que dê conhecimento aos Estados membros dos resultados das iniciativas complementares para seu financiamento. 

10. Reafirmar a importância de que a CIDH:

a) continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre seu Relatório Anual e adote as medidas que considere pertinentes com base nessas observações e recomendações;

b) continue a publicar em sua página na Internet, mediante solicitação dos Estados membros, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;

c) Canadá + Colômbia + Brasil + Equador + Bolívia: propõem voltar ao parágrafo de consenso do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão: 

Atribu[a] recursos adequados, suficientes e equilibrados a todas as suas relatorias, grupos de trabalho e unidades, bem como uma gestão eficiente e transparente desses recursos. [Uruguai + Argentina: solicitam eliminá-lo] [Equador + Brasil: preferem mantê-lo] [Brasil: poderia também aceitar a redação da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)]

Proposta da Presidência: retomar a redação apresentada na versão original deste projeto [Uruguai: precisa de tempo para consultas]

Continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo eqüitativamente as relatorias e unidades funcionais existentes

Uruguai + Argentina: propõem retomar a redação da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)

Continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo as relatorias e unidades funcionais existentes da maneira mais eqüitativa possível, de acordo com seus recursos disponíveis e em conformidade com as normas de procedimento para a designação de relatores.

(Pendente de proposta de inciso alternativo, a partir de consultas do México)

d) continue a participar, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados membros, tendo por base, entre outras, as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão ordinária realizada em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12, bem como o documento sobre a posição da CIDH, de 9 abril de 2012, referente ao processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (CP/INF. 6424/12) e o documento CP/INF. 6421/12, que contém a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) da Comissão Jurídica Interamericana.
e) examine a possibilidade de funcionar de maneira permanente, levando em consideração os recursos disponíveis, entre outros elementos;

f) considere a viabilidade de se realizarem períodos de sessões fora da sede a convite dos Estados membros; e

g) continue consultando sobre suas propostas de reformas regulamentares, antes de sua adoção, justificando sua origem e seus propósitos.

10 bis.
Venezuela + Nicarágua propõem retomar o seguinte parágrafo da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)

Convocar a CIDH a que continue o diálogo com os Estados e demais usuários do Sistema sobre a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do seu relatório anual, convidando a refletir conjuntamente sobre como melhorar a eficácia desse mecanismo. [Venezuela não deseja misturar este parágrafo com a recomendação do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão]

11. Encarregar a CAJP, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 10, d, de programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH.

12. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
/

FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS EM CUMPRIMENTO DOS MANDATOS EMANADOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Presidência da CAJP – encaminha-se ao Conselho Permanente com a recomendação de que seja transmitido para a consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.xxxx/12 add. 1) referente a esse tema;

REAFIRMANDO TAMBÉM a importância do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os compromissos por eles assumidos, e atuam de maneira subsidiária aos sistemas jurídicos nacionais;

REITERANDO o compromisso “de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”, reconhecendo que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao direito internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”; e reconhecendo também os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirma, entre outros aspectos, a importância de garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos;

MANIFESTANDO que o fortalecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto nos instrumentos aplicáveis aprovados pelos Estados membros, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

RECORDANDO a Reunião do México sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizada em junho de 2008, na Cidade do México, cujo documento de resultados (CP/doc.4329/08 corr. 1) foi acolhido pelo Conselho Permanente em 24 de julho de 2008;

RECONHECENDO a necessidade de incentivar, nos ordenamentos internos dos Estados membros, mecanismos e disposições jurídicas que promovam o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, conforme cabível, e o acompanhamento das recomendações da CIDH, com base nas normas que respectivamente as regem, como fatores que contribuem para o fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e os esforços dos Estados membros que estão desenvolvendo ou desenvolveram mecanismos e disposições jurídicas neste sentido MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese ;

RESSALTANDO os compromissos dos Chefes de Estado e de Governo decorrentes das Cúpulas das Américas em matéria de direitos humanos;

TOMANDO NOTA dos relatórios das reuniões de Ottawa e El Salvador (datas e números dos documentos);

RECONHECENDO o progresso registrado no decorrer do amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), do Conselho Permanente [Chile: , e a importância das sessões realizadas com esse propósito e do intercâmbio de propostas e comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, relacionados com seu fortalecimento e o aperfeiçoamento], os quais foram expressos no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (2008-2009)”, entregue formalmente, em 20 de março de 2009, às presidentes dos dois órgãos do Sistema, como contribuição dos Estados para o processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos conduziram, em conformidade com o mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como das informações que, em resposta às recomendações dos Estados membros, prestaram a Corte IDH e a CIDH, publicadas em 18 de outubro de 2011 como documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3 add. 1; (mudou de lugar e foi atualizado); (Equador + Brasil: preferem utilizar a redação aprovada em 2011) (Uruguai + Argentina: podem apoiar a redação do projeto de resolução originalmente apresentado pela Presidência em 2012)

Proposta alternativa dos Estados Unidos:

RECONHECENDO as informações prestadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH, em resposta às recomendações dos Estados membros, constantes do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do Processo de Reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos” (2008-2009); [Uruguai: processo realizado dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos] publicado em 18 de outubro de 2011 como documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3 add. 1

CONSIDERANDO [Argentina: TOMANDO NOTA do] o documento CP/INF.6421/12, do qual consta a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12), mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, expedido por esse órgão em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, de 5 a 9 de março de 2012, em reposta ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11); [a Argentina recomenda citar este documento] (Uruguai: apóiam menção em preambular ou resolutivo)

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11) em que a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente, entre outros, de “continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros”; e

[DESTACANDO] [Estados Unidos: LEMBRANDO] [México: CONSIDERANDO] o processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, conduzido entre julho e dezembro de 2011, no âmbito do Conselho Permanente da OEA, que deu origem às recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente, em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12); (aprovado exceto o verbo inicial do parágrafo) (A Colômbia propõe ao longo desta resolução: LEVAR EM CONTA documentos e DESTACAR processos);

Proposta dos Estados Unidos para novo parágrafo preambula:

[LEVANDO EM CONTA os esforços já em curso da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para a implementação das recomendações dos Estados membros recebidas pela CIDH, aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão de 25 de janeiro e mencionadas pela Presidência da CIDH em sua exposição de 12 de abril de 2012; (Equador + Venezuela + Brasil: se este documento for citado, deverão ser citados todos os relacionados com o processo conduzido no Grupo de Trabalho) (México: propõe que na parte preambular simplesmente se mencione o processo de reflexão para o fortalecimento do SIDH – deixar toda menção a documentos para o projeto apresentado pelo México sobre as recomendações do Grupo de Trabalho). (A Presidente propõe e o plenário apóia: redigir e incluir um parágrafo que, de forma geral, destaque os esforços de ambos os órgãos quanto ao processo de fortalecimento do SIDH - pendente). (Estados Unidos: insistem em que em qualquer nova redação que a Presidência proponha se cite a resposta da CIDH)

Proposta dos Estados Unidos para novo parágrafo preambular:


SALIENTANDO que o respeito dos Estados membros e da Organização pela autonomia e independência dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos é indispensável a qualquer processo que pretenda fortalecê-los e essencial para a legitimidade e eficácia das ações que os órgãos possam adotar; (Argentina + Canadá: apóiam) (Uruguai pode apoiar)

Equador: Inaceitável a proposta dos Estados Unidos. Propõe que se use o parágrafo aprovado no Grupo de Trabalho sobre o tema:

“As delegações reconheceram que a autonomia e a independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis e como resultado de uma interpretação integral desses instrumentos jurídicos, bem como da prática dos Estados membros, são fatores essenciais para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade”.) (Brasil + Bolívia + Venezuela: apóiam) (Não podem apoiar Uruguai + Argentina + Estados Unidos)

Proposta alternativa do México + Uruguai + Bolívia + (Argentina com suas modificações e sem as da Venezuela)

Destacando a importância de que em todo o processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos se reconheça a [Argentina + Uruguai: que a plena] a autonomia e independência [Panamá + Nicarágua: que se cite o documento em que se registram a autonomia e a independência] [Nicarágua: funcional] de seus órgãos, como um [Argentina + Uruguai: é um] fator essencial para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade (Equador: faz falta a menção aos instrumentos jurídicos pertinentes) (Venezuela + Brasil + Bolívia + Nicarágua solicitam acrescentar: DESTACANDO TAMBÉM a importância de garantir a universalidade e a objetividade do exame das questões de direitos humanos)

*El Salvador: pede que se registre seu apoio incondicional à menção da autonomia e independência
**Chile: pede que se trabalhe na proposta da Delegação do México
México – segunda alternativa: RECONHECENDO a importância da autonomia e da independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, bem como a importância de garantir a universalidade e a objetividade do exame das questões de direitos humanos

Colômbia + Chile + Estados Unidos + Uruguai + Brasil: apóia parágrafo curto e concreto, amplo e genérico

México – terceira alternativa: um parágrafo sobre autonomia e independência com base na redação do Grupo de Trabalho e outro sobre os princípios de universalidade e objetividade:
· Destacando que a autonomia e independência dos órgãos do SIDH, no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, são fatores essenciais para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade;

· Destacando os princípios de universalidade, imparcialidade, objetividade e não-seletividade no exame das questões de direitos humanos.

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, nesse sentido, continuar a implementar as seguintes ações específicas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas:

a) universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação, ou a ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, com a brevidade possível, conforme seja o caso;

b) cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);

c) aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

d) financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH, inclusive o incentivo a contribuições voluntárias, a fim de que se continue a atender suas atividades e responsabilidades; e

e) exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH funcionem de maneira permanente.

2. [Endossar] [Tomar nota de] o relatório do Grupo de Trabalho de Reflexão do Conselho Permanente sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovados pelo Conselho Permanente em sua sessão ordinária de 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12),

3. [Reconhecer os avanços registrados até esta data e encarregar o Conselho Permanente de conduzir as seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1º:

a) aprovar, antes do final de 2012, uma estratégia do Conselho Permanente voltada para o cumprimento da meta, até 2019, da universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em colaboração com os órgãos do SIDH, que inclua, entre outros aspectos, a constituição de delegações oficiais da OEA, chefiadas pelo Secretário-Geral, para [visitar] [Argentina: instar] os poderes públicos dos países que não tenham assinado a Convenção sobre Direitos Humanos e [Argentina: /ou] aceitado a competência da Corte; e encarregar o Secretário-Geral, a partir do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, de informar, anualmente, a Assembléia Geral sobre a implementação dessa estratégia;
b) com relação ao cumprimento das decisões da Corte IDH e à implementação das recomendações da CIDH:

i. elaborar, mediante os respectivos procedimentos e instâncias da Organização, e em consulta com os órgãos do SIDH [Argentina: , organizações da sociedade civil] [Nicarágua: e outros atores e usuários do Sistema] um guia ou documento de referência sobre [Estados Unidos: obstáculos,] experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais que colaborem no cumprimento das decisões da Corte IDH e na implementação das recomendações da CIDH; e informar o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a elaboração desse guia ou documento de referência; 

ii. incentivar e promover o intercâmbio de experiências e boas práticas em matéria de implementação de decisões e recomendações dos órgãos do SIDH;

c) com relação ao fortalecimento financeiro dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos:

[Estados Unidos: Considerar, em geral, a consolidação e a simplificação dos parágrafos]

i. [Estados Unidos: Recomendar que os Estados membros procurem maneiras de] aumentar progressivamente os recursos destinados aos órgãos do SIDH provenientes do Fundo Ordinário da OEA, de maneira adequada a suas necessidades e prioridades definidas pelos mesmos órgãos [Estados Unidos: e pelos próprios Estados];
ii. considerar como alternativa para consolidar o efetivo fortalecimento financeiro do SIDH um esquema de duas vias, paralelas e complementares: 1) o financiamento do SIDH proveniente do orçamento ordinário da OEA [Estados Unidos: ]; e 2) o financiamento misto do SIDH, mediante recursos provenientes do orçamento ordinário e de contribuições voluntárias ou outras fontes [Estados Unidos: solução de médio prazo]; [Estados Unidos: O financiamento dos Observadores Permanentes e doares externos também deve ser parte da solução de longo prazo]
iii. decidir, a fim de dar cumprimento ao disposto nos incisos i e ii, sobre a criação ou instituição de um mecanismo ou grupo técnico – com a participação de Estados membros, a Secretaria-Geral da OEA e os órgãos do SIDH – cuja função seja definir as necessidades financeiras e estabelecer alternativas para o fortalecimento financeiro dos órgãos do SIDH, [Estados Unidos: bem como analisar mecanismos de gestão mais eficientes,] considerando o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e as diretrizes 2011-2015 da Corte Interamericana de Direitos Humanos;

iv. efetivar, até que se alcance o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes, provenientes do orçamento ordinário, contribuições voluntárias sem fins específicos, por parte dos Estados; essa mesma recomendação se estende aos Estados Observadores e a outras instituições que realizem contribuições financeiras;

Redação alternativa proposta pelos Estados Unidos:

Convidar os Estados membros e Observadores Permanentes e outros doadores a que considerem aumentar suas contribuições ao SIDH e fazer contribuições voluntárias não condicionadas, até que o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes do Fundo Ordinário seja cumprido;
v. considerar [Brasil: mediante uma análise dos custos que venha a acarretar] o oferecimento do Panamá de transferir a Secretaria Executiva da CIDH, com vistas ao funcionamento permanente da CIDH nesse país;

Redação alternativa proposta pelos Estados Unidos:


Considerar a preparação de uma análise de custos e de um estudo de viabilidade para tornar os órgãos do SIDH mais fortes e mais eficazes, inclusive o exame da possibilidade da realização de audiências fora da sede;

vi. receber a proposta do Secretário-Geral, com a apresentação de estratégias que visem ao aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH, no orçamento-programa da Organização;

[Comentário dos Estados Unidos: É desnecessário e duplica o iii, que cria um grupo de trabalho técnico]

d) continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam chegar a funcionar de maneira permanente.

Redação alternativa proposta pela Colômbia + Peru 

Encarregar o Conselho Permanente de empreender as ações a fim de cumprir o conteúdo do parágrafo dispositivo 1 desta resolução.

*Costa Rica + Nicarágua: indicaram precisar de tempo para consultas

**Equador + Nicarágua: apoiariam este texto se na resolução sobre o “Acompanhamento das recomendações do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o Fortalecimento do SIDH” se aprovasse redação sobre a implementação das mesmas.

Redação proposta pelo México para condensar o conteúdo dos parágrafos resolutivos 3 e 4

Encarregar o Conselho Permanente de empreender as ações que considerar pertinentes para cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1, entre elas:

· Continuar o amplo e permanente processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos sobre:

· os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

· as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; 

· a pertinência de se convocar uma conferência interamericana sobre direitos humanos; e

· a conveniência de se atualizar o Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos [AG/RES. 1663 (XXIX-O/99)]. 

· Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem informando sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema

4. [Como complemento aos objetivos mencionados no parágrafo resolutivo 1 e às ações sugeridas no parágrafo dispositivo 3, solicitar ao Conselho Permanente:

a) Continuar o amplo e [Estados Unidos: permanente] processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e, nesse sentido, programar sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão. Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:

i. Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; 

iii. Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos; e

iv. [El Salvador + Brasil: Conveniência da atualização do Programa Interamericano de Direitos Humanos [AG/RES. 1663 (XXIX-O/99)]
b) Realizar, anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos. A CAJP definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência; e (mudança de lugar)

c) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado prático de suas reformas regulamentares no trabalho de ambos os órgãos e no fortalecimento do Sistema.


5.
[Agradecer à] [Estados Unidos: Tomar nota da resolução da] Comissão Jurídica Interamericana (CJI) [a apresentação ao Conselho Permanente da resolução] CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) (documento CP/INF.6421/12), mediante a qual aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, publicado por esse órgão no decorrer do Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, de 5 a 9 de março de 2012, em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11); e recomendar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a consideração do relatório da Comissão Jurídica Interamericana constante do documento CP/INF.6421/12. [Estados Unidos: considerar deslocamento para o preâmbulo] [O Equador prefere que se mantenha esta redação na parte dispositiva e não na preambular) (adia-se a decisão sobre a colocação na parte preambular ou dispositiva)


6.
Agradecer aos Estados membros da Colômbia, Costa Rica, Chile, Equador e México e aos Observadores Permanentes da Espanha, França e Noruega, que fizeram contribuições voluntárias e outros aportes à Corte Interamericana de Direitos Humanos em 2011; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Alto Comissário das Nações Unidas para os Refugiados e pela União Européia.


7.
Agradecer aos Estados membros da Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Estados Unidos e México e aos Observadores Permanentes do Azerbaidjão, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda e Suíça, que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2011; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Fundo das Nações Unidas para Atividades de População, Fundação Sueca para os Direitos Humanos, International Group for Indigenous Affairs (IWGIA), Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.


8.
Continuar a promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros e, nesse sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e em conformidade com os recursos de que disponham, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de modo a contribuir para aperfeiçoar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas na área de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, a Associação de Defensores Públicos do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores Públicos e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(…) da Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a república irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política; não aprovada esta, ficaram sem aprovação também aqueles, motivo por que a Nicarágua não está de acordo em que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO
ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Missão Permanente do México – encaminha-se ao Conselho Permanente com a recomendação de que seja submetido à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
REAFIRMANDO a importância que os Estados membros atribuem ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), em sua função de promoção e proteção dos direitos internacionalmente reconhecidos, como elemento fundamental na consolidação e no fortalecimento da democracia no Hemisfério;

RECONHECENDO que a promoção e proteção dos direitos humanos no continente é responsabilidade primária dos Estados membros;

RECONHECENDO TAMBÉM a função complementar ou subsidiária do SIDH, conforme o caso, com relação aos esforços nacionais e ressaltando que somente mediante a associação e colaboração entre todos os atores do SIDH é possível avançar rumo a uma verdadeira cultura de respeito dos direitos fundamentais na região;

[RECONHECENDO ADEMAIS (Haiti + Argentina + Estados Unidos: REAFIRMANDO nosso apoio à) a autonomia e independência dos órgãos do SIDH, no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis; (apoiado por Estados Unidos + Argentina + Uruguai)]

Proposta alternativa do Brasil + Panamá + Venezuela + Nicarágua + México + Colômbia + Peru + Chile + Equador, a partir do relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir

[RECONHECENDO que a autonomia {Nicarágua: funcional} e independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, e como resultado de uma interpretação integrada desses instrumentos jurídicos, assim como da prática dos Estados membros, é fator essencial para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade;]
*Argentina: registra que deveriam ser incluídos, neste projeto, os parágrafos completos do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir, não sendo necessário repeti-los nos projetos sobre a CIDH e o fortalecimento do SIDH em acompanhamento dos mandatos das Cúpulas.


**Uruguai: fará consultas, sujeito ao andamento dos dois projetos mencionados pela 

Argentina

REAFIRMANDO que o fortalecimento integral do SIDH é responsabilidade conjunta dos Estados membros, da Organização dos Estados Americanos, e dos órgãos do SIDH, no âmbito de suas diversas competências e atribuições, e que a participação e a opinião de todos os atores e usuários do Sistema são fundamentais para se alcançar tal objetivo;

LEVANDO EM CONTA: 

O Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o fortalecimento do SIDH (Grupo de Trabalho), aprovado pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 (CP/doc.4675/12);

O Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana, no seu Octogésimo Período Ordinários de Sessões (CP/INF.6421/12);

O “Documento de Posição sobre o Processo de Fortalecimento do SIDH para a Proteção dos Direitos Humanos” aprovado pela CIDH e encaminhado ao Conselho Permanente em 9 de abril de 2012 (CP/INF.6424/12); e 

O “Relatório do Secretário-Geral sobre as Recomendações do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento dos Sistema Interamericano de Direitos Humanos, e da Comissão Jurídica Interamericana” (CP/doc.4711/12),

RESOLVE:

1. Instar a Secretaria-Geral a que implemente as recomendações a ela dirigidas no Relatório do Grupo de Trabalho. 

2. [Convidar Estados Unidos + Costa Rica + Uruguai + Argentina + Chile + Panamá / Instar Nicarágua + Equador + Venezuela + Brasil] a CIDH a que [considere Estados Unidos + Costa Rica + Uruguai + Argentina + Chile] [Panamá: analise] [e implemente Nicarágua + Equador + Venezuela + Brasil] as recomendações a ela dirigidas no Relatório do Grupo de Trabalho, no âmbito de sua autonomia [Nicarágua: funcional] e independência. [Costa Rica + Argentina: necessitam que seja mantido “autonomia e independência”]. 

Proposta alternativa do Panamá + Colômbia + Equador + Brasil + Nicarágua + Venezuela + Peru + El Salvador 

Instar os destinatários das recomendações constantes do relatório do Grupo de Trabalho a que [México: dêem seguimento a implementem] [Equador: não pode acompanhar essa alteração do México] tais recomendações. [Colômbia + Haiti: solicitar e implementar] [Uruguai: expressa que é necessário trabalhar com a proposta do Panamá com a parte adicionada pelo México]



*Presidente da CAJP: é importante decidir se devem ser incluídos os parágrafos dispositivos dirigidos aos Estados membros, à Secretaria-Geral e à CIDH, em conformidade com o disposto nas Recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente em 25 de Janeiro de 2012.

3. [Com o ânimo de avançar no fortalecimento do SIDH, encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um procedimento, que será desenvolvido no segundo semestre de 2012, levando em consideração as recomendações constantes do Relatório do Grupo de Trabalho.] [Uruguai prefere esta proposta ampla, inicialmente apresentada pelo México]
Redação alternativa proposta pelo Equador + Colômbia + Brasil + Chile + Nicarágua + Panamá [Estados Unidos + Argentina: não podem aprovar] (Uruguai também é flexível para trabalhar nessa proposta alternativa apresentada pelo México)

[Encarregar o Conselho Permanente de, com base no Relatório do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento dos Sistema Interamericano de Direitos Humanos [Colômbia: assim como os outros documentos relativos a esse processo], estabelecer um procedimento, a ser desenvolvido no segundo semestre de 2012, que formule propostas específicas, a fim de [implementar] [México + Chile: dar acompanhamento] às recomendações constantes do mencionado Relatório.]
4. Encarregar o Conselho Permanente de acordar com a CIDH uma agenda conjunta para continuar e fortalecer o diálogo entre ela e os Estados membros, que será desenvolvida no segundo semestre de 2012, conforme um cronograma estabelecido. 
5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
ANEXO III

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

· Corte Interamericana de Direitos Humanos: CP/CAJP-3077/12

.

· Centro de Estudos da Justiça das Américas: CP/CAJP-3048/12.

· Comissão Jurídica Interamericana: CP/CAJP-3096/12.

· Comissão Interamericana de Direitos Humanos: CP/CAJP-3078/12.

ANEXO IV

RELATÓRIOS DE ATIVIDADES 2011-2012 DOS GRUPOS DE TRABALHO DA CAJP

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas: GT/DADIN/doc. 419/12 (link pendente)

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância: CAJP/GT/RDI-202/12 rev.1

· Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos: CAJP/GT/DHPM 45/12
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RELATÓRIO DO PRESIDENTE SOBRE AS ATIVIDADES DA
COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA (CSH)

(2011-2012)

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

I.
INSTALAÇÃO, MANDATOS E AUTORIDADES

A Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) foi instalada pelo Conselho Permanente em 13 de julho de 2011.


De acordo com o Artigo 28 de seu Regulamento, o Conselho Permanente elegeu como Presidente da CSH o subscritor, Representante Permanente de Belize junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), na sessão de 13 de julho de 2011.


Durante a reunião realizada em 8 de setembro de 2011, e em conformidade com o Artigo 28, a, do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão procedeu com a eleição de três Vice-Presidentes, na ordem a seguir:

· Giovanni Snidle, Representante Suplente dos Estados Unidos 

· Denys Toscano Amores, Representante Suplente do Equador

· Patricia D’Costa, Representante Suplente do Canadá

II.
DESIGNAÇÃO DE TEMAS PARA ESTUDO DA COMISSÃO – PLANO DE TRABALHO

De acordo com o Artigo 20 do Regulamento do Conselho Permanente, a CSH tem como função essencial:


“Estudar e formular ao Conselho Permanente recomendações solicitadas por este ou, por seu intermédio, pela Assembléia Geral, a respeito dos temas da segurança hemisférica, visando em particular a promover a cooperação neste campo.”

O Conselho Permanente, à luz das disposições do Artigo 30 de seu Regulamento decidiu na reunião de 21 de julho, e revisou em 7 de setembro de 2011, que, conforme estipulado no Artigo 20, a CSH se faria responsável pelos mandatos indicados na “Proposta de distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e mandatos continuados de anos anteriores”, constante do documento CP/doc.4498/12 rev. 2.


Por esse motivo, o Conselho Permanente atribuiu a esta Comissão um total de 21 resoluções, das quais 17 foram aprovadas no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em São Salvador, El Salvador, em junho de 2011, e quatro resoluções emanaram do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões. Adicionalmente, a Comissão ficou encarregada da consideração dos relatórios anuais da Junta Interamericana de Defesa (JID), Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).


A Comissão adiantou seus trabalhos executando o Plano de Trabalho contido no documento CP/CSH-1342/11 rev. 5, que foi aprovado em sua primeira sessão realizada em 6 de outubro de 2011, e que detalha ainda a metodologia de trabalho acordada pelo pleno da Comissão.

III.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
1.
Reuniões


Como parte de suas atividades, a Comissão de Segurança Hemisférica programou duas reuniões especiais e 19 reuniões para o acompanhamento de temas institucionais para considerar os projetos de resolução que seriam apresentados à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.

A
Reuniões Especiais

Durante o período 2011-2012, a CSH realizou duas reuniões especiais:

1. Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas (Trinidad e Tobago, 17-18 de novembro de 2011)

Em 17 e 18 de novembro de, 2011, o Governo da Republica de Trinidad e Tobago hospedou a Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas, de acordo com a resolução AG/RES. 2629 (XLI-O/11).  Pronunciaram discursos o Primeiro-Ministro da República de Trinidad e Tobago, S.E. Kamla Persad-Bissessar, o General-de-Brigada (reformado) John Sandy, Ministro da Segurança Nacional de Trinidad e Tobago, e o Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA.

O Senhor Henry Castellanos, Vice-Ministro do Interior e Polícia da República Dominicana, na qualidade de representante do governo da República Dominicana e atual presidente da MISPA, presidiu a sessão em que foram eleitas as autoridades da MISPA-III e aprovados os documentos de trabalho. 

De acordo com os Artigos 8 e 9 do Regulamento da reunião, foram eleitas as seguintes autoridades: Brigadeiro John Sandy, Ministro da Segurança Nacional de Trinidad e Tobago, foi eleito Presidente da MISPA-III; o Dr. Jorge Enrique Bedoya Vizcaya, Vice-Ministro de Políticas e Assuntos Internacionais do Ministério da Defesa da Colômbia, foi eleito como Vice-Presidente da MISPA-III; e o Senhor Graham Flack, Vice-Ministro da Segurança Publica do Canadá, como segundo Vice-Presidente da MISPA-III. A MISPA-III também elegeu o Senhor Rodrigo Olsen, Representante Suplente do Chile, como relator dessa sessão.

A MISPA-III contou com a participação de 30 Estados membros; 7 Observadores Permanentes; 3 órgãos da OEA; 5 agências especializadas das Nações Unidas e outras organizações internacionais; e 6 agências governamentais sub-regionais. 

Em cumprimento aos mandatos respectivos, o Secretário de Segurança Multidimensional apresentou o relatório da Secretaria-Geral sobre o estudo de viabilidade das melhores formas de fortalecer na região o treinamento e a formação do pessoal responsável pela segurança pública (MISPA-III/doc.10/11). Também nesse relatório informou os resultados do trabalho de compilação de melhores práticas e experiências em temas relativos à gestão da polícia e à cooperação internacional.

Conforme acordado pelos Estados membros durante o processo preparatório, as sessões substantivas da MISPA-III focalizaram o tema “Gestão da Polícia”, um dos cinco pilares da MISPA descritos no “Compromisso com a Segurança Pública nas Américas”.

A reunião aprovou as “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia” (MISPA-III/doc.8/11 rev. 2) e o “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo da MISPA” (MISPA-III/doc.9/11 rev. 2). 

A presidência sugeriu a constituição do Grupo Técnico Subsidiário sobre Gestão Policial, que foi aprovado pela MISPA. A Delegação dos Estados Unidos indicou a Delegação do México para presidente desse Grupo Técnico Subsidiário, o que foi aprovado por aclamação. 

Finalmente, a reunião tomou nota do interesse expressado pelo Governo da Colômbia de sediar a MISPA-IV, programada para 2013.

O relatório do relator sobre a reunião foi publicado como documento MISPA-III/doc.13/11.

2. Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional (Trinidad e Tobago – 16 de novembro de 2011)

A resolução AG/RES. 2543 (XL-O/10), “Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica”, convocou essa reunião no segundo semestre de 2010 na sede da OEA.

O Governo de Trinidad e Tobago ofereceu-se para sediar essa importante reunião, oferecimento apresentado ao Conselho Permanente na reunião realizada em 30 de setembro de 2011, quando o Conselho aprovou a resolução CP/RES. 991 (1819/11), “Local e data da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional”. 

Devido à falta de quórum, a Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional procedeu como uma reunião informal.

O Senhor Stephen Sookram, Diretor Interino da Equipe de Transição da Unidade Especial Anticrime do Governo de Trinidad e Tobago, foi eleito Presidente dessa reunião e o Coronel Max Guillermo Campos, da Polícia Equatoriana, foi eleito Vice-Presidente.

Essa reunião também examinou o documento “Componentes do Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional” (GT/DOT-III/doc.9/11), aprovado na reunião da Comissão de Segurança Hemisférica em 3 de novembro de 2011.

O relatório final dessa reunião foi distribuído como documento GT/DOT-III/doc.14/11.

B.
Reuniões ordinárias


Em sua reunião de 18 de setembro de 2011, a CSH elegeu os Vice-Presidentes da Comissão e considerou o documento CP/CSH-1342/11 corr. 1, que contém o calendário de atividades da Comissão para 2011-2012 e o procedimento proposto.


Nessa ocasião, a Comissão também instalou o Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), em conformidade com o Artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente.


Além disso, o Senhor Facundo Rosas Rosas, Comissário-Geral da Polícia Federal do México e Secretário Executivo da AMERIPOL, apresentou via teleconferência os antecedentes e o plano de trabalho da AMERIPOL.


O Tenente-General Guy Thibault, Presidente do Conselho de Delegados da Junta Interamericana de Defesa (JID), e o General Juárez Aparecido de Paula Cunha, Diretor-Geral da Secretaria da JID, apresentaram o plano de trabalho anual da JID em cumprimento do parágrafo dispositivo 5º da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11). O Plano de Trabalho da JID foi publicado como documento CP/CSH-1349/11.


A Comissão também recebeu uma apresentação pelo Departamento de Segurança Pública sobre o estudo de viabilidade, com contribuições dos Estados membros, sobre as melhores formas para fortalecer o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública na Região, de acordo com a resolução AG/RES. 2629 (XLI-0/11). A Senhora Adriana Mejía apresentou um resumo executivo do documento que contém elementos adicionais e complementares para a consideração dos Estados membros ao examinarem o estudo de viabilidade sobre as melhores formas para fortalecer o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública, publicado como documento CP/CSH-1348/11. 


Finalmente, a CSH abordou o mandato constante da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas [AG/DEC. 66 (XLI-O/11)], que encarrega “o Conselho Permanente de elaborar, em consulta e coordenação com as autoridades nacionais da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a colaboração da Secretaria-Geral, um projeto de plano de ação hemisfério, com vistas ao acompanhamento desta Declaração de São Salvador, a ser considerado pelo Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”. A Delegação de El Salvador sugeriu uma abordagem para o cumprimento deste mandato que incluía a criação de um grupo de trabalho, a fim de iniciar a coleta de informações necessárias para a elaboração do projeto de plano de ação, utilizando uma plataforma virtual, semelhante à plataforma utilizada para a negociação da estratégia hemisférica antidrogas aprovada no ano passado.


A reunião da Comissão realizada em 3 de novembro de 2011 foi dedicada aos preparativos da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em Trinidad e Tobago em 16 de novembro de 2011. Nesse sentido, a CSH aprovou o documento “Componentes do Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional” (CP/CSH-1018/08 rev. 4) e o projeto de calendário (GT/DOT-III/doc.7/11 rev. 1).


A Comissão também recebeu o Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas, apresentado pelo Coronel Colin Mitchell, Representante Suplente de Trinidad e Tobago e Presidente do Grupo de Trabalho, distribuído como documento CSH/GT/MISPA-III-24/11. Nesse relatório, o Presidente do Grupo de Trabalho informou sobre a situação atual dos documentos da MISPA-III. A CSH também estabeleceu a ordem de precedência da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas, selecionando o Chile em primeiro lugar na ordem de precedência dos Estados membros e o Paquistão em primeiro lugar na ordem de precedência dos observadores permanentes.

Além disso, aprovou os documentos: projeto de regulamento (CSH/GT/MISPA-4/11 rev. 2); projeto de Agenda (CSH/GT/MISPA-2/11 rev. 8); projeto de calendário (CSH/GT/MISPA-III-3/11 rev. 7); lista de convidados (CSH/GT/MISPA-III-5/11 rev. 4); e o Documento “Estratégia de Port of Spain para Gestão da Polícia” (CSH/GT/MISPA-III-7/11 rev. 6 corr. 1). O documento "Recomendações de Port of Spain" foi aprovado ad referendum da delegação da República Bolivariana da Venezuela. O parágrafo preambular 7 ficou entre colchetes à espera de um acordo sobre o título do "Documento de Port of Spain".  

Finalmente, as delegações se pronunciaram sobre o documento CSH/GT/MISPA-III-10/11 rev. 3 corr. 1 e decidiram encerrar a discussão sobre o documento na sessão programada para 8 de novembro de 2011.

Na reunião de 8 de novembro de 2011, foi instalado o Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar um Projeto de Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, segundo o Artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente.  A Comissão elegeu o Senhor Denys Toscano Amores, Representante Suplente do Equador, como Presidente do Grupo de Trabalho.

O Embaixador Javier Sancho, Observador Permanente da Espanha, ofereceu uma apresentação sobre a estratégia espanhola de segurança.

A Comissão também examinou o “Documento de Port of Spain” (CP/CSH-1358/11 rev. 1). A versão revisada desse documento foi publicada como CP/CSH-1358/11 rev. 2 e submetida à consideração do Conselho Permanente, para seu encaminhamento à Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas.

Em 5 de dezembro de 2011, o Tenente-General Guy Thibault, Presidente da Junta Interamericana de Defesa (JID), apresentou seu relatório sobre a análise e revisão dos serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que a JID possa prestar aos Estados membros, em conformidade com seu Estatuto (CP/CSH/INF.292/11). O General Juarez Aparecido de Paula Cunha, Diretor-Geral da JID, destacou o papel que a JID pode desempenhar como Secretaria Executiva da Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CDMA). O Almirante Alfred Jeffrey Lemmons, Diretor do Colégio Interamericano de Defesa, fez referência às atividades desenvolvidas no Colégio e destacou a importância dos cursos de pós-graduação que a instituição tem a possibilidade de oferecer.

O General Juarez Aparecido de Paula Cunha, Diretor-Geral da JID, fez uma apresentação preliminar do plano de melhoria do assessoramento e orientação prestados ao Sistema Interamericano, a fim de fortalecer a capacidade hemisférica de resposta a desastres (CP/CSH/INF.293/11).  O General Juarez informou que a exposição final sobre o tema ocorreria em abril de 2012 e, por ora, continuariam as consultas com os grupos sub-regionais.

Nessa reunião, a Comissão abordou a questão das Américas como Zona Livre de Minas Antipessoal. Foram recebidas apresentações do Senhor Carl Case, Coordenador Geral do Programa de Ação Integral e Assistência para Controle de Armas e Munições (CP/CSH-1368/11), e do Coronel Luciano Guilherme Cabral Pinheiro, da Divisão de Remoção Humanitária de Minas da JID (CP/CSH-1367/11), e houve várias intervenções por parte dos Estados membros.


Finalmente, o Conselheiro Rodrigo Olsen, Representante Suplente do Chile e relator da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), apresentou seu relatório, o qual consta do documento MISPA-III/doc.13/11.

Em 12 de janeiro de 2012, a Comissão recebeu um relatório apresentado pelo Coronel Colin Mitchell, da delegação de Trinidad e Tobago, sobre a Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional (DOT III), contido no documento GT/DOT-III/doc.14/11.

Nessa reunião, o Embaixador Joel Antonio Hernández García, Representante Permanente do México junto à OEA, reiterou o oferecimento do Governo do México de sediar uma reunião hemisférica de alto nível destinada a dar continuidade às discussões e iniciar a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. A Reunião Hemisférica de Alto Nível contra a Criminalidade Organizada foi realizada em 1º e 2 de março de 2012 na sede do Ministério das Relações Exteriores, na Cidade do México.

Além disso, a Comissão continuou o exame do relatório sobre os serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que a JID pode oferecer aos Estados membros, em conformidade com seu Estatuto, segundo o mandato contido na resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11). O Tenente- General Guy Thibault, Presidente da JID, apresentou informação suplementar à contida no relatório submetido anteriormente à CSH na reunião de 5 de dezembro de 2011. Assim, a JID distribuiu dois documentos:  "Análise e revisão dos serviços de assistência técnica e consultiva da JID" (CP/CSH-1370/12) e "Análise do cumprimento da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11)” (CP/CSH-1371/12).

O Presidente também mencionou o mandato constante da resolução AG/RES. 2625 (XLI-O/11), instruindo a CSH a estabelecer critérios e diretrizes para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e segurança que incluam uma descrição das qualificações ou perfil exigido. Para tanto, sugeriu que o Departamento de Defesa e Segurança Hemisférica da Secretaria de Segurança Multidimensional apresente uma proposta sobre este tema a ser examinada pelas delegações numa futura reunião desta Comissão.

A Comissão realizou um “Seminário sobre tráfico ilícito de armas” em 6 de fevereiro de 2012. Trata-se do segundo seminário organizado conjuntamente por essa Comissão e a JID, por meio do Colégio Interamericano de Defesa, com apoio da Secretaria de Segurança Multidimensional, em cumprimento da resolução AG/RES. 2627 (XLI-O/11).


Merece menção especial a participação dos seguintes peritos:

· Samuel Logan, Diretor de Southern Pulse
· Embaixador Pablo Macedo, Diretor-Geral, Instituto Matías Romero, Secretaria de Relações Exteriores, México

· Myriam Vásquez, Assessora Técnica Chefe, “Programa Centro-Americano de Controle de Armas Pequenas e Leves (CASAC)

· Callixtus Joseph, Coordenador da Estratégia Regional e Crime e Segurança, Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade (IMPACS) da CARICOM


A primeira sessão do seminário de três dias foi realizada no âmbito da Comissão. O segundo e terceiro dias tiveram lugar no campus do Colégio e foram dedicados à parte acadêmica do seminário, tendo sido conduzidos com base em um esquema de diálogo confidencial. O relatório final do seminário foi apresentado na reunião de 3 de maio de 2012.

Em 23 de fevereiro de 2012 a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e a Secretaria de Segurança Multidimensional apresentaram o documento “Projeto de agenda preliminar da Reunião Conjunta do Conselho Permanente e CEPCIDI em cumprimento da resolução AG/RES. 2617 (XLI-O/11), ‘Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança’” (CP/CSH-1374/12).

Adriana Mejía, Diretora do Departamento de Segurança Pública, apresentou o “Relatório de Gestão da Secretaria-Geral: Cumprimento do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”, publicado como documento CP/CSH-1378/12, e fez referência à nota da Guatemala se oferecendo para sediar a Terceira Reunião das Autoridades Nacionais sobre Tráfico de Pessoas.


Nessa reunião, o Presidente apresentou o documento “Projeto de Plano de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica para a Apresentação e Negociação de Projetos de Resolução a Serem Apresentados ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”, constante do documento CP/CSH-1376/12, no qual ressaltou seu interesse de se dispor de resoluções mais concisas e eficientes. Sobre esse tema, a Delegação dos Estados Unidos propôs às delegações a apresentação de um único projeto de resolução sobre segurança hemisférica que seja extensiva a todos os mandatos vigentes para assim transmitir uma mensagem contundente sobre o tema à Assembléia Geral. O Presidente solicitou à Delegação dos Estados Unidos que apresentasse uma versão preliminar da proposta do projeto de resolução para ser discutida em uma próxima reunião.

Na sessão realizada em 22 de março de 2012 a Embaixadora Gioconda Úbeda Rivera do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) apresentou um relatório sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular o parágrafo 11, com relação à não proliferação de armas nucleares.

Também nesta reunião, a Comissão tratou do tema “apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”, em conformidade com os mandatos da resolução AG/RES. 2534 (XL-O/10). Nesta ocasião, a Comissão, por meio de uma videoconferência, recebeu uma apresentação do Senhor Alexander Chacón, Coordenador do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) do Projeto UNSCR 1540, bem como uma apresentação presencial do Senhor O’Neil Hamilton, Coordenador da CARICOM para assuntos relacionados com a Resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, Secretaria da Comunidade do Caribe. Além disso, o Senhor Gordon Duguid, Secretário Executivo do CICTE, apresentou um relatório sobre o Programa “Apoio à Implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança de Nações Unidas” do CICTE, o qual foi publicado como documento CP/CSH-1387/12.


Por outro lado, o Embaixador Joel Hernández, Representante Permanente do México, referiu-se à Reunião Hemisférica de Alto Nível contra a Criminalidade Organizada Transnacional, realizada na Cidade do México em 1º e 2 de março de 2012. As conclusões desta Reunião de Alto Nível foram distribuídas como documento CP/CSH/INF.304/12.


A Comissão também iniciou uma discussão sobre o mandato relativo ao “processo de diligências e consultas pertinentes, a fim de convocar uma conferência especial sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa”, conforme recomendação da Nona Conferência de Ministros de Defesa das Américas [AG/RES. 2632 (XLI-O/11)]. A Delegação da Argentina apresentou informações sobre a sua proposta, que constam do documento CP/CSH-1384/12, e a Comissão decidiu continuar o debate na sessão de 26 de abril de 2012.

Em 3 de abril de 2012, a Comissão considerou a agenda da reunião conjunta do Conselho Permanente e Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), de acordo com a resolução AG/RES. 2617 (XLI-O/11), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança” (CP/CSH-1374/12 rev. 2 corr. 1), e decidiu submetê-la à consideração do Conselho Permanente, com a recomendação de que essa reunião seja realizada em 15 de maio de 2012.


Também continuou a consideração do documento “Critérios, diretrizes e perfil exigido para a seleção dos peritos em medidas de fortalecimento da confiança e segurança” e acordou que essa questão deve ser reexaminada no próximo período.


Finalmente, nesta reunião, o Presidente da CSH apresentou seus argumentos para apoiar sua proposta de uma única resolução da CSH, contida no documento “Critério Proposto pela Comissão de Segurança Hemisférica (CHS) sobre as Resoluções da Assembléia Geral da OEA” (CP/CSH-1386/12 rev. 1). 


Na reunião realizada em 19 de abril de 2012, o Diretor-Geral da JID, Tenente-General Juarez Aparecido de Paula Cunha, apresentou o “Plano para Melhorar a Orientação e Assessoria da JID ao Sistema Interamericano em Casos de Desastres” (CP/CSH-1392/12 corr. 1) em conformidade com a resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11). Os Estados membros agradeceram à JID a apresentação deste Plano, que consideram como o ponto de partida para a discussão deste tema, e destacaram a necessidade de renovar o mandato à JID sobre o mesmo. Adicionalmente, as delegações deliberaram sobre a proposta da Presidência sobre a resolução única da CSH. 


Na sessão de 26 de abril de 2012, a Comissão decidiu o nome do projeto de resolução: “Promoção da Segurança Hemisférica: um enfoque multidimensional”, acompanhado da lista das resoluções atribuídas na distribuição de mandatos do Conselho Permanente, o que seria informado à Subcomissão de Agenda e Procedimento da Assembléia Geral que estava se reunindo nessa mesma manhã.


A CSH também recebeu o relatório da Presidência do Grupo de Trabalho encarregado de elaborar um projeto de plano de ação hemisférico para o acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas e o parágrafo proposto para o projeto de resolução da CSH (CSH/GT/DSS-18/12 rev. 1). A Comissão aprovou o “Projeto de Plano de Ação Hemisférico para o acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas” (CP/CSH-1398/12), o qual foi submetido à consideração do Conselho Permanente.


As delegações também receberam o Relatório Anual da JID por parte do General Guy Thibault, Presidente da Junta Interamericana de Defesa. As observações e recomendações a este relatório encontram-se na Seção V deste relatório.


Por fim, as delegações continuaram com a consideração das gestões e consultas pertinentes a fim de considerar a convocatória a uma conferência especial sobre o futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa, conforme a recomendação efetuada pela Nona Conferência de Ministros de Defesa das Américas e a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11). A Comissão reconheceu que é um diálogo aberto, que existe a disposição para continuá-lo e que é preciso estabelecer uma metodologia para abordar esta discussão. Acordou-se também que o fórum apropriado para a discussão deste tema é a Comissão de Segurança Hemisférica.

Em 30 de abril de 2012, a Comissão realizou uma reunião sobre criminalidade organizada transnacional e seu impacto no desenvolvimento socioeconômico dos pequenos Estados insulares do Caribe, em conformidade com a resolução AG/RES. 2619 (XLI-O/11), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”. Nessa ocasião, a Comissão recebeu apresentações, por videoconferência, do Doutor Anthony T. Bryan Ph.D (Prof), Colaborador Sênior do Center for Strategic International Studies (CSIS) em Washington, D.C. (CP/CSH/INF. 311/12), e Senhor Callixtus Joseph, Coordenador da Estratégia Regional de Crime e Segurança, Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade (IMPACS) da CARICOM (CP/CSH/INF.312/12). Também recebeu uma apresentação do Senhor Arnaldo E. Posadas, Especialista em Modernização do Estado, Banco Interamericano de Desenvolvimento (CP/CSH/INF. 313/12).  O Embaixador Adam Blackwell apresentou um relatório sobre as atividades implementadas pela Secretaria de Segurança Multidimensional em cumprimento da mencionada resolução, contido no documento (CP/CSH-1396/12).  

Na tarde de 30 de abril de 2012, a Comissão reuniu-se novamente para continuar a consideração do projeto de resolução, “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (CSH-1386/12 rev. 4).

Na reunião realizada em 3 de maio de 2012, o Contra-Almirante Jeffrey A. Lemmons, Diretor do Colégio Interamericano de Defesa, apresentou o relatório do seminário “Tráfico de armas”, realizado em 6 de fevereiro de 2012. O relatório consta do documento CP/CSH-1401/12 e está em conformidade com a resolução AG/RES. 2627 (XLI-O/11), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”.

A Delegação da Guatemala, como Presidente do CICTE, também apresentou o relatório anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CP/doc.4704/12).  As delegações continuaram a considerar o projeto de resolução, “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (CSH-1386/12 rev. 5).  

Em 16 de maio de 2012, o Embaixador Paul Simmons, Secretário Executivo da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), apresentou o relatório anual da CICAD, que figura no documento CP/doc 4710/12. As observações e recomendações desse relatório estão incluídas em seção V deste documento. Naquela reunião, a Secretaria Técnica da Convenção Interamericana contra Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) apresentou um relatório sobre suas atividades, inclusive a Quinta Reunião do Grupo de Peritos Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, realizada em 9 de fevereiro de 2012; a Décima Terceira Reunião da Comissão Consultiva do CIFTA, realizada em 20 de fevereiro de 2012; e a Terceira Conferência de Estados Partes no CIFTA, realizada em 14 e 15 de maio de 2012.
A Comissão considerou o projeto de resolução “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” nas reuniões realizadas em 3, 19, 26 e 30 de abril e 3, 8, 16, 17, 21, 22 e 24 de maio de 2012.

2.
Grupos de Trabalho
Grupo de Trabalho encarregado de preparar a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas 

A Assembléia Geral da OEA, reunida em São Salvador, El Salvador, em junho de 2011, aprovou a resolução AG/RES. 2629 (XLI-O/11), “Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas”, mediante a qual convocou para 17 e 18 de novembro de 2011, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas (MISPA-III). 

Essa resolução emitia o mandato de instituir um Grupo de Trabalho, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, para coordenar os preparativos da MISPA-III.


Na reunião de 8 de setembro de 2011, a Comissão de Segurança Hemisférica elegeu o Representante Suplente de Trinidad e Tobago junto à OEA, Coronel Colin Mitchell, Presidente do Grupo de Trabalho. 

Na primeira reunião do Grupo de Trabalho, realizada em 15 de setembro de 2011, os Estados membros elegeram os vice-presidentes, Patricia D’Costa, Representante Suplente do Canadá junto à OEA, e Rodrigo Amaya, Representante Suplente da Colômbia, que foram eleitos para preencher esses cargos por aclamação.
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O Grupo de Trabalho realizou seis reuniões formais (15, 22 e 29 de setembro e 13, 20 e 28 de outubro de 2011) e três reuniões informais (11, 17 e 27 de outubro de 2011). 

O Presidente do Grupo de Trabalho apresentou um projeto de plano de trabalho, constante do CSH/GT/MISPA-III-1/11 rev. 1, aprovado na reunião realizada em 15 de setembro de 2011.

O Grupo de Trabalho considerou os seguintes documentos referentes à MISPA-III:

· Projeto de regulamento (CSH/GT/MISPA-III-4/11 rev. 1) 

· Projeto de agenda (CSH/GT/MISPA-III-2/11 rev. 7) 

· Projeto de calendário (CSH/GT/MISPA-III-3/11 rev. 6)

· Lista de convidados (CSH/GT/MISPA-III-5/11 rev. 3)

· Documento “Recomendações de Port of Spain sobre gestão policial” (CSH/GT/MISPA-III-7/11 rev. 6 corr. 1)

· Projeto de Documento sobre o processo da MISPA: “Documento de Port of Spain” (CSH/GT/MISPA-III-10/11 rev. 3 corr. 1)

O Grupo de Trabalho submeteu esses documentos à consideração da Comissão de Segurança Hemisférica, para subseqüente encaminhamento ao Conselho Permanente e, em seguida, à Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, a ser realizada em 17 e 18 de novembro de 2011, em Port of Spain, Trinidad e Tobago.

Grupo de Trabalho encarregado de preparar um projeto de plano de ação hemisférico para o acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 

A Assembléia Geral da OEA, reunida em São Salvador, El Salvador, em junho de 2011, aprovou a declaração AG/DEC. 66 (XLI-O/11), “Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas.”

O parágrafo 16 dessa Declaração encarrega o Conselho Permanente de “elaborar, em consulta e coordenação com as autoridades nacionais da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a colaboração da Secretaria-Geral, um projeto de plano de ação hemisfério, com vistas ao acompanhamento desta Declaração de São Salvador, a ser considerado pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.”

De acordo com a distribuição de mandatos acordada pelo Conselho Permanente em sua reunião de 21 de julho de 2011, a Comissão de Segurança Hemisférica ficou responsável pelo cumprimento dos mandatos indicados no documento CP/doc.4654/11 rev. 1 sobre a “proposta distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e de mandatos continuados de anos anteriores”, que inclui a declaração AG/DEC. 66 (XLI-O/11).

Para cumprir esse mandato, a Comissão de Segurança Hemisférica instalou o Grupo de Trabalho encarregado de preparar um plano de ação hemisférico para o acompanhamento da Declaração de São Salvador sobe Segurança Cidadã nas Américas em 8 de novembro de 2011, e elegeu o Senhor Denys Toscano Amores, Representante Suplente do Equador junto à OEA, como Presidente desse Grupo de Trabalho.

O Grupo de Trabalho elegeu em 15 de dezembro de 2011 o Senhor Juan Gabriel Morales, Representante Suplente do México, e o Senhor Jeremy Long, Representante Suplente dos Estados Unidos, como Vice-Presidentes. 

O Presidente lançou a plataforma virtual GT-DSS (http://community.oas.org), de modo a permitir que as missões permanentes e autoridades nacionais envolvidas nos processos da MISPA e REMJA acessem a comunidade que proporcionou o fórum para intercâmbio de propostas e informação durante a primeira etapa de consultas. 

Com base nas contribuições feitas mediante um questionário submetido às missões permanentes e autoridades nacionais envolvidas nos processos da MISPA e REMJA, bem como na publicação e intercâmbio de informação relevante por meio da comunidade virtual estabelecida com esse fim, o Presidente do Grupo de Trabalho, com a assistência do Departamento de Segurança pública, preparou uma primeira versão do Plano de Ação.

O Grupo de Trabalho realizou quatro reuniões ordinárias: em 15 de dezembro de 2011, e 28 de março, 24 e 26 de abril de 2012 para considerar o projeto de plano de ação. Além disso, seis reuniões informais foram realizadas em 10 de janeiro, 9, 15 e 21 de março e 3 19 de abril de 2012.

A Comissão de Segurança Hemisférica submeteu o “Projeto de plano de ação hemisférico para o acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas,” contido no documento CP/CSH-1398/12, que foi aprovado pela Comissão na reunião realizada em 26 de abril de 2012, para a consideração do Conselho Permanente na reunião realizada em 2 de maio de 2012. 


Na reunião realizada em 24 de abril de 2012, o Grupo de Trabalho considerou o parágrafo a ser incluído no projeto de resolução da CSH. O parágrafo acordado, contido no documento CSH/GT/DSS-18/12 rev. 1, foi encaminhado à consideração da Comissão de Segurança Hemisférica.


O relatório completo desse Grupo de Trabalho encontra-se no documento CSH/GT/DSS-22/12.

IV.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

Em 23 de fevereiro de 2012, o Presidente apresentou o "Projeto de Plano de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica para a Apresentação e Negociação de Projetos de Resolução a Serem Encaminhados à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões”, constante no documento CP/CSH-1376/12. Nessa sessão, a Delegação dos Estados Unidos propôs que as delegações apresentassem um único projeto de resolução sobre segurança hemisférica, abrangendo todos os mandatos atuais, encaminhando à Assembléia Geral uma mensagem forte no tema da segurança hemisférica.


Em atendimento a este pedido, o Presidente empreendeu a tarefa de consultas informais com algumas delegações sobre a proposta e apresentou o documento “Proposta de Abordagem da Comissão de Segurança Hemisférica às Resoluções para a Assembléia Geral da OEA” (CP/CSH-1386/12). Essa proposta cumpria os mandatos recebidos pela Comissão do Conselho Permanente em conformidade com a Assembléia Geral de São Salvador.


Ficou acordado após longo debate que, em uma única resolução, a mensagem a ser transmitida seria mais forte, unificada e clara, além de adequar-se ao âmbito da Declaração sobre Segurança das Américas. A mencionada Declaração define o conceito de segurança no Hemisfério como de abrangência multidimensional, bem como as ameaças tradicionais e as novas, as preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorporando as prioridades de cada Estado e contribuindo para a consolidação da paz, o desenvolvimento integral e a justiça social.


Além disso, a Comissão acordou que não se poderia continuar a tratar os problemas da maneira habitual, levando-se em consideração a situação atual da Organização, a permanente falta de recursos, e os constantes apelos do Conselho Permanente e da Secretaria-Geral para que a Organização funcione de uma maneira mais focalizada e eficiente.


Esta não é a primeira vez que a CSH considerou resoluções “abrangentes”. Em 2000, a Assembléia Geral adotou a resolução AG/RES. 1744 (XXX-O/00), “Cooperação para a segurança no Hemisfério”, que reiterou os mandatos de nove resoluções anteriores, e em 2006 a Assembléia Geral adotou a resolução AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06), “Cooperação em alguns temas de segurança no Hemisfério”, que reiterou os mandatos de seis resoluções anteriores.


A CSH continuou a trabalhar até 24 de maio de 2012. O projeto de resolução “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (CP/CSH-1386/12 rev.12) foi submetido ao Conselho Permanente para subseqüente transmissão ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Cochabamba, Bolívia.

O APÊNDICE 1 contém o projeto de resolução, “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (CP/CSH-1386/12 rev. 12).


O APÊNDICE 2 inclui uma tabela com os parágrafos propostos para o projeto de resolução “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (CP/CSH-1386/12 rev. 12), com o patrocinador de cada seção e a situação atual da negociação de cada seção.

V.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

Em conformidade com o estipulado no Artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos e a pedido do Conselho Permanente, a Comissão considerou três relatórios anuais: da Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4689/12); do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4704/12); e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4710/12 rev. 1).


Por meio deste relatório, a CSH transmite as observações e recomendações dos Estados membros aos relatórios anuais mencionados anteriormente para que sejam encaminhados à consideração do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


a)
Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4689/12)


O relatório da Junta Interamericana de Defesa (JID) foi apresentado pelo Presidente da JID, Tenente-General Guy Thibault G.R., CMM, CD na reunião realizada em 26 de abril de 2012.


Foram feitas as seguintes observações e recomendações a esse relatório anual:

A Delegação do Paraguai indicou que seria importante encontrar novos espaços de operação conjunta, já que depois de 70 anos é importante que a JID siga trabalhando com o apoio das delegações. Além disso, referiu-se à recente visita do Presidente da JID ao Paraguai e reiterou seu agradecimento.


A Delegação de El Salvador ressaltou os seguintes três pontos relacionados com as áreas que requerem ação:

· a necessidade de esclarecer os mandatos

· reduzidas e pouco freqüentes solicitações formais de trabalho para efetuar análises, trabalhos, estudos ou relatórios especializados.

· as restrições orçamentárias

Neste sentido, insistiu em que os Estados não têm sido claros nos mandatos atribuídos à JID. Quando os mandatos foram claros, produziram resultados, e por isso sugeriu que se trabalhe por áreas de conformidade de seu estatuto. Neste sentido, sugeriu que no futuro se poderia solicitar à JID um plano em cada uma de suas áreas de competência. Além disso, expressou que o Conselho de Delegados da JID deveria apresentar o leque de opções da JID para que os Estados membros possam fazer uso das mesmas. Sobre o tema do orçamento indicou que se deve ser pragmático e que a discussão que se deve ter é: qual é a Junta que podemos pagar? O desafio não é continuar pensando em que vamos ter mais orçamento para a JID, mas trabalhar com o orçamento atual para a JID, e fez um apelo para que, com o que se tem, se busquem mecanismos de eficiência.


A Delegação da Argentina reiterou sua posição expressada em 22 de abril de 2012. Afirmou que lhe chamava a atenção, em particular, algumas das conclusões do relatório. Nesse sentido, expressou que a JID se estaria auto-impondo mandatos ao afirmar que “o ano de 2011 serviu para posicionar a JID com o objetivo de exercer um papel mais central e visível dentro da área de defesa hemisférica, bem como nas organizações de segurança”, e que “tem como propósito transformar-se na Secretaria Técnica da CMDA”. Agregou também que as solicitações de assessoramento recebidas não podem transformar-se em mandatos da JID. Além disso, afirmou que a JID estaria desconhecendo a resolução AG/RES.2632/11, ao dizer que com “as preocupações de alguns Estados” estaríamos debatendo o papel da JID na Organização, ressaltando que se trata de uma resolução da Assembléia Geral e, portanto, de todos os Estados. Afirmou também que a controvérsia relativa ao controle civil das forças armadas não é uma controvérsia, mas um tema já superado, destacando que haveria controvérsia se a JID exceder suas competências ao avançar em questões de segurança. Destacou o ponto relativo às “áreas que requerem atenção”, ressaltadas pelo Presidente e El Salvador, destacando que contém algumas das preocupações expressadas pela Argentina. Quanto ao tema de desastres, destacou a existência do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre Mecanismos Existentes para a Prevenção e Atenção em Casos de Desastres e Assistência Humanitária e reiterou a posição da Argentina plasmada no ponto V do documento CP/CSH-1384/12.


A Delegação do Brasil ressaltou que o relatório de 2011 menciona as atividades do plano estratégico até 2016 e perguntou à JID como se analisa a aplicação desse plano estratégico.


A Delegação dos Estados Unidos apoiou os esforços da JID e indicou as razões por que a JID é importante para a Organização. Referiu-se à análise apresentada pela JID sobre o tema de desastres naturais e expressou que é uma resposta clara a um mandato claro. 


A Delegação da Nicarágua solicitou à Junta mais informação sobre as solicitações de assessoramento técnico e consultivo recebidas.


A Delegação do Canadá expressou seu apoio aos trabalhos desenvolvidos pela JID.


A Delegação do México expressou que o relatório mostra o compromisso da JID em 2011 e reconheceu seu esforço. Além disso, destacou a contribuição da JID e do Colégio Interamericano de Defesa ao cumprimento dos mandatos; em particular, destacou a realização dos seminários em cumprimento de mandatos da Assembléia Geral, como o de armas pequenas. Adicionalmente, concordou com as conclusões do relatório, especialmente ao apelo a um maior diálogo. Solicitou que a JID atualize a CSH sobre a proposta do papel de apoio à Conferência de Ministros de Defesa das Américas (CMDA), particularmente levando em conta que já se realizou a reunião preparatória em Montevidéu. 


A Delegação do Chile assinalou a necessidade de coordenação da JID com as demais instâncias da OEA. Adicionalmente, fez referência ao expressado por El Salvador, de que, na medida em que os mandatos eram claros, a JID os cumpriu. Por último, instou a JID a continuar trabalhando em coordenação com as instâncias da OEA.


A Delegação do Peru destacou que a assessoria por parte da JID em matéria de desastres naturais é valorizada por seu país. Além disso, expressou que a JID poderia contribuir com o tema de controle de armas pequenas e mencionou que há âmbitos vinculados à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) e as medidas de fomento da confiança e segurança na qual a JID tem espaços para contribuir. 


O General Thibault, Presidente da Junta Interamericana de Defesa, expressou que necessita que os Estados membros guiem o trabalho da JID. Sobre o Plano Estratégico 2011-2016, indicou que o mesmo é flexível e que será atualizado constantemente. O General Thibaul disse que espera que em 2012 a Junta desempenhe um papel mais proativo, se modernize e continue com a excelência acadêmica que a caracteriza. Sobre o comentário da Nicarágua, concordou em que a Junta necessita mais solicitações de serviço de assessoramento por parte dos Estados membros. Sobre a CMDA, indicou que as discussões estão em andamento e que as delegações estão refletindo sobre a natureza desta Conferência e sua relação com a OEA. Sobre os comentários da Argentina, expressou que houve uma evolução e que se deve amadurecer na melhor maneira de fazer uso da JID. Neste sentido, pediu que não se concentrassem nas deficiências da JID, mas na necessidade de reformá-la.


O Diretor-Geral da JID, General Juárez Aparecido de Paula Cunha, referiu-se ao Plano Estratégico 2011–2016 e indicou que o mesmo é flexível e pode aceitar propostas que sejam submetidas pela CSH. Deste Plano surgem anualmente os planos de ação que definem as atividades do ano seguinte. A respeito do Plano de Resposta em casos de desastres naturais, este é um exemplo de trabalho que a JID pode realizar em outros temas e expressou seu desejo de receber o mandato para poder trabalhar em outras áreas.

b)
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4704/12)


O relatório anual do CICTE foi apresentado na reunião realizada em 3 de maio de 2012 pela Representante Permanente da Guatemala, na qualidade de Presidente do Comitê.


A Comissão tomou nota desse relatório e agradeceu à Presidente do CICTE a apresentação.


c)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4710/12 rev. 1)


Na reunião de 16 de maio de 2012, o Embaixador Paul Simmons, Secretário Executivo da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, apresentou o relatório da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).


A Delegação do Peru solicitou que fosse retirada sua nota na página 26 do relatório e que se voltasse à versão original, informando que retirava o acréscimo solicitado. Além disso, expressou seus agradecimentos ao Secretário Executivo da CICAD e ao atual Presidente da CICAD (Argentina).


A Delegação do México saudou o conteúdo do relatório de 2011 apresentado pela CICAD e fez um convite coletivo a que, em seguimento do conteúdo do relatório de 2011 e dos trabalhos levados a cabo em 2012, que incluem diversas iniciativas e projetos, a CSH fosse constantemente informada de sua evolução. Em particular, destacou a adoção de um Plano de Trabalho para a Secretaria Executiva cumprir o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2016, o processo de atualização do MAM e a criação de um grupo de trabalho que iniciaria um processo de reflexão sobre o futuro da CICAD com vistas a seu fortalecimento.


A Delegação da Costa Rica agradeceu o Embaixador Simmons por seu relatório e pela organização da última reunião da CICAD. Reconheceu principalmente o reposicionamento da missão da CICAD, que lhe permite assumir os desafios da Organização para enfrentar o problema mundial das drogas.


A Delegação da Bolívia somou-se aos agradecimentos e reconheceu a liderança da Secretaria Executiva e sua iniciativa de modificar o formato da reunião da CICAD. Observou que se estava testemunhando uma mudança de critérios nos temas escolhidos e que o produto desse debate são acordos concretos sobre cujos avanços gostaria de ir ouvindo aos poucos no âmbito da CSH. Por último, reconheceu a participação ativa das delegações na última reunião da CICAD, que marcou uma nova diretriz para essas sessões.


A Comissão tomou nota desse relatório e agradeceu ao Presidente da CICAD a apresentação.

VI.
OBSERVAÇÕES E REFLEXÕES DA PRESIDÊNCIA

Sem dúvida alguma, as questões relativas à segurança multidimensional são amplamente consideradas como algumas das mais importantes que estão a cargo da OEA. Todos sabem que cada região e cada Estado membro da OEA têm grande preocupação com as ameaças novas e em constante mudança à cidadania e à estabilidade de nossos Estados, e essa preocupação se reflete na atenção dedicada ao trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica.  

Como todos sabem, este ano a Comissão decidiu apresentar uma única Super-Resolução em lugar de mais de vinte. Essa foi uma tarefa nova e extraordinária, além de um grande aprendizado. Acredito que uma das lições subjacentes que assimilei dessa experiência tenha a ver com a vontade política e a mentalidade aberta das delegações. Conseguimos concentrar, em uma única resolução de menos de treze páginas, aquilo que consideramos ser a essência do trabalho da Comissão. Esse foi um passo importante e destaca a minha crença pessoal de que, no Sistema Interamericano, não há muita necessidade de novas resoluções, Declarações muito longas, e outros instrumentos – se nos concentrarmos na implementação daquilo que já temos, certamente conseguiremos gerar importantes mudanças positivas para os nossos povos.
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VIII. RECOMENDAÇÕES FINAIS
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE
MULTIDIMENSIONAL
/
(Acordado na sessão realizada em 24 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.XXX);


RECORDANDO as resoluções confiadas à Comissão de Segurança Hemisférica, enumeradas na Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2011) (CP/CSH/INF.278/11 rev. 1);


RECORDANDO TAMBÉM as declarações AG/DEC. 66 (XLI-O/11), “Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas” e AG/DEC. 63 (XL-O/10), “Declaração de Lima: Paz, segurança e cooperação nas Américas” e as resoluções AG/RES. 2617 (XLI-O/11), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”; AG/RES. 2618 (XLI-O/11), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; AG/RES. 2619 (XLI-O/11), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”; AG/RES. 2620 (XLI-O/11), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”; AG/RES. 2621 (XLI-O/11), “Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015”; AG/RES. 2622 (XLI-O/11), “Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”; AG/RES. 2623 (XLI-O/11), “Lei modelo sobre embarcações submersíveis e semi-submersíveis com motor de autopropulsão”; AG/RES. 2624 (XLI-O/11), “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”; AG/RES. 2625 (XLI-O/11), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”; AG/RES. 2626 (XLI-O/11), “Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central”; AG/RES. 2627 (XLI-O/11), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”; AG/RES. 2628 (XLI-O/11) , “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”; AG/RES. 2629 (XLI-O/11), “Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas”; AG/RES. 2630 (XLI-O/11), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”; AG/RES. 2631 (XL-O/11), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”; AG/RES. 2632 (XLI-O/11), “O futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa”; AG/RES. 2533 (XL-O/10), “Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério”; AG/RES. 2534 (XL-O/10), “Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”; AG/RES. 2543 (XL-O/10), “Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica”; e AG/RES. 2551 (XL-O/10), “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”;


REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas referidas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta, de garantir a paz e a segurança no Hemisfério, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, respeitando o Direito Internacional, e que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta;


REAFIRMANDO os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;


RECORDANDO que na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso de combater a criminalidade organizada transnacional e promover a segurança cidadã;
/

REAFIRMANDO TAMBÉM as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui uma firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e a não-proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) bem como da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;


CONSIDERANDO os relatórios do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), da Junta Interamericana de Defesa (JID) e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD);

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com a realização da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), realizada em Trinidad e Tobago, em 17 e 18 de novembro de 2011; da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em Trinidad e Tobago, em 16 de novembro de 2011; da Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada em 14 e 15 de março de 2012; e da Reunião Hemisférica de Alto Nível contra a Criminalidade Organizada Transnacional, realizada na Cidade do México, em 1º e 2 de março de 2012;

LEVANDO EM CONTA os resultados das mencionadas conferências e reuniões; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, em 28 de outubro de 2013, 

RESOLVE:

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
E DOS ESTADOS MEMBROS
1. Reiterar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembléia Geral sobre segurança hemisférica e mencionados no preâmbulo desta resolução; e instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim.

2. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e em cumprimento dos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas, e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais.

Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas

3. Endossar o Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (CP/doc.4708/12), adotado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 2 de maio de 2012, como guia de referência para os Estados membros. 

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

4. Encarregar o Conselho Permanente de organizar e realizar um diálogo sobre a eficiência da aplicação da Declaração sobre Segurança nas Américas, a fim de analisar e intensificar o andamento de sua implementação por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, e que os resultados ou avanços sobre o tema sejam apresentados no decorrer de 2013, por ocasião da comemoração de uma década da adoção da Declaração.

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

5. Encarregar o Conselho Permanente de promover temas que tenham incidência sobre a segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe e, neste sentido, de continuar convocando, por intermédio da CSH, a reunião sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, reiterando que suas características peculiares os tornam particularmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos da criminalidade e da insegurança.
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

6. Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos.

7. Exortar os Estados da região que ainda não o fizeram a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) mediante suas Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII).

8. Incentivar os Estados que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem as reservas e declarações interpretativas que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do Documento Final da Conferência das Partes de 2010 encarregada do exame do Tratado sobre a Não-Proliferação das Armas Nucleares.

9. Reconhecer o trabalho do OPANAL nas atividades comemorativas do quadragésimo quinto aniversário da assinatura do Tratado de Tlatelolco e na realização do seminário internacional “A Experiência da ZLAM da América Latina e do Caribe e a Perspectiva até 2015 Plus”, levados a cabo em 14 e 15 de fevereiro de 2012.
10. Manifestar seu interesse na bem-sucedida realização, em consulta com os Estados da região, de uma conferência, em 2012, de que participem todos os Estados do Oriente Médio, sobre a criação no Oriente Médio de uma zona livre de armas nucleares e de todas as demais armas de destruição em massa, mediante acordos livremente celebrados entre os Estados da região e com o apoio pleno e o compromisso dos Estados que possuam armas nucleares.

Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas
11. Continuar a promover e a implementar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), em conformidade com o disposto na Declaração de Santiago, na Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, no Consenso de Miami e na Declaração sobre Segurança nas Américas, instando todos os Estados membros a que proporcionem informações à Secretaria-Geral sobre a aplicação das MFCS, utilizando a Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) que devem ser notificadas em conformidade com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o Modelo para os Relatórios sobre a Aplicação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSH/FORO-IV/doc.7/10), o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

12. Encarregar o Conselho Permanente de convocar o Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para fevereiro de 2013, com a finalidade de revisar e avaliar as MFCS existentes, bem como debater, considerar e propor novas MFCS, em conformidade com a resolução AG/RES. 2625 (XLI-O/11). Além disso, instar a que aproveitem o Fórum para compartilhar experiências e melhores práticas, nos âmbitos bilateral, sub-regional e global, referentes a MFCS, formatos e procedimentos de aplicação.

13. Solicitar à CSH que dê continuidade ao processo de estabelecimento de critérios e diretrizes para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que incluam uma descrição do perfil desses peritos, tendo presente o documento “Critérios, diretrizes e perfil exigido para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” (CP/CSH-1385/12).
Apoio à Estratégia de Segurança da América Central
14. Reconhecer os esforços dos países membros do Sistema de Integração Centro-Americana com respeito à revisão, atualização e priorização da Estratégia de Segurança da América Central, apresentada à comunidade internacional na “Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central”, realizada na Cidade da Guatemala, em 22 e 23 de junho de 2011. 

15.
Exortar os Estados membros a que atendam ao apelo que os governos centro-americanos formularam à comunidade internacional para que continuem a prestar apoio à execução da Estratégia de Segurança da América Central, em complemento aos esforços e recursos que os países da América Central vêm envidando, com base no princípio de responsabilidade comum e compartilhada, mas diferenciada.

Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas


16.
Endossar o Documento de Port of Spain, Institucionalização da MISPA (MISPA-III/doc.9/11 rev. 2), e as Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia (MISPA-III/doc.8/11 rev. 2), emanados da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em 17 e 18 de novembro de 2011, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, e incentivar os Estados membros a que implementem efetivamente esses documentos e continuem a dar cumprimento ao Compromisso pela Segurança Pública nas Américas e ao Consenso de São Domingos.


17.
Convocar o Grupo Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia para o segundo semestre de 2012. Além disso, agradecer ao Governo da Colômbia o oferecimento de sede para a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV) e convocar essa reunião para o segundo semestre de 2013. Neste sentido, estabelecer, mediante a CSH, um grupo de trabalho que coordene os preparativos para a MISPA-IV, com o apoio da Secretaria. 


18.
Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que continue, com base nas contribuições dos Estados membros, entre outros aspectos, a compilação de melhores práticas e experiências em temas relacionados com gestão da segurança pública; prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança; gestão da polícia; participação dos cidadãos e da comunidade; e cooperação internacional, a fim de apresentá-las na Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV).

As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/
19. Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como por transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo.
20. Comemorar o apoio demonstrado por 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); e instar os governos a que continuem trabalhando na área de ação contra minas, de acordo com a mencionada Convenção e com seus planos de ação contra as minas; além disso, instar os Estados que ainda não o tenham feito, a que considerem ratificar a Convenção de Ottawa, ou aderir a ela, com a brevidade possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.
21. Instar os Estados Partes que solicitaram prorrogações, de acordo com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários a fim de cumprir suas obrigações nos prazos estabelecidos.
22. Aclamar os esforços envidados pelo Peru e Equador em 2011 e seu propósito de reduzir o prazo da remoção humanitária de minas.
23.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e a comunidade internacional a que continuem a prestar apoio técnico e financeiro ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e aos programas de remoção de minas executados pelos Estados membros em seus territórios, e a continuar a cooperar em projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a assistência às vítimas, a educação sobre os riscos e a prevenção de minas, bem como a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, com vistas a contribuir para o desenvolvimento das comunidades.
24.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e explosivos improvisados, por parte de atores não-estatais, especialmente grupos armados à margem da lei na Colômbia e no Peru, atos que põem em grave risco a população dos países afetados; bem como fazer um apelo enérgico aos atores não-estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa, com vistas à consecução de um mundo livre de minas.
25. Convidar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa a dar cumprimento aos compromissos estabelecidos na Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas, e implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Por Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal e a participar da Décima Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada de 3 a 7 de dezembro de 2012.
Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério

26. Reiterar o compromisso dos Estados membros com o controle de armamentos, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição maciça, com o Tratado sobre a Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas) e do Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907.

27. Reiterar nossa determinação de alcançar a paz e a segurança de um mundo sem armas nucleares e fazer um apelo aos Estados Partes no Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP) para a plena implementação das obrigações constantes do Tratado e dos compromissos assumidos nos documentos finais das Conferências das Partes Encarregadas da Revisão do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), de 2000 e 2010, que incluem medidas especificas para alcançar a não-proliferação e o desarmamento nuclear.

28. Instar os Estados a que considerem assinar ou ratificar o Tratado de Proibição Total das Provas Nucleares (TPCEN), com a brevidade possível, em especial os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a fim de permitir sua entrada em vigor tão logo seja possível.


29.
Instar os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Químicas, e encarregar a Secretaria-Geral de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Secretaria Técnica da OPAQ na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais; de colaborar, no âmbito de suas possibilidades e quando solicitada, em programas de cooperação sub-regional que sejam criados pela OPAQ no Hemisfério; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido.

30.
Instar os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Biológicas, e encarregar a Secretaria-Geral da OEA de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Unidade de Apoio à Implementação da Convenção e, conforme pertinente, com a Organização Pan-Americana da Saúde, em conformidade com seu mandato, na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais e em outras áreas complementares à Convenção, como monitoramento epidemiológico e informações científicas relevantes; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido.

Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

31.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da CSH, continue apoiando os Estados membros na implementação da Resolução 1540 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizando uma sessão para divulgar lições aprendidas, trocar experiências, identificar áreas e projetos específicos que precisam de auxílio, entre outras atividades, procurando estabelecer prioridades a partir de uma perspectiva hemisférica; e que promova um intercâmbio de informações mais amplo, com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, com respeito à aplicação da Resolução 1540 (2004), inclusive a Comissão 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e, quando seja pertinente, os coordenadores regionais para a implementação da Resolução 1540 no Hemisfério, contribuindo dessa maneira para os esforços envidados no âmbito das Nações Unidas.

Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica


32.
Solicitar ao Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional (GTDOT) que continue a exercer seu papel de considerar as questões relacionadas à implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.
33.
Solicitar ao GTDOT que considere, em sua próxima reunião, sua estrutura, funções e responsabilidade de prestar informações e transmitir à CSH a recomendação que tenha formulado.

34.
Aprovar os Componentes do Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, constantes do documento GT/DOT-III/doc.9/11, e incentivar os Estados membros a que os implementem.
Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas

35.
Convocar a Terceira Reunião de Autoridades Nacionais contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental para 4 e 5 de outubro de 2012, e agradecer o oferecimento de sede do Governo da Guatemala para a mencionada reunião.

II.  INSTRUMENTOS JURÍDICOS


36.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a dispensar pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou adesão a elas, conforme o caso.


37.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, o mais tardar até o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões à Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC).

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)


38.
Endossar o “Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA”, adotado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012.


39.
Continuar apoiando as sinergias entre a Organização das Nações Unidas, entre outros, o seu Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos (UNPOA) e seu Instrumento Internacional para Permitir aos Estados Identificar e Localizar, Oportuna e Fidedignamente, Armas Pequenas e Armamento Leve Ilícitos, a OEA, e todos os mecanismos sub-regionais hemisféricos que permitam aos Estados explorar mais e melhores possibilidades de trabalho conjunto.

40. Convocar:

a. A Décima Quarta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, a ser realizada na sede da OEA, em 25 de abril de 2013.

b. A Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para preparar uma Lei Modelo nas áreas de “manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações” (Artigos XI, XII e XVIII) e as “Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios” (Artigo VIII), a ser realizada na sede da OEA, em 18 e 19 de fevereiro de 2013. 


41.
Convidar os Estados membros a participar de uma reunião hemisférica de autoridades nacionais com responsabilidade em matéria de controle do tráfico de armas, assim como da Segunda Reunião de Autoridades Alfandegárias e Fronteiriças e Outras Autoridades Encarregadas de Aplicar a Lei, a ser realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de dezembro de 2012.

42.
Solicitar à Secretaria Técnica que ofereça apoio à preparação e ao acompanhamento de todas as reuniões acima mencionadas.

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)


43.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, bem como o compromisso assumido na Declaração de Santa Cruz de la Sierra, adotado na Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação.


44.
Acolher com beneplácito o Relatório Anual Consolidado de 2011, elaborado pela Secretaria de Segurança Multidimensional, e solicitar que seja feito o mesmo em 2012, a fim de continuar mantendo atualizada a página eletrônica dedicada à Convenção.
45.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios anuais e notificações, em cumprimento das obrigações constantes dos Artigos III e IV da Convenção, e que definam, o mais tardar até 1º de julho de cada ano, os pontos de contato nacionais a colaborar com a preparação dessas notificações e relatórios anuais.

46.
Solicitar à Secretaria-Geral que:

a. Mantenha contato com os Estados não membros da Organização, para que contribuam para o propósito da Convenção mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção, em conformidade com o Artigo V da Convenção.

b. Coordene com a Junta Interamericana de Defesa a colaboração que esta lhe deve prestar para a plena implementação da Convenção, conforme o disposto no parágrafo 15 da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11).

47.
Reiterar ao Conselho Permanente a solicitação constante da resolução AG/RES. 2628 (XLI-O/11) de convocar uma reunião dos pontos de contato nacionais em 2012, ou no primeiro semestre de 2013, caso a data anterior não seja possível, para a qual se convidem também os Estados que não são Parte, a fim de considerar a implementação da Convenção, bem como as atividades voltadas para a promoção da sua assinatura e ratificação; e colaborar para a Segunda Conferência de Estados Partes.

III.  OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F, DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

48.
Reafirmar os compromissos assumidos na Declaração sobre o Fortalecimento da Segurança Cibernética nas Américas, adotada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) por ocasião do seu Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões (7 de março de 2012, Washington, D.C.), e incentivar os Estados membros a que cumpram os compromissos nela mencionados, inclusive o Plano de Trabalho do CICTE para 2012.


49.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos, inclusive o apoio à convocação e ao andamento do Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 6 a 8 de março de 2013, e à Décima Primeira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, que será realizada durante esse período ordinário de sessões, bem como às três reuniões de um dia de duração a serem realizadas em 5 de novembro de 2012, 7 de dezembro de 2012 e 25 de janeiro de 2013, na sede da Organização.


50.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE.

51.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da coordenação com as Secretarias do CICTE, da REMJA e da CITEL, organize um workshop sobre princípios e normas hemisféricas referentes à segurança cibernética, em conformidade com a Estratégia para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética e dar prosseguimento ao debate mantido no Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE.
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

52.
Tomar nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) de 2011 à Assembléia Geral (CP/doc.4710/12 rev. 1) e felicitar a Comissão pelas realizações alcançadas.


53.
Endossar o Plano de Trabalho da Secretária Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para 2012, em conformidade com os Estatutos da CICAD e em cumprimento da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação, e encarregar a Secretaria Executiva de executar as ações correspondentes e continuar prestando assistência técnica e desenvolvimento de capacidades aos Estados membros.


54.
Endossar os relatórios nacionais de andamento sobre a implementação das recomendações da Quinta Rodada de Avaliação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e incentivar os Estados membros a implementar as recomendações pendentes para fortalecer suas políticas de controle de drogas e aumentar a cooperação multilateral no Hemisfério.


55.
Convocar o Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do MAM em preparação da Sexta Rodada de Avaliação e incentivar os Estados membros a que continuem participando ativamente deste processo, e agradecer o oferecimento do Governo da Costa Rica para ser sede do primeiro encontro em São José, Costa Rica, de 12 a 15 de junho de 2012.


56.
Tomar nota do Relatório do Uso de Drogas nas Américas 2011, preparado pela Secretária Executiva da CICAD, o qual apresenta um panorama detalhado sobre o uso de diferentes substâncias em diversos grupos populacionais dos Estados membros.


57.
Incentivar os Estados membros a que continuem participando no Programa de Intercâmbio Profissional que a Secretária Executiva da CICAD está implementando.


58.
Solicitar ao Observatório Interamericano de Drogas (OID) da CICAD que continue fortalecendo e colaborando com os observatórios nacionais de drogas, em cumprimento de seus mandatos, e proporcionar-lhes assistência técnica para desenvolver estudos nacionais que permitam compreender melhor o problema mundial das drogas e a ele responder.


59.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar proporcionando à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário e incentivar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem fazendo contribuições voluntárias para que a Secretaria possa continuar implementando seus mandatos.

Junta Interamericana de Defesa (JID)
60.
Convidar os Estados membros a que continuem solicitando estudos, avaliações e relatórios relevantes da JID em assuntos contemplados em seu Estatuto.

61.
Solicitar à JID que continue a informar a CSH sobre sua análise e revisão dos serviços de assistência técnica, educacional e consultiva que pode fornecer aos Estados membros em conformidade com seu Estatuto e que apresente um relatório à CSH até 3 de dezembro de 2012.

62.
Solicitar à JID, em conformidade com seu Estatuto, e em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional, que realize as seguintes atividades:

a)
Continuar prestando assistência técnica ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA).

b)
Continuar suas consultas com os órgãos, organismos e entidades da OEA e outros atores relevantes sobre o projeto de plano apresentado com a finalidade de melhorar a assessoria e orientação que a JID oferece ao Sistema Interamericano, destinadas a melhorar a capacidade de resposta em casos de desastres no Hemisfério, levando em conta o Plano Interamericano para a Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária.

c)
Continuar a promover a participação de autoridades e funcionários civis encarregados dos assuntos de defesa e promover as relações entre civis e militares, complementando os serviços oportunidades educacionais que a Junta oferece nessa área e, a esse respeito, formular recomendações à CSH até 15 de dezembro de 2012.

d)
Incentivar os Estados membros da OEA a que considerem solicitar o apoio da JID na promoção da elaboração ou atualização dos Livros Brancos de Defesa, bem como a elaboração dos relatórios necessários em assuntos de defesa, especialmente aqueles que consolidam no Hemisfério o fortalecimento da confiança e da segurança mútuas.
e)
Apoiar a Secretaria Técnica da CIFTA, em conformidade com seu Estatuto, na conclusão de um Manual de Procedimentos para a proteção dos depósitos de armas de fogo e de procedimentos operacionais padrão para a destruição, em condições seguras, dos estoques excedentes de armas, munições e explosivos.
Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa

63.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, programar e preparar reuniões para discutir sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, em conformidade com a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11) e as recomendações da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas.

IV.  ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS


64.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) ante as diversas ameaças à segurança e em particular às provenientes da criminalidade em todas as suas formas. Neste contexto, a Nicarágua compartilha e apóia os esforços e as iniciativas realizadas no âmbito regional e hemisférico. Não obstante, no que se refere às iniciativas de fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (JID), a Nicarágua considera que o contexto histórico que possibilitou o surgimento da JID difere das realidades atuais de nossos Estados. A Nicarágua não está de acordo em que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra natureza que impliquem menosprezo à soberania, à independência, à institucionalidade e ao ordenamento jurídico do país.

2. (…) aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.
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(...) O país continuará prestando apoio à OEA no sentido de eliminar a ameaça humanitária das minas existentes e de declarar “zonas livres de minas terrestres”. Ademais, os Estados Unidos vêm realizando um exame extensivo de sua política contra as minas terrestres antipessoal. Os Estados Unidos lamentam que esta resolução não condene explicitamente o uso de minas terrestres na Colômbia pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), da maneira como foi feito na resolução CP/RES. 837 (1354/03), “Condenação de Atos Terroristas na Colômbia”, aprovada em 12 de fevereiro de 2003 pelo Conselho Permanente da OEA. Em 14 de agosto de 2007, os Estados Unidos condenaram o uso crescente e continuado de minas terrestres e de outros dispositivos explosivos pelas FARC, depois que a ONU, organizações não-governamentais respeitadas e a imprensa destacaram que as FARC são “o maior grupo armado não-estatal e maior utilizador de minas”.

ANEXO 2

	Parágrafos propostos para o projeto de resolução "Promoção da Segurança Hemisférica: um enfoque multidimensional "

	
	
	
	

	Parágrafo proposto 
	PROPONENTE 
	APRESENTAÇÃO
	APROVAÇÃO

	Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas
	Apresentado pelo Grupo de Trabalho encarregado de preparar um projeto de plano de ação hemisférico para o acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas
	25 de abril
	30 de abril

	Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança
	México
	3 de maio
	8 de maio

	Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe
	CARICOM
	30 de abril
	8  de maio

	Consolidação do regime estabelecido no Tratado para Proibição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
	México e Brasil
	 16 de maio
	24 de maio

	Fortalecimento da confiança e segurança nas Américas
	Estados Unidos e Peru
	26 de abril
	8 de maio

	Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central 
	 Apresentado por Honduras como Presidente pro tempore do SICA
	 9 de maio
	 21 de maio

	Acompanhamento das Reuniões dos Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas 
	Colômbia
	24 de abril
	3 de maio

	As Américas como Zona Livre de Minas Antipessoal 
	Canadá e Colômbia
	30 de abril
	17 de maio

	Desarmamento e não proliferação no Hemisfério
	México e Brasil
	 17 de maio
	24 de maio

	Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas 
	Argentina
	18 de abril
	24 de maio

	Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica
	Trinidad e Tobago e Estados Unidos
	30  de abril
	17 de maio

	Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas e a Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental
	Guatemala
	25 de abril
	3 de maio 

	Junta Interamericana de Defesa (JID)
	Apresentado pelo Presidente da CSH
	3 de maio
	24 de maio

	Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	Presidente do CICTE (Guatemala)
	18  de abril
	24 de maio

	Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) 
	Apresentado pela CICAD
	 16  de maio
	 16 de maio
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GERAL

 

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)
	Apresentado pela CIFTA
	 16 de maio
	16 de maio

	Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)
	Canadá e Chile
	25 de abril
	8 de maio

	Futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa
	Argentina
	3 de maio
	24 de maio
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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA
COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS
SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO

(Correspondente ao período de julho de 2011 a maio de 2012)
I. AUTORIDADES
Para o período 2011-2012, a CAAP foi instalada pelo Conselho Permanente em 13 de julho de 2011 e, em virtude dos artigos 28 e 29 de seu Regulamento, o Conselho elegeu como Presidente da CAAP o Embaixador John Beale, Representante Permanente de Barbados junto à Organização dos Estados Americanos (OEA).

Na sessão da Comissão realizada em 2 de agosto, a CAAP elegeu o Conselheiro Cesar Martínez, Representante Suplente de El Salvador junto à OEA, como Primeiro Vice-Presidente. Além disso, a CAAP reelegeu o Conselheiro Pièrre Giroux, Representante Suplente do Canadá junto à OEA, como Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA. Posteriormente, a CAAP, em sua sessão de 26 de agosto, elegeu o Conselheiro Rodrigo Olsen, Representante Suplente do Chile junto à OEA, como Segundo Vice-Presidente da Comissão.

II. FUNÇÕES E ATRIBUIÇÃO DE TEMAS

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), comissão de caráter permanente do Conselho Permanente, tem as seguintes funções estabelecidas no artigo 19 do Regulamento do Conselho: 


a)
Recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta;


b)
Examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes;


c)
Estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e 


d)
Considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral. De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.

Além disso, em conformidade com o artigo 30 desse Regulamento, em sua sessão de 21 de julho de 2011 o Conselho Permanente decidiu que a CAAP seria responsável pelos seguintes mandatos, consignados no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4654/11 rev. 1):

Do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões (junho de 2011):

1. AG/RES. 2696 (XLI-O/11)
Financiamento do orçamento-programa da Organização 2012

Do Quadragésimo Período Extraordinário de Sessões (setembro de 2010):

2. AG/RES.1 (XL-E/10)
Orçamento-Programa do Fundo Ordinário da Organização para 2011 e Contribuições para o FEMCIDI

Do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões (junho de 2010):

3. AG/RES. 2544 (XL-O/10)
Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A. Orçamento-Programa para 2012

De agosto a outubro de 2011, o trabalho da CAAP concentrou-se na revisão, negociação e aprovação do orçamento-programa da Organização para 2012. Este trabalho foi realizado no âmbito de dois grupos de trabalho: 1) Grupo de Trabalho Encarregado de Revisar a Proposta de Orçamento-Programa 2012, sob a Presidência do Conselheiro César Edgardo Martínez Flores, Representante Suplente de El Salvador; e 2) Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa 2012, sob a Presidência do Conselheiro Rodrigo Olsen, Representante Suplente do Chile.

Os relatórios respectivos de ambos os Grupos de Trabalho foram distribuídos com a seguinte classificação: 

· Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Revisar a Proposta de Orçamento-Programa 2012 CAAP/GT/PPP 73/11
· Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa 2012 CAAP/GT/RPP 25/11
B. Relatórios e apresentações per ante a CAAP 

No período 2011-2012 a Comissão continuou a receber relatórios por parte da Secretaria-Geral sobre a administração e gestão dos recursos e processos administrativos da Organização. No período de julho de 2011 a maio de 2012 foram apresentados os seguintes relatórios e feitas as seguintes apresentações, em cumprimento das resoluções AG/RES. 2696 (XLI-O/11), AG/RES.1 (XL-E/10) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1:

· Relatórios trimestrais de gestão de recursos da Organização:

· Segundo trimestre de 2011 – CP/CAAP-3130/11 e add. 1 
· Terceiro trimestre de 2011 – CP/CAAP-3144/11 e add.1 
· Quarto trimestre de 2011 – CP/CAAP-3156/12, add. 1 e add. 2
· Tribunal Administrativo da OEA:

· Na reunião da CAAP de 24 de janeiro de 2012, as delegações recordaram que a CAAP tinha decidido que a proposta de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo tem implicações orçamentárias e que as explicações dos custos constam do documento CP/CAAP-3114/11. 

· Neste sentido, a CAAP decidiu recomendar à Comissão Geral o seguinte: 

· Não aprovar as propostas de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo que contenham implicações orçamentárias, constantes do documento CP/CAAP-3114/11; e

· Aprovar as propostas de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo que não contenham implicações orçamentárias.

· O relatório da CAAP foi distribuído como documento CP/CAAP-3154/12
· Relatório sobre uma estratégia de bens imóveis e um plano de investimentos para aproveitar ao máximo as propriedades da OEA.

· Nos termos do parágrafo dispositivo 18 de resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, a CAAP foi encarregada de revisar as opções apresentadas em 2011 pela Secretaria-Geral para aproveitar ao máximo as propriedades da OEA e de recomendar ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral, conforme o caso, a adoção de decisões, levando em consideração o financiamento necessário para reparações urgentes, manutenção, renovação e gestão do espaço físico da Organização. 

· A CAAP delegou ao Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA o estudo e a análise das opções apresentadas pela Secretaria. Neste sentido, a Secretaria-Geral, por meio da SAF, apresentou ao Grupo de Trabalho a seguinte documentação: 

· Revisão das opções da estratégia de bens imóveis apresentadas pela Secretaria-Geral CP/CAAP-3089/11 add. 2, add.3 e add.4
· Parceria estratégica entre a OEA e a JID CAAP/GT/RVPP-131/12

· 
Nas reuniões da CAAP e do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA de 22 de maio de 2012, apresentou-se o projeto de resolução “Venda da Casa do Soldado e Emenda do Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, documento CP/CAAP-3170/12. As delegações sugeriram que por limitações de tempo, o tema fosse transferido para quando ela reiniciar seus trabalhos depois do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

· Política de Recuperação de Custos Indiretos (RCI)

· Relatórios:

· A atual política de RCI foi implementada depois de que o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 919 (1597/07), mediante a qual modificou os artigos 78 e 80 das Normas Gerais. Na reunião de 2 de setembro de 2011, a Secretaria de Administração e Finanças (SAF) apresentou o terceiro relatório sobre a política de recuperação, documento distribuído a todas as delegações sob a classificação CP/CAAP-3129/11 e add. 1
· Além disso, na reunião de 20 de março de 2012 a SAF apresentou o quarto relatório como documento CP/CAAP-3158/12 e add.1. 

· Projeto de resolução: 

· A CAAP elaborou um projeto de resolução aprovado na reunião de 21 de novembro de 2011 e o submeteu à consideração do Conselho Permanente como documento CP/CAAP-3119/11 rev. 4 “Recuperação de custos indiretos”. Foi aprovado pelo Conselho Permanente como CP/RES. 996 (1832/11) ad referendum da Assembléia Geral.

· Plano Integral de Gestão de Recursos Humanos.

· Em conformidade com o parágrafo dispositivo III.A.7.b. da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, a Secretaria-Geral, por meio da SAF, apresentou cada 30 dias relatórios de acompanhamento e progresso sobre a estratégia integral de recursos humanos: 

· Reunião de 24 de janeiro de 2012 CP/CAAP-3096/11 add. 4 rev. 1 

· Nessa reunião as delegações mencionaram a importância de ouvir, em uma próxima reunião na qual for apresentado o tema, o parecer da Comissão do Pessoal da OEA. A Presidência manifestou sua anuência com relação a esta sugestão.

· Reunião de 27 de fevereiro de 2012 CP/CAAP-3096/11 add. 5

· Nessa reunião foram ouvidas as observações da Comissão do pessoal da OEA, documentos distribuídos como CP/CAAP/INF.47/12 e add. 1; e CP/CAAP/INF. 48/12
· Reunião de 4 de abril de 2012 CP/CAAP-3096/11 add. 6 corr. 2

· Reunião de 24 de abril de 2012 CP/CAAP-3164/12 

· Nessa reunião a CAAP tomou nota do documento apresentado e a Presidência propôs o seguinte curso de ação acordado pelas delegações:

i. Criar um Grupo de Amigos da Secretaria e Estados membros para discutir o tema.

ii. Solicitou à Secretaria incluir as observações dos Estados membros 

· O documento foi distribuído pela Secretaria como documento CP/CAAP-3164/12 rev. 1

iii. Encarregar o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA de, ao tratar do projeto de resolução sobre o tema, levar em consideração este documento.

· Proposta do Código de Valores e Ética.

· Na reunião de 24 de janeiro a Secretaria considerou oportuno apresentar à CAAP o progresso da versão revista do projeto de Código de Ética do Pessoal da Secretaria-Geral. 

· O Diretor do Departamento de Assessoramento Jurídico da Organização apresentou à Comissão a versão preliminar revista do Projeto de Código de Ética do Pessoal da Secretaria-Geral e ressalto que tinha sido feita uma análise exaustiva, estudando desde a lei existente até as decisões tomadas pela OEA. Destacou também que o Código de Ética é um instrumento ordenado e sistemático de fácil compressão para todos os usuários sobre os princípios éticos e valores que regem a Organização.

· A Presidência mencionou que, de acordo com o mandato estabelecido pela Assembléia Geral em outubro de 2011, a CAAP está à espera da decisão do Conselho Permanente e tomou devida nota da apresentação da Secretaria, bem como as observações e comentários por parte dos Estados membros.

· Relatório sobre o aumento estimado de despesas em decorrência da “Paridade Inteligente”.

· Na reunião de 4 de abril de 2012 e em conformidade com o parágrafo dispositivo III.A.2.a.ii da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, a Secretaria-Geral apresentou o relatório sobre o aumento estimado de despesas decorrentes da “Paridade Inteligente”, documento distribuído como CP/CAAP-3160/12 e add. 1. 

· Relatórios do Escritório do Inspetor-Geral:

· A CAAP elaborou um projeto de resolução que foi aprovado na reunião de 21 de novembro de 2011 e o submeteu à consideração do Conselho Permanente como documento CP/CAAP-3118/11 rev. 3 “Elaboração de relatórios e plano de trabalho do Inspetor-Geral”. Foi aprovado pelo Conselho Permanente como CP/RES. 995(1832/11)
· Relatório sobre o projeto de resolução “Transferência entre capítulos do Orçamento-Programa para 2011”

· A Secretaria enfrentou desafios para a execução do Orçamento Ordinário 2011. Neste sentido elaborou um plano para cumprir todas estas obrigações jurídicas sem afetar nenhum programa substantivo da OEA. O plano incluiu os seguintes elementos:

i.
Fundos para custear indenizações legalmente requeridas além das já orçamentadas (atualmente estimadas em US$ 2,3 milhões) serão transferidos da Conta de Bolsas de Estudo (Capítulo 7) para a Conta de Indenizações (Capítulo 10). A Conta de Bolsas de Estudo é a única conta do Fundo Ordinário com fundos suficientes disponibilizados para custear essas despesas. O aumento dos custos de pessoal da conta RCI (US$ 1,4 milhão) será financiado mediante a redução do subsídio orçamentado da conta RCI para o Fundo Ordinário.
ii.
As bolsas de estudo planejadas para serem financiadas em 2011 não serão afetadas, graças a um empréstimo (de aproximadamente US$ 3,7 milhões) do Fundo de Capital de Bolsas de Estudo para a Conta de Bolsas de Estudo do Fundo Ordinário. O Fundo de Capital de Bolsas de Estudo, que atualmente tem um saldo superior a US$ 9 milhões, foi criado com vistas a financiar bolsas de estudo. Este empréstimo será pago em parcelas iguais no prazo de cinco anos de futuras dotações anuais para a Conta de Bolsas de Estudo. Cumpre notar que em 2005 o Fundo Ordinário tomou emprestado US$ 1,4 milhões do Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e pagou o montante total em 2006.
iii.
O número anual de bolsas de estudo concedidas não será reduzido nos anos futuro, graças a acordos de parceria expandidos celebrados com a Secretaria-Geral com instituições de ensino para compartilhar custos de educação.
· Em conformidade com o plano apresentado pela Secretaria, o Grupo de Trabalho e a CAAP, em suas sessões de 22 e 27 de setembro respectivamente, elaboraram, analisaram e decidiram encaminhar para a consideração do Conselho Permanente o projeto de resolução “Transferência entre capítulos do Orçamento-Programa para 2011”, documento CP/doc.4661/11, o qual foi aprovado pelo Conselho Permanente como CP/RES. 990 (1819/11).

· Apresentação da estratégia integral de captação de fundos da Organização.

· A Secretaria das Relações Exteriores da Organização apresentou os seguintes documentos:

· Captação de recursos externos CP/CAAP-3165/12
· Contribuições dos Países Observadores Permanentes junto à OEA 2011 CP/CAAP-3165/12 add. 1.

· Relatório anual detalhado sobre os resultados alcançados e os recursos alocados para o cumprimento dos mandatos da Organização.

· Na reunião de 24 de abril e em conformidade com o parágrafo dispositivo III.A.6.a da resolução AG/RES.1 (XLII-E/11) rev. 1, a SAF apresentou o documento CP/CAAP-3062/12 “Rumo a um ambiente de gestão por resultados – Relatório de andamento, abril 2012”.

· Relatório sobre a situação da estimativa de custos de resoluções a serem encaminhadas à consideração da Assembléia Geral.

C. Trabalhos preparatórios para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

No Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral deverá ser decidido o teto do orçamento-programa da Organização para 2013, bem como as fontes de financiamento desse orçamento-programa em consideração do déficit que enfrenta a Organização.

Avançou-se na consideração e aprovação, no âmbito da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória, do projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2013”, a ser encaminhado ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

Na CAAP, avançou-se para a consideração e a aprovação, no âmbito do Conselho Permanente, de dois projetos de resolução a serem encaminhados ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

· Projeto de resolução "Modificação dos Capítulos VIII e IX das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral: O Inspetor-Geral” CP/CAAP-3171/12
· O mencionado projeto de resolução foi acordado na sessão de 11 de maio de 2012, ad referendum das delegações da Nicarágua e da Venezuela 

· Projeto de resolução: “Política de recursos humanos da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos” CP/CAAP-3166/12 rev. 4

· O mencionado projeto de resolução foi acordado na sessão de 22 de maio de 2012

D. Trabalhos posteriores ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

Após o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a CAAP focará a revisão e aprovação do orçamento-programa para 2013, bem como o acompanhamento dos seguintes temas e relatórios: 

· Plano de opções para racionalizar e reduzir o custo das operações dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros para o Fundo Ordinário

· Relatórios trimestrais de gestão administrativa e financeira 

· Revisão do projeto de Código de Ética do Pessoal da Secretaria-Geral

· Apresentação de uma proposta de revisão das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização, referente aos mecanismos de contratação constantes do Capítulo III das Normas Gerais

· Acompanhamento do projeto de resolução “Política de recursos humanos da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos” e estabelecimento do Grupo de Amigos da Secretaria-Geral e dos Estados membros para discutir o tema.

· Acompanhamento à estratégia de bens imóveis e um plano de investimentos para aproveitar ao máximo as propriedades da OEA. e continuação do debate sobre o projeto de resolução “Venda da Casa do Soldado e Emenda do Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, documento CP/CAAP-3170/12.
IV. GRUPO DE TRABALHO SOBRE A Revisão dos Programas da OEA

O Grupo de Trabalho iniciou seus trabalhos no período 2011-2012 em 11 de agosto de 2011, sob a presidência do Conselheiro Pierre Giroux, Representante Suplente do Canadá. Nessa reunião, a Presidência submeteu à consideração das delegações os cenários para o Plano de Trabalho 2011-2012, documento CAAP/GT/RVPP-110/11, o qual foi acordado. 

Na reunião de 22 de setembro, o Grupo de Trabalho elegeu o Ministro Alberto del Castillo, Representante Suplente do México junto à OEA, como Vice-Presidente do Grupo de Trabalho. 

O Plano de Trabalho propôs a continuação dos pacotes de atividades realizadas simultaneamente com o propósito de apresentar ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral uma série de recomendações. O objetivo dos trabalhos é ter-se uma Organização sustentável financeiramente no longo prazo e com melhor desempenho no apoio às prioridades claramente definidas pelos Estados membros. Os pacotes de atividades são os seguintes:

· Pacote de atividades 1: 
Determinação das prioridades. Definição, distinção e revisão de mandatos existentes da OEA.

· Pacote de atividades 2: 
Processo de revisão das resoluções da Assembléia Geral.

· Pacote de atividades 3: 
Opções de realinhamento para a OEA.

· Pacote de atividades 4: 
Medidas de austeridade.

a. Pacote de atividades 1: Fixação de prioridades

Na sessão de 22 de setembro de 2011, as delegações solicitaram à Presidência do Grupo de Trabalho que apresentasse comentários adicionais sobre o Plano de Trabalho 2011-2012, em particular sobre as medidas propostas para se continuar o processo de fixação de prioridades.

A Presidência destacou a metodologia estratégica acordada pelos Estados membros ao constituir o Grupo de Trabalho e os avanços alcançados até aquela data. A metodologia estratégica levou em conta as tentativas anteriores malsucedidas de determinar prioridades, entre as quais se inclui um debate geral sobre a visão comum desejada da OEA como instituição e a fixação resultante de prioridades. A metodologia do geral para o particular não levou à determinação de uma visão comum. O Grupo de Trabalho decidiu adotar uma estratégia diferente, melhorando as ferramentas de tomada de decisões das delegações e criando progressivamente um consenso com uma série de decisões e ações pontuais que pouco a pouco permitiram às delegações chegarem a uma visão comum das prioridades preferidas. O Grupo de Trabalho avançou em várias frentes: ao trabalhar em pacotes de atividades, como o custeio de resoluções ou a melhoria nos processos de conferências, o Grupo elaborou um compêndio de mandatos em vários níveis, o qual, pela primeira vez, identificou todas as incumbências atribuídas à Secretaria, e realizou uma pesquisa que, também pela primeira vez, permitiu identificar a ordem dos temas preferidos dos mandatos. 

O passo seguinte do processo de fixação de prioridades foi a atualização do compêndio de mandatos no que se refere à SAF, os quais se situam no Pilar Organizacional “Administração”, a fim de identificar o seguinte: a) que mandatos atualmente têm financiamento e de onde provém esse financiamento; e b) que mandatos foram cumpridos ou substituídos por decisões mais recentes, a fim de depurar a lista. 

A Presidência, com a colaboração da Delegação do México e da SAF, preparou e apresentou os seguintes resultados incluídos nos documentos: 

· Nota da Presidência sobre o avanço do Grupo de Trabalho na revisão dos programas da OEA para estabelecer uma metodologia para a análise dos mandatos da OEA CAAP/GT/RVPP-135/12
· Análise dos mandatos da OEA CAAP/GT/RVPP-125/11, add. 1 e add. 2

Em conformidade com o documento CP/doc.4687/12 rev. 2, “Visão Estratégica da OEA”, aprovado pelo Conselho Permanente em sua sessão de 2 de maio, a tarefa seguinte do Grupo de Trabalho será concluir o plano piloto de depuração de mandatos emanados da Assembléia Geral, o que inclui todos os mandatos derivados desse órgão no último qüinqüênio para a consolidação dos mandatos vigentes em um documento. O processo de revisão de mandatos deveria permitir verificar se eles foram cumpridos, se estão superados, se são duplicados, se venceram ou requerem um processo contínuo. O Grupo de Trabalho deverá concluir a tarefa de que foi encarregado em 15 de junho de 2012, apresentando a lista consolidada de mandatos à CAAP, que a encaminhará imediatamente ao Conselho Permanente.

b. Pacote de atividades 2: Revisão de resoluções da OEA

Na reunião de 22 de setembro, a Presidência do Grupo de Trabalho informou que, graças à resolução CP/RES. 983 (1797/11), se avançou consideravelmente no processo de estimativa de custos das resoluções adotadas pela Assembléia Geral, que abrange as atividades 1 e 2 do pacote de atividades original (CP/CAAP-2988/09 rev.3). Além disso, a Presidência ressaltou que o tema das opções de financiamento para as resoluções ainda está pendente, mas será abordado quando se discutir a determinação de prioridades e o realinhamento. A Presidência sugeriu que esse pacote de atividades seja considerado como concluído quanto ao planejamento de atividades para o ciclo 2011-2012, mantendo-se a opção de definir temas no futuro caso seja necessário.

c. Pacote de atividades 3: Opções de realinhamento para a OEA

No que diz respeito ao Pacote de atividades 3, o Grupo de Trabalho continuou discutindo as possíveis opções de realinhamento para os programas e as atividades da OEA com vistas a uma possível reestruturação de algumas das atividades para melhorar o desempenho e limitar os custos. 

Nesse sentido, até esta data o Grupo de Trabalho abordou os seguintes temas:

· Análise de mandatos

· Política de recuperação de custos indiretos.

· Papel do Inspetor-Geral

· Política de recursos humanos

· Processo de seleção por concurso

· Estratégia sobre bens imóveis

· Aluguel de instalações da OEA para eventos privados a preços de mercado

· Venda da “Casa do Soldado”

· Gestão de fundos específicos

· Implementação das recomendações dos auditores externos.

· Fluxo de caixa da Organização.

· Processo de fixação de prioridades e temas de realinhamento

· Estratégia integral de captação de fundos da Organização

· Funcionalidade do Tribunal Administrativo

d. Pacote de atividades 4: Medidas de austeridade


O propósito das medidas de austeridade é que a Secretaria-Geral prossiga implementando medidas contínuas para aumentar a eficiência dos processos da Organização. Nesse tema, a Secretaria-Geral apresenta à CAAP um relatório trimestral sobre os esforços levados a cabo na contenção de despesas, na melhoria de processos e na poupança e prudência no uso dos recursos alocados para seu funcionamento e o de suas dependências, bem como aqueles apropriados para o cumprimento das responsabilidades que lhe são atribuídas.
V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS

É importante ressaltar que a Comissão deverá reiniciar suas tarefas imediatamente após o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a fim de continuar os temas pendentes e em preparação para o período extraordinário de sessões da Assembléia Geral a realizar-se em novembro no qual será considerado e aprovado o orçamento-programa da Organização para 2013.


A tarefa dos Estados membros no âmbito da CAAP é uma complexa e para a qual ainda não foi encontrada uma solução. Continua diante de nós o desafio de financiar um orçamento cada vez mais pressionado pela contínua emissão de mandatos dos órgãos políticos e com um nível de receitas a título de cotas inferior ao nível de despesas e com um subfundo de reservas o qual, a partir deste ano, será alocado um montante indicativo mas não realista, pois não chega ao mínimo dos padrões requeridos. 

Não se poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebida de todas as delegações para o exercício da Presidência da CAAP, especialmente dos Vice-Presidentes – Conselheiro César Martínez, Representante Suplente de El Salvador; e Conselheiro Rodrigo Olsen, Representante Suplente do Chile – e do Presidente e do Vice-Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA – Conselheiro Pierre Giroux, Representante Suplente do Canadá; e Ministro Alberto do Castillo, Representante Suplente do México, bem como a participação construtiva e dedicada dos delegados que acompanham os trabalhos da Comissão. 
Embaixador John Beale 

Representante Permanente de Barbados

Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES REALIZADAS PELA
COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULA INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA (CISC) 2011-2012


(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

I. INTRODUÇÃO


Este relatório refere-se às atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) no período 2011-2012. Foram abordados os mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral da Organização, bem como as funções atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização.

II. AUTORIDADES


Desde 21 de setembro de 2009, data em que foi feita a transferência da presidência da Cúpula das Américas para a República da Colômbia, o Representante Permanente da Colômbia junto à OEA, assumiu a presidência da CISC em conformidade com o artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente. Ante a renúncia do Embaixador Luis A. Hoyos (Presidente da CISC entre setembro de 2009 e fevereiro de 2012), o Embaixador Andrés González Díaz assumiu a Presidência da CISC desde março de 2012.


Seu Vice-Presidente, o Doutor Neil Parsan, Embaixador e Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA, foi eleito por aclamação como Vice-Presidente da Comissão na reunião ordinária da Comissão realizada em 24 de março de 2011, em conformidade com o disposto nos artigos 28 e 29 do Regulamento do Conselho Permanente.


A Secretaria do Conselho Permanente exerceu as funções de Secretaria da CISC. A Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas e o Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria das Relações Exteriores exerceram as funções de Secretaria Técnica da mesma.

III. MANDATOS


Os mandatos da CISC no que se refere ao Processo de Cúpulas das Américas e à participação da sociedade civil nas atividades da OEA provêm do artigo 22 do Regulamento do Conselho Permanente.

Em 13 de julho de 2011, ao instalar a CISC, o Conselho Permanente atribuiu-lhe a consideração das seguintes resoluções aprovadas pelo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:


1.
AG/RES. 2633 (XL-O/11), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”.


2.
AG/RES. 2634 (XL-O/11), “Acompanhamento e execução dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas”.


3.
AG/RES. 2635 (XL-O/10), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”.


Por sua vez, como parte de suas responsabilidades, a resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, apoiada pela Assembléia Geral [AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03)] e pela resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08) “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, instrui à Secretaria-Geral a elaborar uma estratégia coordenada para fomentar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e solicita à “Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a estas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”.


Com o objetivo de cumprir estes mandatos, a Presidência apresentou um Plano de Trabalho (documento CP/CISC-597/11 rev. 1), aprovado pela CISC em sua reunião de 4 de outubro de 2011.

IV. ATIVIDADES


No período abrangido por este relatório (2011-2012), a CISC realizou seis reuniões ordinárias e uma reunião especial com a sociedade civil nas quais foram abordados os seguintes temas:

A. Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas


No tocante ao acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas foi recebido um relatório na reunião ordinária da CISC de 6 de dezembro de 2011, por parte da Secretaria do Processo de Cúpulas da Américas, sobre os trabalhos realizados recentemente para apoiar e fortalecer o processo de Cúpulas. Esse relatório foi apresentado pela Senhora Sherry Tross, Secretária Executiva da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas.

B. Participação da sociedade civil nas atividades da OEA


No período abrangido por este relatório, a Comissão considerou 36 solicitações de organizações da sociedade civil para serem registradas na Organização, das quais aprovou 34 para serem encaminhadas ao Conselho Permanente, cancelou a inscrição de duas no Registro por ter deixado de existir e recebeu do Departamento de Assuntos Internacionais o relatório sobre a participação das organizações da sociedade civil e dos atores Sociais nas atividades da OEA (1º de janeiro – 30 de novembro de 2011) CP/CISC-609/11.


Destaca-se também que está sendo considerado pela Comissão o estudo da versão preliminar da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA), CP/CISC-422/09 rev. 1.

Adicionalmente, sobre o tema das organizações da sociedade civil que solicitaram sua inscrição no registro da OEA e sobre as quais não se alcançou consenso na CISC, foram considerados:

1. O documento preparado pelo Departamento de Assuntos Internacionais (em resposta ao pedido de informação formulado na reunião da CISC de 14 de julho de 2011): CP/CISC-591/11.

2. O parecer jurídico do Departamento de Direito Internacional sobre as medidas a serem tomadas na CISC quando não existe consenso sobre as solicitações das organizações da sociedade civil para serem inscritas no registro da OEA CP/CISC/INF. 11/11

Em 27 de abril foi realizada a Sessão Especial da CISC com a Sociedade Civil, em conformidade com a resolução AG/RES. 2635 (XLI-O/11), para receber as recomendações da sociedade civil emanadas do Nono Fórum Hemisférico da Sociedade Civil em Preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA: “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”.

C. Nono Fórum Hemisférico da Sociedade Civil em Preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA: “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”


Em 26 e 27 de abril de 2011, representantes da sociedade civil do Hemisfério reuniram-se na sede da OEA em Washington, D.C., no Nono Fórum Hemisférico para formular suas recomendações em preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O Fórum foi realizado em cumprimento da resolução CP/RES. 840, “Estratégias para o Fortalecimento da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” e dos mandatos das Cúpulas de Chefes de Estado e de Governo das Américas que instam os Estados membros e a OEA a promover e facilitar a participação da sociedade civil nos assuntos hemisféricos. Contou-se com o apoio dos governos dos Estados Unidos, Canadá e Chile e com a cooperação do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o que possibilitou a participação de representantes da sociedade civil da região na atividade e a transmissão via internet às Américas.


O Fórum teve por objetivo servir de estímulo à discussão e ao intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil (OSC) que participam ativamente da agenda interamericana, representantes dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA, os quais apresentaram recomendações específicas para a consideração dos Estados membros, de modo a contribuir para o trabalho que realiza a OEA em preparação do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


A discussão incluiu painéis nos quais foram apresentados os temas, contando-se com a participação de alguns Embaixadores dos Estados membros da OEA, funcionários de alto nível da Secretaria-Geral e representantes da sociedade civil. Depois dos painéis foi mantido um diálogo interessante e frutífero, seguido de grupos de trabalho em cada um dos temas. Atribuiu-se atenção especial ao tema central da Assembléia Geral, “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”, e foram levados em conta os elementos formulados até esta data no Projeto de Declaração de Cochabamba.


Nos dois dias de deliberações, especialmente como resultado do trabalho de grupos, foram feitas as seguintes recomendações:

1) Segurança Alimentar nas Américas

2) Governabilidade Democrática e Segurança Alimentar

3) Fortalecimento dos Direitos Humanos e Segurança Alimentar


As recomendações do Nono Fórum Hemisférico da Sociedade Civil foram publicadas como documento CP/CISC-622/12.

D. Projetos de resolução


A Presidência da CISC, seguindo a prática anterior, apresentou à Comissão, para consideração, dois projetos de resolução abaixo descritos e que figuram como Anexo I e II deste relatório:

1.
Projeto de resolução “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas” (apresentado pela Presidência da CISC e aprovado pela CISC em 15 de maio de 2012) CP/CISC-624/12 rev. 3 (ANEXO I)

2.
Projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas (apresentado pela Presidência da CISC e acordado pela CISC em 22 de maio de 2012 – ad referendum da aprovação do Conselho Permanente devido à falta de quórum regulamentar) CP/CISC-623/12 rev. 2 (ANEXO II)

V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


Sobre o tema das Cúpulas das Américas


A Presidência solicita que a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por meio de sua Secretaria de Cúpulas, continue a oferecer apoio da mais alta qualidade ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) tanto nas tarefas de acompanhamento dos mandatos constantes das Cúpulas das Américas anteriores como a preparação da Cúpula das Américas, conforme se observou na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012.


Além disso, agradece os esforços dessa Secretaria por manter a liderança do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTC), trabalhando pela garantia institucional da coordenação do Processo de Cúpulas das Américas com as reuniões ministeriais interamericanas e por manter ativa a participação da sociedade civil e de outros atores sociais no Processo.


A Presidência destaca também a contribuição que a Secretaria de Cúpulas traz não só ao processo, mas também aos trabalhos de toda a Organização com o fortalecimento das ferramentas, tais como a Comunidade Virtual de Cúpulas (CVC), para efetuar consultas não presenciais com todos os atores do Processo de Cúpulas e com o Sistema de Acompanhamento de Cúpulas das Américas (SISCA) que contribui para os esforços dos Estados membros ao elaborar seus relatórios nacionais anuais.


Sobre o tema da Sociedade Civil


A Presidência manifesta seu agradecimento ao Departamento de Assuntos Internacionais pelo árduo trabalho na introdução e promoção de iniciativas para aproximar dos Estados membros da OEA as organizações da sociedade civil, iniciado com o processo de tramitação das Organizações para ingressar no registro da OEA e que continue por muitos anos com o acompanhamento dos esforços que as organizações da sociedade civil envidam em seus diferentes campos de ação. Compete, portanto, aos Estados membros reiterar o compromisso da Organização de atribuir a mais alta relevância ao acompanhamento constante que essas organizações fazem das atividades da OEA.


É importante destacar os êxitos alcançados pelo Nono Fórum Hemisférico da Sociedade Civil em Preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”, graças à coordenação para esse evento realizada pelo Departamento de Assuntos Internacionais.


Como expressei na Reunião Especial com a Sociedade Civil, realizada em 27 de abril de 2011, creio ser importante reconhecer as incontáveis contribuições da sociedade civil ao diálogo sobre os diversos temas que preocupam nossas sociedades, as quais levam à mudança pois aproximam os governos das realidades do povo. 

Assim, a sociedade civil impulsiona importantes iniciativas dirigidas à necessidade de assegurar o devido exercício da democracia e o respeito aos direitos humanos, tal como foi ressaltado no diálogo dos Estados membros com a sociedade civil no âmbito da Sexta Cúpula das Américas realizada em Cartagena há algumas semanas. Aproveitemos esta oportunidade para recordar que nessa Cúpula foram de especial importância seus temas oficiais: 1) Acesso e uso das tecnologias da informação e das comunicações; 2) Pobreza, desigualdade e iniquidade; 3) Segurança cidadã e criminalidade organizada transnacional; 4) Redução e gestão do risco de desastres; e 5) Integração da infra-estrutura física nas Américas.

Na OEA, os Estados membros entendem que, sem a sociedade civil, não poderíamos apoiar os múltiplos temas que fazem parte da agenda interamericana, determinados não somente pela Assembléia Geral, mas também pelo vínculo evidente que existe entre essa Assembléia e o processo de Cúpulas das Américas através das múltiplas reuniões ministeriais que a Secretaria-Geral apoia numa longa lista de temas para chegar a decisões relevantes aos povos das Américas e que, pela dinâmica dessas reuniões ministeriais, se mantêm num constante processo de atualização de acordo com os avanços alcançados e os novos desafios que surgem. 

A ativa participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA durante 13 anos serviu para enriquecer processos dinâmicos, como a adoção da Carta Democrática Interamericana, a implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, a luta contra as drogas e o próprio mecanismo de avaliação da CICAD.

Creio, como Presidente desta Comissão, que não podemos perder de vista que a participação de uma sociedade civil organizada é transcendental para nossos trabalhos, posto que se caracteriza por ser sustentável, articulada, promotora do diálogo e bem informada e vem acompanhada de uma experiência técnica de que necessitam os Estados na hora de propor e adotar políticas de desenvolvimento.

Como Presidente desta Comissão do Conselho Permanente da OEA, e como representante permanente da Colômbia, só me resta agradecer às organizações da sociedade civil que dedicam seu tempo, recursos e esforços ao bem-estar de nossas sociedades e, adicionalmente, acompanham os trabalhos da OEA em inúmeros programas e campos de ação. Sua persistência nos levou a reformas de grande importância tanto no âmbito nacional como no campo das relações multilaterais.


Outros assuntos


Finalmente, insistiu em seu expresso reconhecimento pelo apoio recebido da Secretaria da CISC (Secretaria do Conselho Permanente), da Secretaria de Cúpulas das Américas e do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria das Relações Exteriores.

Recomendação final


Este relatório e os projetos de resolução anexos refletem as recomendações da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) referentes às ações futuras, bem como o cumprimento das funções atribuídas pelo Conselho Permanente em 13 de julho de 2011.


Encaminha-se para a consideração do Conselho Permanente.

Embaixador Luis Andrés González Díaz

Representante Permanente da Colômbia junto à OEA

Presidente da Comissão Interamericana sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas

e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
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CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CISC-624/12 rev. 3



22 maio 2012


COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS
Original: espanhol


INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO
/ 
/
APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Presidência da CISC e aprovado pela CISC em 15 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as iniciativas decorrentes da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994); da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996); da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998); da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001); da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004); da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005), a Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009) e a Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012);

RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma comissão especial do Conselho Permanente sobre a gestão de Cúpulas Interamericanas e que, na sessão de 31 de julho de 2002, o Conselho Permanente decidiu uni-la à Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas, bem como de coordenar a preparação e o acompanhamento de futuras Cúpulas pela OEA e a participação da Organização nessas Cúpulas;

LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função desempenhada pela CISC de coordenação dos esforços da OEA, no sentido de apoiar o processo de Cúpulas das Américas e de servir como fórum para que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;

RECORDANDO que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e como secretaria técnica do processo de Cúpulas;

RECONHECENDO o empenho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), do qual fazem parte a Organização dos Estados Americanos (OEA), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Mundial, o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Organização Internacional para Migrações (OIM), a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);

RECONHECENDO TAMBÉM a ênfase crescente atribuída pelos Chefes de Estado e de Governo à importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas; e

RECORDANDO que, na Reunião de Ministros do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), realizada no âmbito do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Lima, Peru, em junho de 2010, o Secretário-Geral da OEA lançou a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) como uma ferramenta de modernização dos mecanismos de diálogo entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas, 

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais.

2. Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.


3.
Solicitar à CISC que, no terceiro trimestre de 2012, apresente um relatório sobre as atividades confiadas à OEA pela Cúpula, em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ambos os órgãos promovam sua incorporação prioritária nos programas da Organização e a formalização desse mandato.

4.
Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o CIDI e a CISC, conforme o caso, a esse respeito.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o Processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e de futuras Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação.

7.
Instar os Estados membros a que, por meio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), informem anualmente sobre a implementação e o acompanhamento dos mandatos estabelecidos no processo de Cúpulas das Américas.

8.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apóiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do Processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo.

9.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, de coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como prestar assistência nas atividades de preparação da próxima Cúpula das Américas.

10.
A fim de fortalecer o Processo de Cúpulas das Américas, bem como seu vínculo com as reuniões ministeriais interamericanas:

a)
instar os Estados membros a que aperfeiçoem a coordenação intersetorial entre ministérios e autoridades;

b)
encarregar a Secretaria de Cúpulas de acompanhar as reuniões ministeriais e, quando for solicitado, prestar assessoramento técnico aos Estados membros, sobre a forma de fortalecer a coordenação interna em matéria de implementação dos mandatos das Cúpulas; e

c)
instar os países que sejam sedes de reuniões ministeriais interamericanas a que colaborem com a Secretaria de Cúpulas, para assegurar que se faça o acompanhamento dos mandatos pertinentes, que decorram das Cúpulas das Américas e, conforme seja pertinente, preparem futuras Cúpulas.

11.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, que proporcione apoio integral aos Estados, no acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas e na preparação da próxima Cúpula das Américas.

12.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, para promover e divulgar os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação.

13.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, para continuar examinando e implementando, no Processo de Cúpulas das Américas, métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais nesse processo, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) e de outras tecnologias da informação e das comunicações (TICs).

14.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue a trabalhar com os Estados membros, na implementação e no acompanhamento dos mandatos das Cúpulas, inclusive na promoção do uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA).

15.
Instar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, a fim de financiar as atividades de apoio ao GRIC.

16.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros, para que exerça seu papel de secretaria técnica do Processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia.

17.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução.

18. Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
(...) uma vez que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana naquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação; razão pela qual Nicarágua não está de acordo em se fazer menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS
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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
/ 
/

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E

DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Presidência da CISC e acordado pela CISC em 22 de maio de 2012 – ad referendum da aprovação do Conselho Permanente, em virtude da falta do quórum regulamentar)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2635 (XLI-O/11), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e os dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”;

RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve desenvolver-se em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determinam a Carta da Organização dos Estados Americanos e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e subseqüentemente ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;

CONSIDERANDO que o Processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembléia Geral e das Cúpulas das Américas, de modo que esses representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembléia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à Organização dos Estados Americanos (OEA); 

LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas;

DESTACANDO que no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “(…) a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena do Sistema Interamericano”;
RECONHECENDO os esforços do país anfitrião para facilitar a participação da sociedade civil e dos atores sociais na Sexta Cúpula das Américas realizada em Cartagena das Índias, Colômbia em 14 e 15 de abril de 2012;

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2633 (XLI-O/11), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e em atividades relacionadas com os temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para fomentar essa participação;


CONSIDERANDO que os artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana expressam respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade.  É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos.  A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;


TOMANDO NOTA do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégica coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros;

RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia em todos os Estados membros; 

TOMANDO NOTA TAMBÉM:


Das contribuições e recomendações sugeridas pelas organizações da sociedade civil e de outros atores sociais, inclusive o diálogo “Fortalecendo as parcerias para a prosperidade: Um diálogo entre governos e atores sociais”, realizado em 13 de abril de 2012 no âmbito da Sexta Cúpula das Américas, bem como suas sugestões e contribuições apresentadas em acompanhamento da implementação dos mandatos do Processo de Cúpulas das Américas; e 

Das recomendações decorrentes do Nono Foro Hemisférico da Sociedade Civil e de Atores Sociais, realizado em Washington, D.C., em 26 e 27 de abril de 2012, sobre o tema do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “Segurança alimentar com soberania nas Américas” e os assuntos prioritários da agenda interamericana, bem como a Sessão Especial com a Sociedade Civil e Atores Sociais da CISC para fortalecer o diálogo com as organizações da sociedade civil, realizada em 27 de abril de 2012, 
RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas.
2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

3. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse Processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.

4. Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 

5. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembléia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no Processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros, o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.

6. Continuar instando os Estados membros a que:

a) participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e

b) prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no Processo de Cúpulas das Américas.

7. Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil e outros atores sociais para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.

8. Reconhecer os esforços do Estado Plurinacional da Bolívia, país sede do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil e os atores sociais para facilitar e organizar a sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições. 

9. Encarregar os Estados membros de continuar analisando, no âmbito da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) com vistas a finalizá-lo, e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

10. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.

11. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.

2.
(...) uma vez que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana naquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação; razão pela qual a Nicarágua não está de acordo em se fazer menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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RELATÓRIO DO PRESIDENTE SOBRE AS ATIVIDADES DA
COMISSÃO ESPECIAL DE ASSUNTOS DE MIGRAÇÃO
2011-2012

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)

I. ESTABELECIMENTO, MANDATO E AUTORIDADES

A Assembléia Geral, mediante o projeto de resolução AG/RES. 2326 (XXXVII-O/07), solicitou ao Conselho Permanente que programasse “as reuniões de trabalho necessárias com vistas ao estabelecimento de uma comissão especial de assuntos migrantes, como uma comissão especializada do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, para analisar temas e fluxos de migração sob uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos, e mantendo para este fim estreita consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)”.

O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente de Belize (CP/INF.5564/07 corr. 1), na reunião ordinária de 24 de outubro de 2007, acordou estabelecer a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), seguindo o espírito e a letra da Assembléia Geral em sua resolução AG/RES. 2326 (XXXVII-O/07).

Em 21 de julho de 2011, em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente encarregou a CEAM de considerar as resoluções AG/RES. 2690 (XLI-O/11), “Atenção aos fluxos migratórios nas Américas sob a perspectiva dos direitos humanos”, e AG/RES. 2608 (XL-O/10), “Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas”.

Em sua sessão ordinária de 2 de agosto de 2011, o Conselho Permanente instalou a CEAM e elegeu o Embaixador Jorge Ramón Hernández Alcerro, Representante Permanente de Honduras, como Presidente da Comissão, em conformidade com o artigo 28 de seu Regulamento. Em sua reunião de 27 de setembro de 2011, a CEAM elegeu o Senhor Juan Miguel González Bibolini, Representante Suplente do Paraguai, como Vice-Presidente.

Em 24 de janeiro de 2012, a CEAM elegeu como Presidente o Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras, e em 15 de março de 2012 elegeu como Vice-Presidente o Senhor Raul Salazar Cosio, Representante Suplente do Peru, dado que o Embaixador Hernández Alcerro e o Senhor González Bibolini haviam concluído seu serviço na OEA em outubro de 2011 e março de 2012, respectivamente.

II. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

Em cumprimento de seu mandato, e conforme estabelecido em seu Plano de Trabalho (CE/AM-176/11 rev. 3), a CEAM analisou assuntos de migração sob uma perspectiva integral, levando em consideração os diferentes aspectos envolvidos no fenômeno migratório e suas repercussões sobre os migrantes, os povos e os Estados, visando a fomentar a cooperação internacional entre os Estados membros. Ao analisar os diferentes aspectos do fenômeno migratório, a CEAM incluiu a perspectiva transversal de gênero e direitos humanos, bem como as contribuições dos migrantes a seus países de origem e de destino.

Com o fim de facilitar os trabalhos da Comissão no período que nos ocupa, o Plano de Trabalho incluiu uma tabela, anexa ao presente relatório, descrevendo as ações a serem realizadas em resposta aos mandatos emanados das resoluções AG/RES. 2690 (XLI-O/11) e AG/RES. 2608 (XL-O/10). Para cumprir as atividades programadas, a CEAM realizou oito reuniões formais, duas sessões temáticas, um seminário e cinco reuniões informais.

A. Reuniões, sessões temáticas e seminário

Durante o período 2011-2012, a CEAM realizou sessões temáticas sobre “Migração e Remessas Produtivas” e “Desafios da Proteção Consular dos Migrantes”, sessões que tiveram lugar em 17 de abril de 2012 e contaram com a participação de peritos dos Estados membros e outros organismos internacionais e regionais, que compartilharam suas experiências em assuntos de migração.

Além disso, realizou o seminário “Atenção aos fluxos migratórios nas Américas sob a perspectiva dos direitos humanos” em 8 de maio de 2012, em cumprimento do mandato emanado da resolução AG/RES. 2690 (XLI-O/11), a qual encarregou o Conselho Permanente de organizar, no âmbito da CEAM e com o apoio do Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE), um seminário sobre temas relacionados a migrantes que inclua o acompanhamento das recomendações do seminário sobre fluxos migratórios extracontinentais nas Américas realizado em 6 de abril de 2010. 

Durante esse período a CEAM dedicou o resto das reuniões aos trabalhos necessários para dar cumprimento ao mandato emanado da resolução da AG/RES. 2608 (XL-O/10), a qual a encarregou de concluir o processo de avaliação iniciado no segundo trimestre de 2010 e submeter, entre outras, uma proposta para a racionalização e unificação da condução do tema migração na OEA, em consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).

No transcurso do período a que se refere este relatório, e respondendo a seu mandato como fórum de análise e discussão, a CEAM abordou os seguintes temas: 

i. Migração e remessas produtivas.

A sessão temática sobre “Migração e remessas produtivas” contou com a participação de palestrantes provenientes do Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Organização Internacional para as Migrações e Embaixada do México. As apresentações dos representantes das mencionadas instituições encontram-se nos documentos; CE/AM/INF-98/12; CE/AM/INF-99/12; CE/AM/INF-97/12 e CE/AM/INF-96/12, respectivamente.

ii. Desafios da proteção consular 

A sessão temática sobre “Desafios da proteção consular” contou com a participação dos seguintes palestrantes: o Embaixador de El Salvador junto à Casa Branca; a Consulesa Geral da República da Colômbia em Nova York; o Chefe da Seção de Assuntos Regionais e Hispânicos da Embaixada do México nos Estados Unidos; e a Consulesa Geral da República Oriental do Uruguai em Washington, D.C. As apresentações dos três primeiros palestrantes encontram-se nos documentos CE/AM/INF-100/12; CE/AM/INF-102/12 e CE/AM/INF-101/12, respectivamente.

iii. Atenção aos fluxos migratórios nas Américas sob a perspectiva dos direitos humanos


O seminário “Atenção aos fluxos migratórios nas Américas sob a perspectiva dos direitos humanos” contou com a participação de palestrantes provenientes da Organização Internacional para as Migrações, Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, Observatório de Migrações da África, Caribe e Pacífico, Serviço Nacional de Migração do Panamá e Instituto Nacional de Migração do México. As apresentações dos representantes das mencionadas instituições encontram-se nos documentos; CE/AM/INF-105/12; CE/AM/INF-107/12; CE/AM/INF-106/12 e CE/AM/INF-108/12, respectivamente.

iv. Processo de avaliação e de racionalização e unificação do tema das migrações na OEA. 

A fim de dar cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2608 (XL-O/10), a CEAM concluiu, depois de um trabalho intenso, seu processo de avaliação e realizou um amplo debate a fim de apresentar uma proposta para a racionalização e unificação do tema das migrações na OEA, proposta constante do projeto de resolução “Fortalecimento do tema migração na OEA: Constituição da Comissão sobre Assuntos de Migração” (documento (CE/AM-200/12 rev. 1), anexo ao presente relatório. Durante o processo de avaliação, a Comissão considerou, em sua reunião de 27 de setembro de 2011, os antecedentes do processo iniciado em 2010, o qual tinha dois objetivos primordiais: 1) avaliar para melhorar; e 2) administrar responsavelmente. O processo iniciado em 2010 pretendia estabelecer, da maneira mais sistemática e imparcial possível, a pertinência, eficácia, eficiência, impacto e sustentabilidade da CEAM com relação a seus objetivos. A apresentação sobre os antecedentes do processo de avaliação iniciado em 2010 encontra-se no documento CE/AM/INF. 94/11.

Havendo escutado os antecedentes do processo iniciado em 2010, a Comissão considerou, na reunião realizada em 20 de outubro de 2011, um resumo de suas atividades e dos resultados de seus trabalhos. Esse resumo mostra os mandatos atribuídos pela Assembléia Geral desde a criação da Comissão, os temas abordados em resposta a esses mandatos e a relação dos expositores participantes, dentre os quais se encontravam representantes das missões permanentes, representantes técnicos de diferentes países, representantes de organizações internacionais, sociedade civil e funcionários da organização. O resumo das atividades encontra-se no documento CE/AM-184/11.

Em dezembro de 2011, a Presidência da Comissão enviou às delegações o Guia para a Reflexão, Análise e Avaliação dos Objetivos, Trabalhos e Linhas de Ação da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (documento CE/AM-186/11). Nesse guia, com o propósito de facilitar o processo de avaliação e avançar nos trabalhos para realizar uma proposta de racionalização e unificação do tema das migrações na OEA, a Presidência apresentou algumas idéias pontuais para a reflexão sobre os objetivos da Comissão, a relevância do tema das migrações e a CEAM, e o impacto, a eficiência e eficácia dos trabalhos da Comissão. O guia também inclui idéias pontuais para a reflexão sobre alguns dos aspectos a ser considerados durante os trabalhos para a elaboração de uma proposta de racionalização e unificação do tema das migrações na OEA

Nas reuniões de 24 de janeiro e 14 de fevereiro de 2012, a Comissão considerou o guia apresentado pela Presidência e os comentários enviados por várias delegações em resposta a esse guia, bem como os comentários e propostas apresentados na sala. A Presidência recolheu os pontos considerados e apresentou um relatório sobre os processos de avaliação, racionalização e unificação do tema das migrações na OEA (documento CE/AM-195/12 rev. 2).

O mencionado relatório destaca os seguintes pontos a respeito do processo de avaliação: 

· O tema da migração é de primordial importância para os Estados do Hemisfério. Portanto, deve ser abordado sob uma perspectiva de longo prazo. 

· O objetivo inicial de promover e facilitar a análise do tema da migração sob uma perspectiva integral, para o qual a Comissão foi criada, tem sido cumprido plenamente e continua vigente. Concorda-se na necessidade de reformular os objetivos e alcances do diálogo e da cooperação, enfocando as atividades da Comissão em tarefas práticas com resultados tangíveis. 

· Embora as sessões temáticas tenham contribuído para facilitar o intercâmbio de experiências e boas práticas, a tarefa pendente é a identificação de ações e mecanismos de cooperação com base nas capacidades existentes na Organização. Alguns países sugeriram retomar a idéia do Paraguai sobre a criação de uma rede de cooperação.

· Há um reconhecimento do trabalho que realiza o Programa de Migração e Desenvolvimento. No entanto, algumas delegações expressaram que não há vinculação entre as atividades que realiza o Programa de Migração (MIDE) e o trabalho da CEAM. Ou seja, se esta última desaparecer, o MIDE continuará a desenvolver seus projetos. Neste sentido, alguns países argumentaram que, pelo contrário, o MIDE atende às necessidades estabelecidas pelos países que o guiam por meio do diálogo.

· Os países coincidiram em que o tema deve ser tratado na Organização. Fica pendente decidir se seria tratado em um dos foros permanentes já existentes com mandato no tema, na CEAM ou em um novo espaço. Esta decisão deverá levar em conta as restrições orçamentárias da Organização, maximizar os recursos disponíveis e buscar novas fontes de financiamento.

O relatório também indica o seguinte: 1) concluiu-se que a CEAM cumpriu satisfatoriamente os objetivos e mandatos a ela conferidos; 2) as sessões temáticas contribuíram de forma significativa para que os países tornassem visíveis e compartilhassem as iniciativas e avanços alcançados em diversas esferas do âmbito da migração e, portanto, é necessário identificar mecanismos que facilitem e sistematizem o intercâmbio de conhecimentos e a cooperação; 3) concordou-se em que é necessário manter o tema das migrações na agenda da Organização e, portanto, é necessário concentrar-se na racionalização e unificação desse tema na OEA.

Em 16 de fevereiro de 2012, realizou-se uma sessão conjunta entre a CAJP e a CEAM sobre implementação do Programa Interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive os trabalhadores migrantes e suas famílias. Nessa ocasião foram consideradas as atividades realizadas pelos Estados membros, pelos órgãos, organismos e entidades da OEA, pelas organizações internacionais e fóruns regionais de consulta, em cumprimento das recomendações do Programa. A informação relativa a essa sessão conjunta encontra-se nos documentos; CP/CAJP-3035/12 rev. 2; CP/CAJP-3035/12 add. 1; CP/CAJP-3035/12 add. 3; CP/CAJP-3035/12 add. 4 rev. 2; CP/CAJP-3035/12 add. 5; e CP/CAJP-3035/12 add. 6.

Na reunião realizada em 15 de março de 2012, a Comissão considerou o Relatório da Presidência, constante do documento CE/AM-195/12 rev. 2, e deu por encerrado o processo de avaliação. Nessa ocasião, sugeriu-se o seguinte: 1) avançar na proposta de racionalização e unificação do tema das migrações na OEA, mediante um projeto de resolução; e 2) solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio da Presidência, informação sobre as possíveis implicações do estabelecimento de uma Comissão, uma Subcomissão ou um Comitê, e sobre os recursos que atualmente existem para os programas e projetos que abordam o tema das migrações na Organização. Além disso, acordou-se que a Presidência da Comissão realizaria uma reunião com a Presidência da CAJP para realizar as consultas respectivas, a fim de cumprir o estabelecido na resolução AG/RES. 2608 (XL-O/10).

A Presidência reuniu-se com a Presidenta da CAJP em 3 de abril de 2012 e informou a CEAM sobre os temas tratados, os quais incluíram possíveis aspectos a serem considerados ao se elaborar uma proposta para a racionalização e unificação do tema das migrações na OEA. Na reunião realizada em 25 de abril de 2012 a Delegação do México apresentou o projeto de resolução “Migração nas Américas” (CE/AM-200/12) e a Presidência apresentou o relatório sobre os prós e contras de estruturar um órgão político para assuntos relacionados com a migração na modalidade de Comissão, Comitê ou Subcomissão, o qual contém o parecer jurídico apresentado pelo Departamento de Serviços Legais da Organização; o relatório foi distribuído às delegações como documento (CE/AM-202/12 corr. 1).

Em 4 de maio de 2012, foi distribuída às delegações, como documento (CE/AM/INF-103/12), a informação financeira sobre os recursos que atualmente existem para os programas e projetos que abordam o tema das migrações na Organização, informação que foi preparada pelo Departamento de Planejamento e Avaliação, a pedido da Presidência.

Depois da reunião de 4 de maio, a Comissão reuniu-se informalmente para considerar o projeto de resolução apresentado pela Delegação do México e, após um longo e produtivo debate, realizou sua última reunião formal em 21 de maio de 2012. Nessa ocasião a Comissão acordou modificar o título e aprovou o projeto de resolução: “Fortalecimento do tema migração na OEA: Constituição da Comissão sobre Assuntos de Migração”

III.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

Com base nos trabalhos desenvolvidos, em particular sobre os diversos aspectos considerados durante o processo de avaliação e de racionalização e unificação do tema das migrações na OEA, a Comissão considerou o projeto de resolução apresentado pela Delegação do México, o qual, com os aportes e contribuições das delegações, foi melhorado, acordado e aprovado na reunião da CEAM realizada em 21 de maio e transmitido, anexo ao presente relatório, para a consideração do Conselho Permanente e posterior apresentação à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.

O projeto de resolução “Fortalecimento do tema migração na OEA: Constituição da Comissão sobre Assuntos de Migração”, foi co-patrocinado pelas delegações do Equador e Uruguai e distribuído como documento CE/AM-200/12 rev. 1. Mediante a sessão operacional desse projeto de resolução, propõe-se que a Assembléia Geral reconheça a valiosa contribuição da CEAM ao tema migração e a bem-sucedida conclusão dos trabalhos a ela confiados, que incluíram o processo de avaliação desses trabalhos e a elaboração de uma proposta de racionalização e unificação do tema migração no âmbito da OEA. 

Propõe-se constituir, em caráter prioritário, a Comissão sobre Assuntos de Migração (CAM) como comissão permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA), dissolvendo a CEAM. A CAM atuará como o principal foro da Organização incumbido do tema migração e funcionará em conformidade com o Estatuto e o Regulamento do CIDI, levando em conta, entre outros, os critérios expressados no mencionado projeto de resolução.

Também se propõe encarregar a CAM de avaliar, implementar e acompanhar o "Programa Interamericano para a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias", com o objetivo de otimizar os seus objetivos, devendo a CAM apresentar um relatório à Assembléia Geral sobre os resultados obtidos.

Por outro lado, o projeto de resolução acordado propõe que o CIDI informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação dessa resolução.

Ao concluir as atividades da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração no período de julho de 2011 a maio de 2012, e com isso minha presidência, não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações para o desempenho de minhas funções.

Desejo fazer um especial reconhecimento ao apoio, colaboração e compromisso com nossos trabalhos demonstrados pelo Senhor Juan Miguel González Bibolini, Representante Suplente do Paraguai, que ocupou a Vice-Presidência da Comissão até março de 2012, e ao Senhor Raul Salazar Cosio, que da mesma maneira e com a melhor disposição assumiu a Vice-Presidência a partir desse mês. Também desejo agradecer a participação construtiva e comprometida dos delegados que seguiram os trabalhos da Comissão, demonstrando sempre o desejo e a disposição para encontrar opções e alternativas que nos aproximassem do consenso.

Além disso, desejo reconhecer o apoio recebido do pessoal da Secretaria-Geral. 

Leonidas Rosa Bautista

Embaixador, Representante Permanente de Honduras junto à OEA

Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração

ANEXO I

PROJETO DE RESOLUÇÃO

“FORTALECIMENTO DO TEMA MIGRAÇÃO NA OEA: 

CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO SOBRE ASSUNTOS DE MIGRAÇÃO”

(Acordado pela Comissão na reunião realizada em 21 de maio de 2012 e distribuído como documento CE/AM-200/12 rev. 1)

A ASseMBLéia GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2608 (XL-O/10), “Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas”, AG/RES. 2669 (XLI-O/11), “Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e todas as resoluções anteriores pertinentes; 
SALIENTANDO a estreita ligação que existe entre a migração, o desenvolvimento e os direitos humanos e reconhecendo que o respeito desses direitos é um pilar imprescindível para o desenvolvimento, sendo este essencial para o exercício efetivo desses direitos e o proveito dos aspectos positivos da migração internacional;  
RECONHECENDO que todos os Estados membros são países de origem, trânsito, destino ou retorno de migrantes, e que têm a faculdade de regulamentar a imigração das pessoas em seu território; 

RECORDANDO COM BENEPLÁCITO a decisão do Conselho Permanente da OEA de criar a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), na sessão realizada em 24 de outubro de 2007, a fim de analisar os temas e os fluxos da migração de uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em especial do Direito Internacional dos Direitos Humanos; 

RECORDANDO TAMBÉM a resolução CIM/RES. 252 (XXXIV-O/08) da Comissão Interamericana de Mulheres, mediante a qual se insta a CEAM a que continue a integrar a perspectiva de gênero à análise da migração internacional; 

CONSIDERANDO a importância de prosseguir a análise da migração nas Américas, no âmbito da OEA, a fim de promover a identificação de ações conjuntas, por meio da cooperação, do diálogo internacional, regional ou bilateral, conforme seja pertinente, e do intercâmbio de boas práticas, entre outros, que possibilitem aumentar suas vantagens e atender aos desafios colaterais; e 

TOMANDO NOTA de que a OEA deve incentivar ações que enriqueçam os processos consultivos sub-regionais nessa área, como a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, o Fórum Especializado sobre Migração do MERCOSUL e o Foro Andino de Migrações,  
RESOLVE:

1.
Constituir, em caráter prioritário, a Comissão sobre Assuntos de Migração (CAM) como comissão permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA). A CAM atuará como o principal foro da Organização, incumbido do tema migração. 


2.
A CAM funcionará em conformidade com o Estatuto e o Regulamento do CIDI e levando em conta, entre outros, os seguintes critérios: 
a)
Um enfoque integral, equilibrado e técnico que leve em consideração a contribuição e os desafios que a migração representa para os países de origem, trânsito e destino ou retorno. 

b) A importância do diálogo, do intercâmbio de boas práticas e da implementação de iniciativas de cooperação internacional, regional, sub-regional e bilateral, no âmbito da migração, que possibilitem aumentar a contribuição da migração para o desenvolvimento integral no Hemisfério.

c) O caráter global dos processos migratórios bem como as particularidades da migração Sul-Sul em suas atividades. 

d)
Ações que possibilitem aumentar a contribuição  dos migrantes, por meio da dignificação de sua imagem.

e)
A integração da perspectiva de gênero a suas atividades. 

f) Levará em consideração os trabalhos realizados pela Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), bem como os programas realizados pelo Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE). 

g) A CAM será um foro para o intercâmbio de experiências e lições aprendidas nos Estados membros sobre a efetiva gestão dos fluxos migratórios bem como a definição de possíveis áreas de cooperação. 
3.
Encarregar a CAM de avaliar, implementar e acompanhar o "Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias” com o objetivo de otimizar os seus objetivos. A CAM informará a Assembléia Geral sobre os resultados obtidos. 
4.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes e organizações regionais, internacionais e da sociedade civil a que considerem contribuir voluntariamente para o trabalho da CAM. 
5.
Encarregar o Secretário-Geral de atribuir à CAM, para seu funcionamento, os recursos alocados à CEAM em 2012, e considerar na Proposta de Orçamento-Programa da Organização para o ano 2013 os recursos financeiros necessários para seu funcionamento. 
6.
Dissolver a CEAM, reconhecendo sua valiosa contribuição para o tema migração e a bem-sucedida conclusão dos trabalhos a ela confiados, que incluíram o processo de avaliação desses trabalhos e a elaboração de uma proposta de racionalização e unificação do tema migração no âmbito da OEA. 

7.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO II

AÇÕES A SEREM REALIZADAS EM RESPOSTA AOS MANDATOS EMANADOS DAS RESOLUÇÕES

AG/RES. 2690 (XLI-O/11) E AG/RES. 2608 (XL-O/10)
	RESOLUÇÃO: AG/RES. 2690 (XLI-O/11)

	MANDATO
	aÇÃO
	ÁREA ENCARREGADA

	Apoiar os mecanismos de consulta entre a Organização dos Estados Americanos (OEA), outros organismos internacionais e os processos sub-regionais de consulta, para analisar os fluxos migratórios, de maneira integral, sempre a partir da perspectiva do Direito Internacional dos Direitos Humanos, a fim de fortalecer a cooperação sobre o tema. 
	Intensificar os esforços para identificar e promover acordos de cooperação com os processos sub-regionais de consulta em matéria de migração.
	CEAM

	Convidar a Organização Internacional para as Migrações (OIM) a que realize seminários sub-regionais destinados a capacitar as autoridades nacionais, em particular os funcionários encarregados da gestão da migração; e a que continue cooperando com os Estados membros da OEA interessados na matéria.
	Encarregar o Presidente da CEAM de convocar e realizar reuniões com a OIM para analisar a viabilidade da realização de seminários sub-regionais e informar o resultado dessas reuniões à Comissão. 
	PRESIDÊNCIA CEAM

	Encarregar o Conselho Permanente de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização, organizar, no âmbito da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), com o apoio do Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE), do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, um seminário de direito internacional sobre temas relacionados a migrantes e solicitantes de refúgio, que inclua o acompanhamento das recomendações do Seminário sobre Fluxos Migratórios Extracontinentais nas Américas, de 6 de abril de 2010.
	Solicitar à Secretaria Técnica que colabore com a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração no planejamento e realização do seminário “Atendimento dos fluxos de migração nas Américas com perspectiva de direitos humanos”.  
	CEAM-MiDE-DDSE


	RESOLUÇÃO: AG/RES. 2608 (XL-O/10)

	

	MANDATO
	aÇÃO
	ÁREA ENCARREGADA

	Incentivar a CEAM e a Secretaria-Geral a que continuem envolvendo plenamente os Estados membros no processo de planejamento e de execução das atividades, bem como os informando e consultando sobre esse processo.
	Solicitar à Secretaria-Geral que informe periodicamente a esta Comissão os projetos e atividades que planeje ou esteja executando em matéria de migração.
	CEAM / MiDE - DDSE

	Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que definam possíveis áreas de desenvolvimento para a cooperação internacional entre os Estados membros da OEA e de colaboração, inclusive financeira, dos organismos ou organizações internacionais.
	Encarregar a Secretaria-Geral de continuar identificando possíveis áreas de desenvolvimento para a cooperação internacional entre os Estados membros da OEA.
	CEAM-MiDE -  DDSE

	Reafirmar a importância de se dispor de dados e de sistemas de informações precisas e oportunas sobre migração que promovam o fortalecimento da capacidade institucional, as ações de cooperação e o intercâmbio de boas práticas entre os Estados. 
	Recomendar à Secretaria-Geral que avance na consolidação do Sistema Interamericano de Informação sobre Migrações.
	CEAM-MiDE - DDSE

	Acolher com satisfação o empenho da Secretaria-Geral em contribuir para aperfeiçoar as informações e o conhecimento sobre os fluxos e as tendências migratórias mediante a implementação do Sistema Contínuo de Informação sobre o Trabalho do Migrante nas Américas (SICREMI).
	Solicitar à Secretaria-Geral que continue seus esforços para incluir todos os Estados membros da OEA no Sistema Contínuo de Relatórios sobre Migração Internacional para as Américas.
	CEAM-MiDE -DDSE

	Solicitar à Secretaria-Geral que continue buscando maneiras de unir esforços e trocar informações na área de migração com os processos regionais vinculados a essa temática, dentre os quais se destacam a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo de Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, o Fórum Especializado sobre Migração do MERCOSUL, o Fórum Andino de Migrações e outros fóruns, e que informe a CEAM sobre o andamento desse trabalho.


	idem 
	CEAM-MiDE-DDSE

	Incentivar os Estados membros a que continuem a intercambiar experiências e a prestar informações à Secretaria-Geral sobre as estruturas jurídicas, regulamentos, políticas e programas em vigor.
	Solicitar aos Estados membros que proporcionem à Secretaria Técnica a informação necessária para que a base de dados sobre legislação de migração MILEX inclua todos os Estados membros da OEA. 
	CEAM-MiDE - DDSE

	Solicitar à Secretaria-Geral que aprofunde seu trabalho sobre o impacto da crise econômica e financeira nas comunidades migrantes e sobre as perspectivas na etapa de recuperação.
	Solicitar à Secretaria Técnica que apóie a Comissão no planejamento e realização de uma sessão temática sobre esse tema.
	CEAM-MiDE - DDSE

	Solicitar à Secretaria-Geral que intensifique o trabalho de desenvolvimento de um banco de dados que complemente os já existentes sobre estruturas jurídicas e regulamentos vigentes relacionados à migração, bem como de identificação e de mapeamento dos diferentes programas de trabalhadores temporários de que participem cidadãos dos Estados membros e que informe a CEAM sobre o andamento desse trabalho.
	Solicitar aos Estados membros que proporcionem à Secretaria Técnica a informação necessária para que a base de dados sobre legislação migratória MILEX inclua todos os Estados membros da OEA. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a se empenhar na atualização e manutenção dos bancos.
	CEAM-MiDE - DDSE

	Instar a CEAM a que continue atuando como principal foro atual na Organização para a troca de informações e boas práticas em matéria de migração; encarregá-la de concluir, em abril de 2012, o processo de avaliação iniciado no segundo trimestre de 2010, para que encaminhe ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, entre outras, uma proposta para a racionalização e a unificação da condução do tema migração na OEA, em consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
	Elaborar acordar e concluir o mecanismo de avaliação da CEAM.
	CEAM

	Encarregar o Conselho Permanente de determinar a necessidade de renovação do mandato da CEAM antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e, posteriormente, conforme seja necessário.
	
	CEAM


OEA/Ser.G

CP/doc.4720/12

16 maio 2012

Original: inglês

RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA DO GRUPO DE TRABALHO CONJUNTO DO CONSELHO
PERMANENTE E DA CEPCIDI SOBRE O PROJETO DE CARTA SOCIAL
DAS AMÉRICAS

(Março 2012-Maio 2012)

(Relatório apresentado pelo Representante Suplente dos Estados Unidos, Daniel Cento)
(Apresentado ao Conselho Permanente na sessão realizada em16 de maio de 2012)

I. MANDATO

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de preparar, em conjunto, um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação, em que figurem os princípios do desenvolvimento social, além de metas e objetivos específicos que fortaleçam os instrumentos em vigor na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.

A importância da iniciativa da Carta Social foi destacada pelos Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005. Nesse encontro, eles incentivaram “os trabalhos da OEA na elaboração da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, cujos princípios e objetivos estarão voltados a que os Estados membros alcancem sociedades que ofereçam a todos os nossos cidadãos mais oportunidades para beneficiar-se do desenvolvimento sustentável com eqüidade e inclusão social”. Também apoiaram e promoveram “os trabalhos agora em andamento na OEA para concluir de forma bem-sucedida a negociação da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação”.


A fim de cumprir esta tarefa, o Conselho Permanente e a CEPCIDI criaram o Grupo de Trabalho Conjunto, cujas atividades tiveram início em setembro de 2005. A Assembléia Geral reiterou esse mandato ao Conselho Permanente e à CEPCIDI, por meio das resoluções AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2363 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2449 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2542 (XL-O/10) e AG/RES. 2695 (XLI-O/11).


Na sessão conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI, realizada em 31 de março de 2012, a Delegação dos Estados Unidos foi eleita Presidente do Grupo de Trabalho, pelo período de seis meses, conforme o acordo sobre a Presidência do Grupo de Trabalho, documento AG/doc.4459/05. Conforme as regras estabelecidas nesse documento, os vice-presidentes eleitos – os que mais recentemente ocuparam a presidência, cada um deles representando uma região da OEA – foram Dominica, Colômbia, República Dominicana e Canadá. O Senhor Daniel Cento presidiu o Grupo de Trabalho, em nome da Delegação dos Estados Unidos.

II.
ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO CONJUNTO (MARÇO 2012-MAIO 2012)


A Presidência propôs ao Grupo um projeto de resolução a ser considerado pelo Conselho Permanente, para encaminhamento à Assembléia Geral.


A Presidência tem a satisfação de informar que, após duas sessões realizadas para negociar o projeto de resolução, chegou-se a um consenso. Com base no trabalho realizado na presidência anterior, quando o texto do preâmbulo e da seção dispositiva do projeto de Carta Social das Américas (documento GTC/CASA/doc.185/11) foi concluído, o Grupo de Trabalho decidiu aprovar o Projeto de Carta Social das Américas e confiar à Secretaria de Desenvolvimento Integral a apresentação de um projeto de Plano de Ação, até 31 de agosto de 2012, a ser considerado pelo Grupo de Trabalho.



O Grupo de Trabalho sugere, ademais, no projeto de resolução, que seja adotado o regulamento disposto pelo Conselho Permanente, para seus órgãos subsidiários, para as questões relacionadas ao seu funcionamento e à eleição de suas autoridades. Esse regulamento do Conselho Permanente será aplicado às atividades do Grupo de Trabalho, caso o projeto de resolução seja aprovado pela Assembléia Geral.

III. CONCLUSÕES


A Presidência agradece o apoio dos vice-presidentes e tem a satisfação de informar sobre o progresso e o consenso alcançados no âmbito do Grupo de Trabalho, no que se refere à proposta de resolução que recomenda a aprovação da Carta Social das Américas. Isso reflete o árduo trabalho e o compromisso de todos os Estados membros com o avanço da promoção e proteção de todos os direitos humanos, inclusive os direitos sociais e culturais, de todos os povos da América, num espírito de boa vontade e cooperação.
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�.	Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (aprovado pelo Conselho Permanente em 21 de julho de 2011 e revisado em 7 de setembro de 2011), �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc&classNum=4654&lang=p"��(CP/doc.4654/11 rev. 2)�.


�.	O Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) foi distribuído às delegações em 8 de março de 2012 como documento �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc&classNum=4694&lang=p"��CP/doc.4694/12�, e apresentado ao Conselho Permanente na sessão ordinária de 25 de abril de 2012. 


�. 	Declaração adotada na Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) da OEA, realizada em São Salvador, El Salvador, de 31 de outubro a 1o de novembro de 2011.


�.	Idem 1


�.	O Ministro Prado renunciou a Segunda Vice-Presidência em 25 de fevereiro de 2012 ao encerrar suas funções como Representante Suplente do Peru junto à OEA.


�.	Ver documento �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&lang=p" \o "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&lang=s"��CP/INF.6321/11�


�.	Ver documento � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&addendum=1&lang=p" \o "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&addendum=1&lang=s" ��CP/INF.6321/11 add. 1�


�.	Ver documento � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&addendum=1&lang=p" \o "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&addendum=1&lang=s" ��CP/INF.6321/11 add. 1�


	�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” sejam impróprios, uma vez que, no decorrer (...)


	�.	O Governo da Nicarágua atribui à segurança, em todas as suas dimensões, alta prioridade e, dada sua natureza transversal, lhe dá um tratamento integral, realizando permanentemente ações de prevenção (...)


	�.	A República do Equador formula expressas reservas às referências à Sexta Cúpula das Américas realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos conteúdos (...)


	�.	Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra as minas terrestres e cooperando com as etapas práticas destinadas a acabar com o legado prejudicial desses dispositivos. (...)


	�.	A República do Equador formula reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo (...)


	�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriadas, (...)


	�	A República do Equador formula reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo (...)


	�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriadas, (...)
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